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PREÂMBULO

No preâmbulo das Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar, es-
crevi o seguinte parágrafo:

“Todo o sistema educativo tem a aprender com a educação pré-escolar. Este é 
o nível educativo em que o currículo se desenvolve com articulação plena das 
aprendizagens, em que os espaços são geridos de forma flexível, em que as 
crianças são chamadas a participar ativamente na planificação das suas apren-
dizagens, em que o método de projeto e outras metodologias ativas são usados 
rotineiramente, em que se pode circular no espaço de aprendizagem livremen-
te. Hoje, quando discutimos os restantes níveis educativos, conversamos sobre 
a necessidade de inovar nas metodologias de ensino, de promover a criação de 
salas de aula inovadoras, com espaços em que os alunos se possam sentar no 
chão ou circular livremente, do potencial de aproveitamento do dia-a-dia dos 
alunos para integração plena nas aprendizagens. Falamos sobre a diversifica-
ção de instrumentos de avaliação, da possibilidade de avaliar progresso por 
observação, da possibilidade de se progredir e avaliar sem recurso à retenção. 
Há uma tendência a esquecermo-nos de olhar para a educação pré-escolar e de 
constatar que muito do que hoje se procura já existe neste contexto.”

É bom revisitá-lo e continuar a acreditar em cada palavra aí escrita. O conceito 
de avaliação foi espezinhado pela ideologia das métricas. O que interessa é 
ter nível 5, independentemente do que está por trás desse número? Ou inte-
ressará mais olhar para a avaliação como processo de recolha de informação 
para análise e planeamento da atividade futura? Esta brochura traz múltiplas 
pistas e o resultado de muita investigação sobre a importância de avaliar e pla-
near na Educação Pré-Escolar. É possível avaliar e não seriar. É possível avaliar 
para perceber em que áreas ou domínios investir. É possível avaliar porque a 
avaliação gera informação. Todos estes possíveis se tornam ainda mais ricos, 
quando olhamos para o potencial informador para outros níveis que a Educa-
ção Pré-Escolar disponibiliza.

Escrevo este preâmbulo em tempos de pandemia e de confinamento. Muito 
se fala de avaliação. No ensino superior, no ensino secundário. Como testar? 
Como garantir que não há fraude? Como é que sei quem fez? A todos apetece 
responder: olhem para a Educação Pré-Escolar. Está recheada de exemplos de 
avaliação com instrumentos distintos, sem perder fiabilidade e rigor, conhe-
cendo-se a fundo as realizações de cada criança.



8

ÍN
D

IC
E

PLANEAR E AVALIAR NA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR – PREÂMBULO

Avaliar é mais do que aquilo. Repare-se no exercício de raciocínio desta crian-
ça de 4 anos numa sessão on-line com o pai, que me foi transmitida pela sua 
educadora, a docente Rosário Silva:

Criança: Não podes estar no espaço, porque ao espaço só conseguem ir os astronautas.

Pai: Pois, são as únicas pessoas que conseguem ir para o espaço. 

Criança: Não, as pessoas não conseguem ir, só os astronautas.

Pai: Então? Os astronautas são pessoas. 

Criança: Não, os astronautas não são pessoas... São astronautas. 

Observar este diálogo implica compreender a evolução do raciocínio, as rela-
ções semânticas entre palavras e planear a intervenção sobre estes domínios, 
a partir da conversa e não simplesmente considerando a conversa engraçada. 
Isto é avaliar.

Mas como é sempre possível ir mais longe, entendemos que a produção des-
tas brochuras de apoio poderia constituir-se como recurso adicional, para que, 
tanto nos mais novos como nos mais velhos, não se veja a avaliação como um 
dever, mas sim como um direito fundamental de cada criança e jovem.

João Costa
Secretário de Estado Adjunto e da Educação
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INTRODUÇÃO

Partindo de um enquadramento teórico inicial, no qual são definidos alguns 
conceitos básicos, e tendo como referência as atuais Orientações Curriculares 
para a Educação Pré-Escolar (OCEPE) [1], os diferentes capítulos foram organiza-
dos de forma a refletir  diversas vertentes das características do planeamen-
to e da avaliação na educação pré-escolar, e as suas implicações nas práticas  
educativas, sendo integradas questões de reflexão, sugestões de trabalho e 
exemplos. 

Algumas sugestões e exemplos foram recolhidos a partir do trabalho que de-
correu em algumas das oficinas de formação que apoiaram a implementação 
das OCEPE. Agradecemos a todas as educadoras e educadores e também a to-
das as formadoras e formadores que, com os seus contributos, nos ajudaram a 
enriquecer este texto. 

Pretende-se que esta publicação seja um apoio ao trabalho de planificação e 
avaliação desenvolvido nos jardins de infância. Para facilitar a consulta, cada 
capítulo é precedido de uma introdução que sintetiza o seu conteúdo, sendo 
apresentada no final uma síntese das ideias principais e questões de reflexão. 

Com esta perspetiva, num primeiro capítulo parte-se de uma apresentação 
teórica, genérica, sobre a avaliação como base do desenvolvimento curricular 
e da ação educativa. De seguida, é feita uma reflexão sobre a evolução dos re-
ferenciais que influenciaram as práticas de planeamento e avaliação na educa-
ção de infância e as implicações desta evolução na atualidade.

Partindo desta contextualização, os fundamentos da educação de infância, que 
estão na base das OCEPE, são analisados considerando a forma como podem 
influenciar o planeamento e a avaliação das práticas educativas. 

No capítulo seguinte, que designámos “Planear e avaliar”, desenvolvem-se 
princípios teórico-práticos que partem da construção do Projeto Curricular de 
Grupo, definido anualmente pelos/as profissionais, e que perspetivam a forma 

1  Lopes da Silva, I., Marques, L., Mata, L., & Rosa, M. (2016). Orientações Curriculares para a Edu-
cação Pré-Escolar. Lisboa: Ministério da Educação/Direção-Geral da Educação. http://www.
dge.mec.pt/ocepe/sites/default/files/Orientacoes_Curriculares.pdf

Ao longo do texto, para uma maior facilidade de leitura, passaremos a designar este docu-
mento como OCEPE ou como (OCEPE, 2016), no caso de citações feitas.

http://www.dge.mec.pt/ocepe/sites/default/files/Orientacoes_Curriculares.pdf
http://www.dge.mec.pt/ocepe/sites/default/files/Orientacoes_Curriculares.pdf
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PLANEAR E AVALIAR NA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR – INTRODUÇÃO

como este projeto vai sendo operacionalizado ao longo do ano letivo através de 
planificações e avaliações periódicas. É dado um particular destaque à organi-
zação do ambiente educativo e à importância de observar, registar e documen-
tar o que vai sendo realizado como suporte para o planeamento e avaliação. 
Seguindo o que é proposto nas OCEPE, e considerando a relevância e também 
as dificuldades mais frequentemente sentidas, é apresentado um subcapítulo 
sobre a avaliação como base da aprendizagem e suporte do planeamento. 

Os dois últimos capítulos desenvolvem princípios e sugestões práticas relati-
vamente à participação das crianças e famílias [2] no trabalho de planeamento 
e avaliação desenvolvido pelos/as profissionais e sobre formas e meios de co-
municar a avaliação a nível institucional, às famílias e aos colegas. 

As referências bibliográficas apresentadas no fim, que especificam as referên-
cias efetuadas no texto, podem constituir indicações que sirvam para apoiar o 
aprofundamento dos vários tópicos abordados, promovendo o desenvolvimen-
to profissional dos educadores e das educadoras de infância no quotidiano do 
seu trabalho.

2  Ao longo do texto, optámos por substituir a expressão Encarregados de Educação por pais/
família ou familiares, à semelhança da opção feita nas OCEPE.
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1 |  Avaliação, desenvolvimento do currículo, 
da ação educativa e das aprendizagens 

Este texto, que analisa a relação entre avaliação das aprendizagens e desen-
volvimento do currículo, da ação educativa e das aprendizagens, apresenta-se 
estruturado em seis partes. Começa por situar a avaliação (nomeadamente 
a avaliação da aprendizagem) no contexto da educação pré-escolar. Seguida-
mente analisa a atividade de avaliação enquanto reflexão baseada num quadro 
de referência (que inclui as OCEPE). Examina, depois, a natureza incontornável 
da avaliação, em relação com os seus objetivos e funções. Discute, em seguida, 
o caráter formal e informal da avaliação, que se reflete nas práticas e instru-
mentos. E prossegue retomando a análise da relação (encetada no início) entre 
avaliação e desenvolvimento do currículo e das aprendizagens, para concluir 
sublinhando o desenvolvimento do currículo e da aprendizagem como a fun-
ção primordial da avaliação na educação pré-escolar.

1.1 |  A avaliação da aprendizagem no contexto  
da educação pré-escolar

Em Portugal, nas últimas duas décadas, no quadro das políticas públicas de 
educação, refletidas, inclusivamente, nas Orientações Curriculares para a Edu-
cação Pré-Escolar (1997; 2016), a educação pré-escolar tem vindo a ganhar im-
portância crescente no contexto do sistema educativo. Não integrando o ensi-
no obrigatório, a educação pré-escolar constitui a primeira etapa da educação 
básica e, além do valor insofismável que representa para as faixas etárias que 
abrange, é, atualmente, reconhecida também pela mais-valia que acrescenta 
ao desenvolvimento e à escolaridade subsequentes (OCDE, 2011).

Entre nós, este reconhecimento tem sido acompanhado pela preocupação com 
o desenvolvimento e garantia da qualidade da oferta educativa neste âmbito. 
Dessa preocupação são testemunho as publicações e os projetos apoiados pelo 
Ministério da Educação sobre a qualidade da educação pré-escolar, que dão 
conta do trabalho desenvolvido a nível nacional a este respeito (Bertrand & 
Pascal, 2009; Katz, Ruivo, Lopes da Silva, & Vasconcelos, 1998; Bairrão, et al., 
2006a, 2006b; Lima et al., 2014; Abrantes,  & Vasconcelos (Coords.), 2000; Olivei-
ra-Formosinho, 2009, 2012). 
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Nesta conjuntura, a avaliação, pela sua importância estratégica no desenvolvi-
mento dos projetos educativos e curriculares, e do serviço educativo em geral, 
tem ganho um relevo especial. E a avaliação das aprendizagens, pelo papel ful-
cral que detém no cerne do desenvolvimento da aprendizagem e do currículo, 
também tem merecido uma atenção redobrada (Coelho & Chélinho, 2012). 

Contudo, ainda se poderão sentir necessidades de formação e de clarificação 
acerca dos procedimentos e finalidades da avaliação na educação pré-escolar 
(Mendes & Cardona, 2012; Portugal, 2012). O que decorrerá do domínio que a 
avaliação certificativa e a avaliação seletiva (que regulam os processos de cer-
tificação, diplomação e admissão a percursos educativos ulteriores, com base, 
inclusivamente, em classificações e seriações) têm exercido sobre as práticas 
formais e sobre as representações acerca da avaliação das aprendizagens (Cas-
tilho & Rodrigues, 2012; Lopes da Silva, 2012). De facto, o estudo de Fernandes, 
Alves & Machado (2008), por exemplo, revelou o predomínio da avaliação su-
mativa sobre a avaliação formativa nas práticas declaradas. 

O caráter não obrigatório da educação pré-escolar, por si só, inviabiliza práti-
cas classificatórias e hierarquizantes, ditadas pela certificação e pela seleção. 
A influência que essas práticas exercem sobre a consciência coletiva, dadas as 
consequências que fazem repercutir sobre a vida dos/das estudantes (Ander-
son, 2018), pode, por sua vez, contribuir para acalentar a crença de que, neste 
nível de educação, a avaliação das aprendizagens praticamente não existe, faz 
pouco sentido e é desnecessária, ou pouco importante (Castilho & Rodrigues, 
2012; Mendes & Cardona, 2012).

Importará, por conseguinte, focar a análise da avaliação das aprendizagens na 
sua relação com o currículo e com o desenvolvimento do currículo e das apren-
dizagens. De resto, a focalização na relação com o currículo, tomado, ou defi-
nido, em sentido lato, como o conjunto das aprendizagens-experiências edu-
cativas visadas e alcançadas pela escola (Cardoso, 1997, Roldão, 2017), permite 
situar a discussão num plano aplicável a qualquer enquadramento e nível de 
educação, ensino e formação, tanto “formal” (escolar) como “não formal” (“não 
escolar”, exterior ao sistema escolar de ensino). Por essa razão, poderemos re-
ferir-nos (e referimo-nos aqui) indistintamente, ou simultaneamente, a edu-
cação, ensino e formação, a educadores/educadoras, professores/professoras 
e formadores/formadoras, bem como a educandos/educandas, alunos/alunas, 
formandos/formandas e estudantes.



Macrossistema
País Sociedade  
Sistema Educativo

Mesossistema
Região Comunidade
Escola /Agrupamento

Microssistema
Sala Educadores
Educandos

Sistema 
Educativo 

e de Formação
ciclos, fileiras 

e cursos

Ciclo de 
estudos / curso:
áreas do saber
disciplinas,
programas

Programas / 
Projetos: objetivos, 

conteúdos,
estratégias

Sequências
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Figura 1
Níveis e aspetos 
organizativos do currículo  
(com base em Roldão,  
2017, p. 28) 

Neste contexto, a Figura 1 procura apresentar o currículo nos seus diferentes 
patamares de ação e decisão, mas, se o desdobramento sugere uma articulação 
e integração vertical, e insinua uma visão hierárquica, top-down, esta óptica deve 
ser contrabalançada por abordagens e perspetivas participativas e democráti-
cas, de orientação ascendente, bottom-up, que reconhecem e admitem influên-
cias recíprocas entre os diferentes níveis e planos (como sugere Roldão, 2017).

De facto, o currículo engloba todos os níveis e setores de educação e formação, 
por um lado, e, por outro lado, existe currículo e desenvolvimento do currículo 
(e processos de interação orientados para o desenvolvimento e para a aprendi-
zagem) em todos os ciclos e contextos de educação e formação. 

Entende-se, aqui, por desenvolvimento curricular o trabalho de implementação 
do currículo, com base em decisões de planificação (e de regulação) que têm a 
missão de o pôr em prática de modo adequado aos educandos e às educandas 
ou aos contextos específicos em questão. Em todos os contextos educativos e 
formativos, a avaliação para a aprendizagem e para o desenvolvimento do cur-
rículo revela-se, por conseguinte, uma prática imprescindível
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No essencial, poderemos considerar que há práticas ou abordagens de ava-
liação que todos os contextos educativos têm em comum, ou de cujos traços 
nucleares todos comungam. A diferença entre eles não se encontra neste tipo 
de avaliação (orientada para o desenvolvimento do currículo, do educando e da 
educanda, e das aprendizagens), mas no conteúdo do currículo e na interferên-
cia de outros tipos de avaliação.

Na verdade, em todos os contextos poderemos considerar que o currículo é cons-
tituído pelo mesmo conjunto de elementos essenciais, incluindo (pelo menos) 
objetivos, conteúdos, experiências de apendizagem e avaliação (ver Figura 2).  
O que distingue os diferentes “currículos” não são estas categorias genéricas 
de componentes, mas a sua substância ou especificidade (todos os currículos 
incluem objetivos ou aprendizagens a promover, mas diferentes currículos inte-
gram diferentes objetivos ou aprendizagens a promover). 

Adota-se aqui a aceção (da linguagem comum) de objetivo como “aquilo que se pro-
cura alcançar quando se realiza uma ação, alvo, fim, propósito” (Dicionário Hou-
aiss do Português Atual, 2011, p. 1680). Isto é, não estamos presos às distinções 
minuciosas entre fins, finalidades e objetivos (apresentada por D’Hainaut, 1980, 
por exemplo, no quadro do planeamento global do empreendimento educativo), 
que pode acabar a confiná-los à especificação de finalidades e resultados espe-
rados (Scriven, 1991), ou ao “refinamento de metas/alvos curriculares” (UNESCO, 
2016, p. 68), em termos (excessivamente) “operacionais” (e, até, comportamentais), 
que nos parecem demasiado restritivos para esta análise. Será também por esta 
razão que as OCEPE (2016) referem aprendizagens a promover, em lugar de objetivos.

Assim, convirá discutir primeiramente aspetos relativos à natureza da avalia-
ção, enquanto atividade que envolve a comparação com um quadro de referên-
cia, implícito ou explícito, e que se afigura inevitavelmente associado à ação, 
qualquer que ela seja, orientando-a, acompanhando-a e regulando-a, formal 
ou informalmente. Esta discussão permite apreender e estabelecer a relação 
intrínseca e primordial da avaliação com o desenvolvimento do currículo e das 
aprendizagens, que se considera depois.

Nesta perspetiva, a Figura 2 sugere graficamente que a avaliação fundamenta 
a definição dos objetivos e a seleção de conteúdos e experiências de aprendiza-
gem, cuja execução depois acompanha ao longo do processo de educação, ou 
de desenvolvimento e implementação curricular.

No fim de contas, o que se depreende é que não há educação sem avaliação, 
cuja função é, precisamente, em primeiro lugar, apoiar o desenvolvimento da 
educação, do currículo e das aprendizagens. E o currículo inclui a avaliação 



Objetivos Conteúdos

Experiências de

 aprendizagem
Avalia

ção
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das aprendizagens como atividade essencialmente centrada no (e vocacionada 
para o) desenvolvimento do currículo e das aprendizagens.

Figura 2 
Componentes essenciais  
do currículo  
(com base em Tyler, 1949 / 1976)

As funções da avaliação (incluindo da avaliação das aprendizagens) que se situam 
após o (ou paralelamente ao) desenvolvimento do currículo e das aprendizagens, 
e que não concorrem diretamente para o seu desenvolvimento, consolidação e 
aprofundamento, não parecem adquirir o mesmo grau de concretização e de re-
levo em todo o leque de contextos educativos e formativos. Em lugar de incidirem 
sobre o desenvolvimento do currículo e das aprendizagens, elas remetem para a 
creditação, o controle, a seleção e a “responsabilização dos avaliados”, e podem 
associar-se a ações sancionatórias, mais que desenvolvimentistas (orientadas 
para o desenvolvimento do currículo, da ação educativa e das aprendizagens).

De qualquer modo, se nos cingirmos à avaliação das aprendizagens, essas fun-
ções, de certificação, seleção e “responsabilização da criança” não têm cabi-
mento no contexto da educação pré-escolar. Aqui a avaliação não serve para 

“sancionar” as crianças e (de)limitar as suas possibilidades de movimento e 
progressão no interior do “itinerário curricular” (tomado como ente de estru-
tura fixa, rígida, “mumificada”). 

A avaliação atém-se à missão primordial de ajudar a desenvolver o currículo de 
forma flexível e adequada e de ajudar o educando ou a educanda a aprender e a 
desenvolver-se. A avaliação não serve, portanto, para triar (ou escolher/excluir) 
as crianças em função do seu grau de adequação ao currículo, mas, inversa-
mente, para adequar o desenvolvimento do currículo às necessidades da crian-
ça, de modo a que esta possa evoluir e aprender (aquilo que o currículo propõe).
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1.2 |  A avaliação como reflexão baseada num quadro  
de referência

A avaliação, tal como a aprendizagem e a educação, designa simultaneamente 
um processo e um produto, que é resultado desse processo. No caso da avaliação, 
trata-se do processo de avaliar, isto é, do conjunto de práticas e procedimentos 
que operacionalizam essa atividade, por um lado, e, por outro lado, da inter-
pretação e conclusão avaliativas, a que esse processo conduz, e que ele permite 
fundamentar (Santos, 2016).

Enquanto processo, a avaliação integrará uma série de tarefas e ações, orga-
nizadas, articuladas e sequenciadas, podendo recorrer a métodos, técnicas e 
instrumentos. Enquanto produto, traduzirá uma reflexão que carateriza, com-
preende e discerne a qualidade daquilo que se avalia, o objeto de avaliação 
(Capucha, 2008; Fernandes, 2009; Stake & Schwandt, 2006; Santos, 2016). 

Tal apreciação produzir-se-á com base num quadro de referência ou referen-
cial de avaliação, constituído por critérios, objetivos, padrões ou standards e 
indicadores (De Ketele & Roegiers, 1999; Figari, 1996; Hadji, 1994; Perez Juste, 
2006; Rodrigues & Moreira, 2014; Sadler, 1998). 

Critério ou critérios são aqui tomados (na linha de Scriven, 1991) como a carac-
terística ou conjunto de características que definem um desempenho bem-su-
cedido. Os indicadores são (de acordo com o mesmo autor) factos/observações 
empiricamente relacionados com os critérios. São de ordem mais concreta que 
o critério, do qual constituirão uma evidência. O valor dos indicadores está, 
precisamente, na relação com o critério. É essa relação (uma vez comprovada) 
que permite inferir a presença do critério a partir da observação dos indica-
dores. Os padrões (ou standards), por sua vez, remetem para o nível de perfor-
mance num dado critério ou dimensão de desempenho (Scriven, 1991). 

Refira-se, a este propósito, que circulam nos jardins de infância documentos 
orientadores do trabalho docente frequentemente intitulados “critérios de 
avaliação” que englobam uma ampla diversidade de aspetos e elementos do 
processo de avaliação: princípios; objetivos; modalidades de avaliação; pe-
riodicidade e calendarização; técnicas e instrumentos de recolha e registo de 
informação; domínios de aprendizagem e competências objeto de avaliação; 
critérios gerais/”parâmetros” de avaliação do desempenho das crianças; in-
dicadores; regras de atuação e regimes “especiais” de avaliação; escalas de 
classificação, etc. Em rigor, esses documentos deveriam intitular-se de outro 
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modo. Uma coisa são orientações gerais relativamente ao processo de avalia-
ção, outra coisa são critérios de avaliação que, como foi referido, podem ser 
definidos como uma dimensão da avaliação. O conceito de critério refere-se 
habitualmente a dimensões de sucesso associadas à avaliação quantitativa.  
No caso das OCEPE, defende-se uma avaliação de progresso, de tipo qualitativo, 
relativamente às aprendizagens realizadas (OCEPE, 2016, p. 15).

Em qualquer contexto, a tarefa de comparação e de reflexão comparativa, tal 
como a tarefa de escolha e adoção, ou de construção, explicitação e opera-
cionalização do quadro de referência (em critérios, indicadores e padrões de 
desempenho), e a tarefa de recolha de informação sobre o objeto de avaliação, 
que o quadro de referência orienta, constituem três elementos essenciais do 
processo e da atividade de avaliação (ver Figura 3). 

Figura 3
 Componentes essenciais da avaliação 
(adaptado de Rodrigues, 2018)

A avaliação envolve a comparação entre o objeto real, observado e apreendido 
num determinado momento e contexto, e um termo de referência, ideal, com 
base no qual se reflete e se atribui significado ao observado. O referencial é da 
ordem do desejado, pretendido, esperado, valorizado, ou requerido, enquanto 
o observado é da ordem do real, atual, existente no momento em que se efetua 
a avaliação. 
Ora, no caso da educação, o ideal corresponde à conceção de educação que se 
adota e persegue. Essa conceção invocará as orientações curriculares (como, 
por exemplo, as OCEPE) e os modelos curriculares e pedagógicos, que com-
preendem as experiências educativas, os desenvolvimentos e as aprendiza-
gens a promover, em suma, aquilo que confere intencionalidade educativa  
à ação.
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Admite-se neste contexto, no entanto, um movimento recíproco e dialético na 
comparação entre o quadro de referência e a descrição do objeto de avaliação. 
Ou seja, aceita-se que o referencial orienta, dedutivamente, a recolha de infor-
mação sobre o objeto, mas que o contacto direto e a interação experiencial com 
o objeto podem conduzir, indutivamente, ao aprimoramento, enriquecimento 
e adequação do referencial de avaliação ao objeto em questão, de modo a fun-
dar uma avaliação que melhor represente e discirna a sua qualidade.

O objeto de avaliação é tudo aquilo que se avalia. Claro que aqui referimo-nos 
essencialmente ao desenvolvimento do currículo e da ação educativa, por um 
lado, e à aprendizagem e evolução da criança (nesse contexto), por outro lado. 
Se o referencial de avaliação corresponde ao currículo ideal e às aprendiza-
gens valorizadas, o objeto de avaliação corresponde ao currículo realizado e às 
aprendizagens de facto alcançadas.

Reconhece-se, por outro lado, que os propósitos subjacentes à avaliação po-
dem determinar, em grande medida, o modo como se planifica, desenvolve e 
comunica a avaliação (Fernandes, 2009).

O discernimento da qualidade do objeto de avaliação pode constituir-se como 
um propósito essencial, associado ao esclarecimento e aprofundamento da 
compreensão e discernimento do valor e qualidade do objeto em questão. De 
qualquer modo, avaliar algo implica sempre analisar, compreender e apreciar 
a sua qualidade. Nestes termos, a avaliação capacitará para melhor entender, 
iluminar e desenvolver a ação educativa, a aprendizagem e a avaliação futuras. 
Isto é, a avaliação pode realizar-se com uma intenção predominantemente re-
flexiva, voltada para o desenvolvimento do pensamento educativo e avaliativo 
(que se refletirá nas práticas futuras). Mas os propósitos da avaliação remetem, 
geralmente, além disso, para uma diversidade de decisões a tomar, associadas 
a ações a empreender num horizonte temporal mais imediato. 

A avaliação não se constitui como um fim em si mesma e “não se avalia por ava-
liar”, mesmo que as ações a empreender e as decisões a tomar possam não ser (em 
todos os casos) da responsabilidade direta de quem realiza a avaliação. Avalia-se, 
nomeadamente, para apoiar o desenvolvimento do currículo (ou do projeto curri-
cular), para adequar (e regular) a ação educativa, e para auxiliar a aprendizagem.

Em muitos contextos educativos e formativos, que não a educação pré-esco-
lar, avalia-se, além disso, para certificar aprendizagens e conferir diplomas, ou 
para classificar, seriar e admitir/excluir candidatos de percursos curriculares 
subsequentes. 
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Os propósitos, decisões e ações a empreender com base na avaliação consti-
tuirão o quarto elemento essencial da avaliação (não incluído na Figura 3) e 
podem configurar tipos e modalidades diversas de avaliação, como a avaliação 
formativa, orientada para o desenvolvimento do currículo, da ação educativa e 
das aprendizagens, ou a avaliação sumativa, tendencialmente (mas não neces-
sariamente) mais orientada para a “prestação de contas”, por exemplo. 

Em geral, toda a avaliação tem em comum:

1 ·  a determinação e utilização de um quadro de referência ou referencial;
2 · a recolha de informação sobre a realidade;
3 ·  a reflexão comparativa entre a realidade e o quadro de referência, que resul-

ta numa conclusão avaliativa, que se efetua com 
4 ·  um objetivo determinado, associado a decisões a tomar (ex.: acompanhar 

e promover o desenvolvimento das aprendizagens das crianças; apoiar o 
planeamento da ação educativa e a gestão do currículo; informar os pais e 
encarregados de educação ou outras audiências legítimas, etc.).

1.3 |  A avaliação como atividade incontornável

Toda e qualquer ação ou intervenção decorre de (e exige) um processo de avaliação 
prévio, situemo-nos no domínio da educação ou não. Por essa razão, a avaliação 
compreende uma ampla multiplicidade de formalizações que atravessam a vasta 
diversidade de setores de atividade existentes (Fernandes, 2013; Scriven, 1994). 

Será impossível agir sem avaliar, sem examinar onde estamos (no presente) 
e como nos situamos face ao ponto (desejado e almejado) onde pretendemos 
chegar (no futuro), que remete para os resultados/objetivos que pretendemos 
alcançar, que consubstanciam as nossas intenções.

Assim, relativamente a qualquer ação, a avaliação realiza-se a montante, es-
tipulando-lhe a meta, direção e orientação, ajudando a projetá-la, planeá-la e 
programá-la. Mas também se efetua no decurso da ação, acompanhando-a, 
para ajudar a conduzi-la, monitorá-la, ajustá-la, adaptá-la, infleti-la e regulá-la. 
E efetua-se, igualmente, no seu termo previsto, momento de balanço final glo-
bal, nomeadamente acerca da eficácia da ação. A jusante, por sua vez, a avalia-
ção permitirá vislumbrar os efeitos e impactos da ação a médio e longo prazo. 
A avaliação acompanha, deste modo, todo o ciclo da ação, que engloba o ciclo 
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das políticas, programas, projetos e planos, que orientam e estruturam a ação 
e através da qual eles se concretizam e desenvolvem (Capucha, 2008; Carneiro, 
2009; Stufflebeam & Coryn, 2014). 

Claro que, no quadro da ação e interação humana, e, ainda mais, no que diz 
respeito à ação educativa, aos direitos universais, ao interesse coletivo e ao bem 
comum, os princípios de performance, eficácia e eficiência, que configuram o 
valor instrumental e a viabilidade e utilidade da ação, não podem deixar de se 
conjugar com valores de equidade, justiça social e adequação ética. Eles con-
figuram direitos que enquadram quer a ação educativa quer a avaliação que a 
acompanha, regula e integra (Cortese, 2006; Fernandes, 2018; Joint Committee 
on Standards for Educational Evaluation, 2003, 2009, 2011; Moreno Olivos, 2011; 
Murillo, Román & Hernández, 2011; Picciotto, 2005). 

A avaliação incide sobre os planos, os processos e os produtos, não se confi-
nando aos resultados. Por outro lado, a avaliação do processo não se subordina 
cegamente à avaliação do produto, nem se reduz completamente ao princípio 
da eficácia. A eficácia e o “sucesso” têm de ser enquadrados dentro dos limites 
estabelecidos pela adequação ética e em relação com as características de di-
ferentes contextos e situações de aprendizagem.

Em suma, a educação (tal como a avaliação) designa simultaneamente um pro-
cesso e um produto e os valores que a definem e que a constituem dizem res-
peito tanto a um como ao outro. Mas se a apreciação do processo educativo não 
se reduz à apreciação dos resultados/aprendizagens a que conduz, também 
não se poderá desligar deles e da sua avaliação. 

1.4 |  A natureza formal e informal da avaliação

A avaliação é, como se viu, indissociável da atividade humana, qualquer que 
ela seja, em todos os planos, níveis e domínios. A avaliação faz parte da vida 
quotidiana e é omnipresente. Associa-se a todas as decisões que se tomam, 
fundamentando-as e justificando-as, mas operará de modo mais ou menos 
consciente, racional e organizado, consoante a complexidade, a importância e 
as consequências dessas decisões (Fernandes, 2007, 2013). 

De facto, a avaliação pode apresentar graus diferentes de formalização e de di-
ferenciação como atividade específica, ou, até, autónoma e independente. O que 
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se mostrará tanto mais necessário à medida que nos afastemos da esfera estri-
tamente pessoal de ação e decisão, em direção ao campo interpessoal, organi-
zacional, institucional, social e profissional, passando do nível individual e do 
microssistema ao macrossistema complexo e às relações intrassistémicas e in-
tersistémicas (UNESCO, 1980). Com efeito, nas sociedades atuais, altamente com-
plexas e desenvolvidas, a avaliação, pelo valor da informação especializada que 
produz, no contexto das transações sociais e profissionais e do auxílio à deci-
são por parte dos indivíduos e organizações, incluindo governos e estados, tem 
dado lugar ao surgimento, desenvolvimento e proliferação de organizações e en-
tidades, nacionais e internacionais, exclusivamente dedicadas à sua realização.

Porventura isso não significará que se eclipse completamente a componen-
te mais informal da avaliação, ou que se consiga explicitá-la, codificá-la, ins-
trumentalizá-la, padronizá-la e, até, mecanizá-la completamente, mesmo que 
a sua objetivação se afigure um desiderato (Fernandes, 2007, 2013). Por outro 
lado, a existência de organizações e organismos especializados de avaliação, 
inclusivamente no âmbito da educação, não dispensa todos os agentes e in-
tervenientes de realizarem as suas próprias avaliações no contexto dos seus 
campos de ação e da sua esfera de decisão. 

Compreende-se, assim, que a avaliação figure entre as atribuições, tarefas, 
competências e perfis profissionais, nomeadamente das funções de maior res-
ponsabilidade e que exigem maiores níveis de qualificação. Mas se a ação não 
se realiza sem avaliação, isso quer dizer que todos estão obrigados a avaliar, 
seja qual for o seu estatuto na organização e a sua posição no que diz respeito 
ao desenrolar da ação em questão.

De resto, no caso da educação, incluindo a educação de infância, não se poderá 
conceber que a educadora ou o educador age sobre o educando ou a educanda 
como se tivesse sobre este/esta um poder e influência completos e absolutos. 
Como se eles não fossem sujeitos ativos e dotados de iniciativa, que atribuem 
significado ao mundo e que agem em função do sentido que têm para si as 
ações e os contextos em que se encontram. Assim, o educando e a educanda 
desenvolverão a sua ação também com o auxílio de um processo de avaliação 
(mesmo que com graus diversos de reflexão, fundamentação e consciência), 
porventura em articulação com a ação do/a educador/a e com a avaliação que 
ele/a fará, com o objetivo de os ajudar a realizar a atividade e a aprender (Wolfs, 
2000; Allal, 1999). Claro que também pode existir um trabalho deliberado da 
educadora ou do educador com o propósito de ajudar a apoiar e sustentar esse 
trabalho de (auto)avaliação e de autorregulação por parte dos educandos e das 
educandas (Earl, 2003, 2013; Torrance, 2007).
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Isso passará, por exemplo, por explicitar, discutir e fazer aplicar e analisar a 
utilização de critérios, processos e atividades de avaliação (Alves, 2004; Black, 
2009; Harlen & James, 1997; Jorro, 1995; Kulm, 1994; Medeiros, 2008; Pinto & 
Santos, 2012; Santos & Gomes, 2006; Shepard, 2000). 

Ensinar os educandos e as educandas a avaliar implica tomar expressamen-
te a avaliação como objeto de ensino e de aprendizagem e associar delibera-
damente a avaliação ao desenvolvimento da aprendizagem. Isto é, ligar mais 
diretamente o processo de avaliação e o processo de aprendizagem, ao colo-
car a avaliação “nas mãos” do/a aprendente, para que melhor desenvolva a 
aprendizagem (pois ninguém pode aprender por ele/ela). Operar-se-á, assim, 
de modo explicitamente estruturado, uma imbricação intencional entre ava-
liação e aprendizagem (inscrita na perspetiva da avaliação como aprendizagem, 
defendida por Earl, 2003; 2013).

Ensinar os alunos e alunas a recorrer à soma para confirmar o resultado da 
multiplicação (Fidalgo, 2007; Santos, 2006) – para tomar como exemplo uma 
prática tradicional, certamente mais antiga do que os desenvolvimentos teóri-
co-conceptuais da avaliação formativa e da autoavaliação das aprendizagens 
– corresponde a fornecer-lhes estratégias de verificação da exatidão do cálculo 
efetuado, que eles podem utilizar autonomamente para examinar e regular o 
seu desempenho pessoal (que, neste caso, se situa no âmbito de uma tarefa 
fechada, com um único resultado correto).

Partilhar com a criança as características do que se reconhece como um de-
sempenho bem-sucedido, e analisar com ela as suas realizações e o seu pro-
gresso, serão sem dúvida componentes importantes do seu envolvimento e 
participação (na avaliação das suas próprias aprendizagens e, também por 
essa via) no desenvolvimento do currículo e das suas aprendizagens. 

Em Portugal, na educação pré-escolar, estamos em presença de um contexto 
curricular aberto, que aceita uma grande diversificação e personalização. Aqui 
os critérios de avaliação, tal como as aprendizagens a promover, dimanadas 
das orientações curriculares, se bem que possam equacionar-se em termos 
gerais, não se imporão impreterivelmente a todos, de modo uniformizado. Ain-
da que emergindo com as OCEPE em fundo, os objetivos e critérios podem 
ser progressivamente definidos e redefinidos, com e para cada criança, para 
acompanhar passo a passo o seu desenvolvimento e evolução, por referência 
ao progresso efetuado e ao seu percurso em delineamento e construção, como 
defende a chamada avaliação ipsativa (Hughes, 2014, 2017).
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No entanto, a avaliação efetuada pelo/a educador/a pode realizar-se e comu-
nicar-se sem precisar, necessariamente, de se sinalizar como tal, de se cons-
tituir como o tema da conversa, ou de se declarar expressamente como ava-
liação. De facto, mesmo que o/a profissional esteja deliberadamente a fazer 
uma avaliação, que tenha planeado e organizado previamente para acompa-
nhar a atividade do educando ou da educanda, isso não implica que declare 
que o que está a acontecer é principalmente e essencialmente avaliação, em 
lugar de atividade educativa ou de ensino e aprendizagem (a que a avaliação 
se associa). 

Isto é, o/a educador/a não tem de instituir a avaliação como uma atividade 
diferenciada, separada da atividade educativa quotidiana, ou do ensino e da 
aprendizagem e à parte do trabalho normal que decorre em sala (de aula, ou) 
de atividades (Fialho & Fernandes, 2011; Hillyard, 2013; Gibson, Jones & Patrick, 
2010). Se o fizer, a atividade de aprendizagem poderá acabar por ser de algum 
modo “interrompida” e relegada para segundo plano.

Na verdade, a análise do ensino, e/ou da interação comunicativa que ele envol-
ve, tem evidenciado a presença da avaliação no quadro da sequência tradicio-
nal padrão estruturação/exposição-pergunta-resposta-reação/feedback (Black 
& Wiliam, 2010; Brotas, 2007; Damas & De Ketele, 1985; Estrela, 1994; Postic, 
1979; Pedro, 1982). Mas a reação avaliativa afigura-se ainda mais proeminente 
na comunicação habitual entre pares (ou entre iguais) e em contextos extrae-
ducativos (Fanselow, 1978). Claro que nos ambientes informais de interação 
quotidiana, nas conversas que comummente se estabelecem entre as pessoas 
(por exemplo, entre amigos e conhecidos), a avaliação está presente em termos 
essencialmente tácitos e implícitos.

Por conseguinte, a avaliação pode ter um caráter intencional e sistemático, 
para o/a educador/a, e preponderantemente informal para o educando e a 
educanda, não se dissociando da ação educativa nem se diferenciando como 
atividade predominantemente avaliativa, ou, até, à parte (exclusivamente ou 
principalmente de avaliação).

Mesmo quando se guia por instrumentos (de observação, por exemplo) e possa 
dar lugar a registos (de performance, realização, desenvolvimento e aprendiza-
gem), que permitem tomar nota de evoluções, com base nas quais assentar a 
planificação das ações futuras ou subsequentes, a avaliação pode estar interati-
vamente imbricada na ação educativa, sem se separar dela, a ela se subordinan-
do, no imediato e ao longo do seu percurso (Alllal, 1986; Black & Wiliam, 2010; De 
Ketele, 1986; Haramein, 1986; Scallon, 2000).
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De facto, como sublinha Fernandes (2005, 2008, 2011), uma mesma ativida-
de pode servir para ensinar, para aprender e para avaliar. Isto é, as ativida-
des organizadas pelo/a educador/a, para o/a educando/a realizar com o obje-
tivo de desenvolver aprendizagens, podem ser alvo de um acompanhamento, 
do início ao fim, facultando informação com valor regulador tanto acerca do 
processo como do respetivo resultado (o desenvolvimento e a aprendizagem). 
A informação avaliativa é, assim, obtida no contexto real de (ensino e de) 
aprendizagem, dele derivando diretamente e a ele retornando imediatamente.

Essa proximidade entre a avaliação e a realidade a que se refere, as aprendi-
zagens, na sua diversidade e complexidade, quer de processos quer de pro-
dutos, nos contextos “naturais” em que se desenvolvem, manifestam (ou evi-
denciam) e aplicam, confere-lhe genuinidade ou autenticidade e corresponde 
a uma das condições da chamada avaliação autêntica (Eisner, 1993; Epstein, 
Schweinhart, DeBruin-Parecki, & Robin, 2004; Gulikers, Bastiaens, Kirschner, 
& Kester, 2008; OCEPE, 2016; Wiggins, 1990). Isso não quer dizer que a ava-
liação também não se possa realizar, em certos momentos, como atividade 
mais diferenciada. Importa é reconhecê-la como atividade em execução, sem 
que tenha de produzir necessariamente um efeito disruptivo na ação educa-
tiva a que se associa.

De qualquer modo, apesar de a avaliação se cumprir sem ter de ser vertida 
constantemente em anotações escritas, na realização de registos, ou na cons-
tituição de um acervo documental que testemunha a evolução das aprendiza-
gens (Parente, 2012), isso poderá mostrar-se profícuo em articulação com os 
diversos ciclos e níveis de planificação da ação educativa, que procura ade-
quar-se a todos e a cada um dos educandos e das educandas. 

Nos momentos de (re)planificação, os registos podem servir de ponto de re-
ferência e, na altura da decisão, ser enriquecidos pela memória da interação 
quotidiana desenvolvida ao longo do tempo, que não merecerá ser apagada por 
não se encontrar capturada e fixada exaustivamente em arquivo (externo).
Seja como for, os registos constituirão uma salvaguarda contra o esquecimen-
to, fixando elementos importantes a reter e a considerar quer nos momentos 
de balanço quer na planificação subsequente.

Enquanto atividade formal, a avaliação procurará organizar, fundamentar, sis-
tematizar e padronizar todos os contornos e elementos que a compõem e re-
gem (critérios, regras, instrumentos, procedimentos, etc…). No plano informal, 
esses elementos podem não aparentar diferenciação, nem explicitação, o que 
não significa que não estejam presentes e em ação.



25
1 | AVALIAÇÃO, DESENVOLVIMENTO DO CURRÍCULO,  

DA AÇÃO EDUCATIVA E DAS APRENDIZAGENS

ÍN
D

IC
E

Além disso, não sendo possível prever tudo o que acontece em contexto de 
aprendizagem, nomeadamente no que se refere à reação, comportamento e 
desempenho dos educandos e educandas, a avaliação vê-se obrigada a perma-
necer aberta ao inesperado e ao acidental (Maxwell, 2001). Por conseguinte, 
existirá sempre uma componente informal inalienável na avaliação. A compo-
nente formal acrescentar-lhe-á, porém, sistematização e organização, adicio-
nando, também, sistematização, organização, fundamentação e eficácia à ação 
a que se liga e que orienta (Fernandes, 2007, 2013). 

De facto, a informalidade/formalização constitui uma dimensão da avaliação que 
estabelece um contínuo entre esses dois termos, permitindo, por um lado, situar 
qualquer prática no seu interior e, por outro lado, caracterizar o conjunto das prá-
ticas que constituem um sistema e um processo de avaliação (Epstein et al., 2004).

O reconhecimento dessa linha de continuidade também permite apreender 
a existência de uma tensão dialética entre esses dois polos, no quadro de 
qualquer prática ou sistema de atividade avaliativa. Além disso, permite 
vislumbrar o valor potencial da conjugação de práticas que se complemen-
tam nesse aspeto. Note-se que, para estes autores, a diferença fundamental 
entre práticas formais e informais de avaliação das aprendizagens pren-
de-se com o grau de constrangimento (ou padronização) que impõem ao 
comportamento dos educandos e educandas (em termos de tarefa e concen-
tração na tarefa, tempo de realização, espaço e local de execução, interação 
social, e iniciativa e liberdade de ação, por exemplo). Esse nível de constran-
gimento pode não apenas formatar e instituir a avaliação como atividade 
diferenciada, isolada das outras e com objetivos próprios, mas, também, 
constituí-la como atividade diversa das habituais, do seu dinamismo e flui-
dez, isto é, mais “artificial”.

Na Figura 4 inventaria-se um conjunto de dimensões ou aspetos da avaliação 
que, até certo ponto, podem associar-se entre si em torno do contínuo infor-
mal/formal, como se depreende da discussão anteriormente efetuada. De facto, 
a formalização supõe a explicitação e definição prévia de critérios e indicado-
res de avaliação a utilizar (como exige a perspetiva associada à avaliação crite-
rial). Tal formulação confere sistematicidade e “objetividade” à avaliação, tor-
nando-a mais constante, consistente e verificável, mas também corre o risco 
de a tornar mais “fechada” e rígida, ou “padronizada”, podendo perder de vista 
tudo o que não esteja previsto na definição prévia dos critérios, instrumentos 
e procedimentos. 
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Figura 4 –  Dimensões da avaliação (adaptado de Rodrigues, 2018)

É essa estruturação inflexível, ditada pela preocupação com a replicação e a 
verificação (inclusivamente, por outros), sob a égide da objetividade (requeri-
da, inegavelmente, em contextos de certificação e seleção), que poderá tender 
para (justificar) constituir a avaliação como atividade diferenciada, pontual e 

“separada” das atividades de ensino e de aprendizagem, ou das circunstâncias 
“naturais” do quotidiano (escolar, ou extraescolar), nem sempre previsíveis 
nem controláveis (“abertas”, portanto). 

Tal formalismo tornará a avaliação uma atividade distanciada das circuns-
tâncias habituais em que as aprendizagens se desenvolvem, se aplicam e se 
reconhecem, ou se avaliam, embora de modo inevitavelmente mais “subjeti-
vo”, porque ancorado no conhecimento profissional, experiencial e prático do 
educador ou da educadora. Isto é, na sua capacidade de análise e apreciação de 
desempenhos sincréticos (derivados da integração e conjugação dos saberes e 
das competências) em contextos reais “autênticos” (globais, totais, “holistas”), 
assente numa reflexão que vai além de instrumentos, e processos completa-
mente pré-definidos, criados primordialmente para avaliar, e que podem aca-
bar por focar separadamente os diferentes domínios de aprendizagem, olhan-
do-a de modo “atomizado”, fragmentário e “artificial”.
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De facto, pode acontecer que uma determinada formalização avaliativa 
(ex.: lista de verificação, grelha de observação e de registo, guião de entre-
vista, rating scale, etc.) não reflita completamente ou adequadamente a rique-
za da ação em questão e/ou dos seus resultados, ou, melhor, da educação,  
do currículo e das aprendizagens (Biggs, 1998; Eisner, 1993; Fernandes, 2005; Ke-
lhagan, Greaney, & Murray, 2011; Kellaghan & Madaus, 2003; Scaramucci, 2004).

De resto, as componentes estruturais e formais da avaliação não podem ser 
tomadas como independentes da educação, currículo e aprendizagem. No fun-
do, é a educação que serve de referência à avaliação e que a avaliação promove, 
suporta, acompanha e atesta. E o objeto de avaliação é, também, a educação, 
incluindo as suas manifestações na conduta e no desempenho (ou na aprendi-
zagem e no desenvolvimento) dos educandos e educandas. 

É por esta razão que se exige validade de conteúdo e validade curricular aos ins-
trumentos e processos avaliativos, alvo de crítica sempre que mostrem repre-
sentar insuficientemente aquilo de que era suposto darem conta e promove-
rem. No fim de contas, o valor da avaliação assenta na correspondência entre 
avaliação, educação e currículo.

Por outras palavras, se a avaliação se executa para determinar, promover e 
regular a qualidade da concretização do processo educativo, por um lado, e/ou, 
das aprendizagens dele resultantes, por outro lado, essa apreciação, associada 
ao desenvolvimento da própria educação, do currículo e das aprendizagens, 
funda-se num conhecimento aprofundado da própria educação, currículo e 
aprendizagem. É nesse conhecimento (e na experiência desenvolvida na prá-
tica) que o educador e a educadora assentam os seus “diagnósticos”, planifica-
ções, ações e avaliações, isto é, a sua ação educativa. 

Se não refletir ou expressar adequadamente a essência da educação, a avalia-
ção tornar-se-á num estorvo, ou, pior ainda, um fator de empobrecimento do 
currículo, da atividade educativa, da aprendizagem e do desenvolvimento. A 
avaliação não é (ou não deve ser entendida como) algo diverso, estranho, ex-
terior e à parte (Flores, 2017; Roldão, 2017). O seu coração é a própria educação. 
Compreende-se, assim, que diferentes modelos pedagógicos e curriculares se 
regulem por processos, procedimentos, técnicas e instrumentos próprios, de-
les emanados e com eles coerentes (Castilho, 2011; Castilho & Rodrigues, 2012).

De resto, já em 1949, Ralph Tyler considerava a avaliação das aprendizagens 
como um elemento e uma operação importante no desenvolvimento e melho-
ramento do currículo (Tyler, 1949 / 1976).
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Em suma, a avaliação integra componentes formais e informais para acompa-
nhar a ação educativa e assentar o desenvolvimento do currículo e das apren-
dizagens. Esse desígnio obriga-a a combinar balanços pontuais, requeridos 
pelos momentos de planificação mais globais, com processos contínuos de 
acompanhamento do desenvolvimento de cada educando e de cada educanda. 
E impõe uma atitude aberta e flexível, atenta ao progresso e ao percurso de to-
das e de cada uma das crianças. A fidelidade ao desenvolvimento do currículo 
e das aprendizagens exige representatividade, diversidade, complementarida-
de, equilíbrio e ponderação. Ainda que procure ser sintética, focando o essen-
cial, não se compadecerá com formalizações empobrecedoras.

1.5 |  A avaliação como núcleo do desenvolvimento  
do currículo

Se, por conveniência da análise (e, porventura, por vezes, também, por ques-
tões de divisão do trabalho), seccionarmos a ação no plano temporal, como se 
referiu atrás, teremos tipos, modalidades, momentos, objetos e objetivos de 
avaliação diferentes. A priori, para analisar e apreciar a situação atual inicial e 
ajudar a definir prioridades, intenções, objetivos e projetos educativos e curri-
culares (popularizada como “avaliação diagnóstica”). In curso, para acompanhar, 
monitorizar e regular, ou guiar, ajustar e ajudar a desenvolver a ação por par-
te dos diferentes envolvidos (equacionável como formativa, tanto para o edu-
cando e a educanda como para o educador ou a educadora, e para o currículo). 
A posteriori, para verificar ou apreciar em que termos se alcançou o pretendi-
do (correspondendo à avaliação sumativa, quer do processo quer do produto).

 Contudo, apesar de estas diferentes modalidades de avaliação se formalizarem 
em momentos diferentes e, eventualmente, de modo diverso, isso não significa 
que não tenham relação entre si e que não possam, ou devam, até, convergir, 
ou, mesmo, articular-se, nomeadamente em sede da articulação de diferentes 
intervenientes e planos da ação educativa. À medida que nos desloquemos, em 
termos espácio-temporais e organizacionais, do nível macro para o micro, elas 
tenderão, mesmo, a coincidir entre si e a fundir-se com a ação a que se ligam, 
e de que são constitutivas, ou que constituem.

Claro que no modelo de “ensino tradicional”, “transmissivo”, fortemente assente 
na exposição por parte do docente, a avaliação pode exercer-se predominantemen-
te em momentos a ela exclusivamente destinados, a posteriori, separada do ensino 
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“propriamente dito” (Rodrigues & Soromenho, 2014; Roldão, 2017). No quadro de 
um modelo pedagógico mais dialógico, ativo e centrado no educando e na educan-
da, as mesmas tarefas e atividades podem, frequentemente, como se aludiu atrás, 
servir simultaneamente de suporte à educação/ensino, aprendizagem e avaliação.

Por outro lado, também uma dada avaliação pode ser utilizada, em simultâneo, 
para fazer um balanço (quer das aprendizagens quer do projeto educativo e 
curricular até então cumprido), para fazer um “diagnóstico”, ou uma análise 
da situação atual (tendo por referência o trajeto a percorrer), e, ainda, para fun-
dar ajustamentos e reorientações (formativas) do ensino, da aprendizagem e 
dos planos e projetos educativos e curriculares. Isto é, os mesmos “dados” de 
avaliação podem servir diferentes propósitos e funções da avaliação: sumati-
va, diagnóstica e formativa (Fernandes, 2018, abril; Santos, 2016).

Isto será tanto mais verdade quanto nos situemos dentro de determinadas ba-
lizas temporais e “curriculares” e poderá exigir comunicação (das avaliações) 
e articulação (educativa) entre os intervenientes em “segmentos” curriculares 
distintos, mas contíguos. Assim, no interior de um ciclo educativo em que o/a 
educador/a acompanhe os educandos e educandas ao longo do ciclo, a avalia-
ção realizada pelo/a educador/a pode cumprir essas três funções em simul-
tâneo, o que não impede que sejam extraídas informações, em determinados 
momentos, para dar conta das evoluções alcançadas a terceiros. Entre eles po-
dem contar-se, por exemplo, os colegas que acompanham outros grupos do 
mesmo ciclo no mesmo estabelecimento e com quem se articula o trabalho, 
os colegas que vão seguir o grupo no ciclo subsequente, os colegas que desen-
volvem atividades com o mesmo grupo noutros espaços e tempos curriculares, 
ou, também, os pais/famílias (ou encarregados de educação). 

O facto de existirem ciclos educativos anuais, marcados pelas interrupções 
para férias, pode justificar planificações e avaliações que tenham esse perío-
do temporal como referência. Mas no ano seguinte, a elaboração de um novo 
projeto curricular terá em conta a avaliação anterior, para dar continuidade 
às aprendizagens das crianças que já frequentaram o estabelecimento no ano 
precedente. Por outro lado, no interior de um mesmo “ano letivo”, o trabalho 
pauta-se por diversos níveis e horizontes de planificação (Ruiz, 2000).

A avaliação permitirá, assim, apoiar o desenvolvimento do currículo e das 
aprendizagens de modo relativamente flexível. Tanto mais quanto se trate es-
sencialmente de um “currículo aberto”, de que as OCEPE (2016) constituirão, 
sem dúvida, um exemplo, em contraste com um “currículo fechado”, completa-
mente uniformizado no que se refere aos percursos e resultados a alcançar por 
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todos os educandos e educandas num determinado período de tempo (Peralta, 
2005; Ruiz, 2000). De qualquer forma, também nesse caso a avaliação final po-
derá servir de avaliação inicial para o ciclo seguinte e apoiar a planificação e de-
senvolvimento das experiências de aprendizagem e do currículo subsequente. 

Não sendo os mesmos docentes a acompanhar os mesmos educandos e edu-
candas ao longo do(s) ciclo(s), tal utilização da avaliação supõe a comunicação 
e articulação entre educadores/as e professores/as. Por conseguinte, os regis-
tos de avaliação mostram-se úteis à planificação, acompanhamento e desen-
volvimento do currículo e da ação educativa, quer no interior de um determi-
nado ciclo quer entre ciclos educativos e curriculares contíguos.

A avaliação constitui, deste modo, um pilar fundamental do desenvolvimento 
do currículo, quer nos situemos no contexto das políticas e reformas curricu-
lares, a nível macro (no plano da alteração do esqueleto curricular nacional e 
da composição do elenco das disciplinas/áreas disciplinares e “programas es-
colares”, por exemplo), quer nos situemos no âmbito das práticas curriculares 
de sala de aula/sala de atividades e de outros espaços educativos, a nível micro 
(no plano da interação direta entre educadores e educandos), no lugar onde, 
em última instância, se concretiza o currículo (Cardoso, 1987, 1992; Kelly, 1981; 
Roldão, 2017, Ruiz, 2000). 

Isso não significa que as políticas e reformas curriculares, ou os novos pro-
gramas, não possam ser avaliados, desde a conceção à difusão e implantação 
em larga escala, seguindo a lógica do modelo de Investigação Desenvolvimento e 
Difusão (Cardoso, 1987; House, 1988), e passando por testes-piloto e de imple-
mentação (Báthory, 1979; Bloom, 1979; Harlen, 1979; Lewy, 1979; Postlethwaite 
1979; Yow, 1979). Esta avaliação permite, nomeadamente, aquilatar da diferen-
ça entre o “currículo prescrito” (ou currículo planeado), o currículo “posto em 
prática” e o “currículo aprendido” e avaliado (Borralho & Neutel, 2011; Ortiz 
Cáceres, 2013; Robitaille, 1980; Roldão, 2018). Essas diferenças têm evidencia-
do, de qualquer modo, o papel e a importância do trabalho dos/as docentes no 
desenvolvimento do “currículo realizado” (Peralta, 2005).

Figura 5 –  Fases de desenvolvimento do currículo  
(adaptado de Robitaille et al., 1993, in Ortiz Cáceres, 2013, p. 154)
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De facto, enquanto planeamento (e documento) delineado a nível macro, para 
ser generalizado ou adotado a nível nacional, o currículo não se materializa 
em planificações fixas e exaustivas das práticas, capazes de prescrever o que 
fazer ao minuto e ao segundo durante um qualquer ciclo educacional, indepen-
dentemente de educadores, educandos e circunstâncias. 

Ainda que tenha prestado provas na “avaliação da reforma curricular”, ou na 
“avaliação dos novos planos e programas curriculares”, o currículo que é posto 
em prática será desenvolvido de novo por cada educador/a com o(s) grupo(s) 
de educandos e educandas que lhe competem. E passa, ao nível de cada pro-
fessor/a ou educador/a, com cada turma/grupo, pelo mesmo tipo de fases (de 
planificação, adequação prática, na implementação, e realização ou efetivação) 
por que passam as reformas e inovações curriculares (ver Figura 5).

Mesmo que balizado por orientações curriculares e programas (pré-escritos), o 
currículo não estará “pronto a vestir” (para usar a expressão de Formosinho, 2007; 
Roldão, 2007). Ele será sempre desenvolvido e (re)construído pelos educadores e 
pelas educadoras, “por medida”, desejavelmente, e com o auxílio da avaliação, ne-
cessariamente. Da avaliação que os educadores e educadoras terão de profissio-
nalmente empreender (formal e informalmente) para assentar o seu trabalho.

A Figura 6 apresenta a relação entre a avaliação das aprendizagens e o desen-
volvimento do currículo com base no Modelo Contexto-Input-Processo-Produto 
(CIPP), de Stufflebeam (ver Stufflebeam & Coryn, 2014), que foi desenvolvido 
na década de sessenta do século passado, no contexto da avaliação (e desen-
volvimento) de programas e projetos educativos. O input refere-se ao conjunto 
de elementos que entram no (e vão ser utilizados pelo) processo educativo 
para atingir os resultados pretendidos. Eles são inventariados, selecionados 
e organizados no processo de planificação, configuram o currículo planeado e 
incluem estratégias, recursos e planos de ação alternativos, que devem ser 
previamente examinados e avaliados comparativamente, tendo em atenção as 
necessidades dos educandos (inicialmente “diagnosticadas”) e a apreciação da 
sua viabilidade, associada às condições de implementação.

Figura 6   
Avaliação da 
 aprendizagem e 
desenvolvimento  
curricular  
(com base  
no Modelo CIPP)
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Claro que este esquema de análise da planificação, ação, avaliação e desen-
volvimento curricular, de pendor aparentemente linear, gestionário e técnico, 
não é incompatível com abordagens abertas, interativas, participativas, nego-
ciadas, construtivistas e democráticas. Ele traduz, por outro lado, um ciclo de 
ação, que parece aplicável aos níveis macro, meso e micro, que vão das políticas 
e reformas curriculares à prática curricular e educativa em sala de atividades 
(e aos seus diferentes níveis de planificação).

1.6 |  O desenvolvimento do currículo e da aprendizagem 
como função primordial da avaliação

Focalizou-se principalmente nesta análise o caráter educativo e formativo da 
avaliação em educação, ao sublinhar a sua articulação com a planificação, o 
desenvolvimento e gestão do currículo e a diferenciação pedagógica (mesmo 
quando entendida, na sua aceção mais restrita, como a mera adequação de 
estratégias em função das diferenças observadas nos educandos e educandas).

Poder-se-iam equacionar casos em que se justificasse o encaminhamento de 
educandos ou educandas para “percursos educativos alternativos” (que não 
existem na educação pré-escolar), ou para “apoios especializados”, mas preva-
leceu a consideração da dimensão essencialmente pedagógica e curricular da 
avaliação, centrada no envide de esforços conducentes ao desenvolvimento do 
currículo e das aprendizagens de todos e de cada educando/a, sem apartar (ou 
excluir) ninguém do grupo e do contexto educativo em causa. 

Estiveram fora de questão as funções avaliativas alheias a estes desígnios e 
entendíveis como “secundárias”, por sobrevirem em momento posterior, após 
a realização do currículo e da aprendizagem, e por não se focarem no seu de-
senvolvimento direto. Estamos a referir-nos às funções de certificação, seleção, 
controlo e responsabilização (Fernandes, 2005), que, de facto, revelam uma 
grande variação de expressões em contextos educativos e formativos diversos. 
Na verdade, nem todos os contextos educativos e formativos implicam acre-
ditação e certificação formal e oficial, e nem todos os certificados e diplomas 
apresentam igual valor em processos de admissão a percursos (escolares, pro-
fissionais e sociais) subsequentes.

Isto significa que as práticas avaliativas orientadas para a certificação e sele-
ção, entre as quais se contam a notação, a classificação e a seriação (Anderson, 
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2018), nem sempre figuram como elementos pertinentes (nem essenciais) do 
processo de avaliação. No âmbito da avaliação das aprendizagens, e fora de um 
contexto de seleção/triagem, a certificação e a notação perdem sentido. Fora 
desse horizonte, sobressai ainda mais o valor das práticas de feedback e de ca-
pacitação (auto)avaliativa, primeiramente orientadas para o desenvolvimento 
do currículo e das aprendizagens.

Não se trata de sentenciar educandos e educandas, inscrevendo classificações, 
rótulos e (a)notações no “processo individual do educando”, para com base 
neles serem extraídos certificados e tomadas decisões que determinem o seu 
percurso posterior. Trata-se de orientar o desenvolvimento do currículo e da 
ação educativa (a educação, o ensino e a aprendizagem) para desenvolver as 
aprendizagens.

A avaliação desempenha aqui o papel de obreiro educativo, propriamente dito, 
e não de “porteiro”, vigia e guardião das entradas e saídas dos cursos e ciclos 
educativos e curriculares. E também não cumpre a mera missão de “informa-
dor”, pois, no plano da comunicação, incorpora o diálogo (entre educadores e 
educandos) que acompanha e integra a ação educativa e o desenvolvimento 
do currículo e das aprendizagens. A avaliação, quando comunicada, transmite 
uma informação, mas essa informação avaliativa é sobretudo importante para 
dar continuidade ao processo educativo, isto é, para desenvolver o currículo e 
o educando e as suas aprendizagens.

O que está em questão é a promoção do desenvolvimento e da aprendiza-
gem, que assenta no desenvolvimento do currículo. Não a estigmatização dos 
educandos e das educandas com base na apreciação dos seus “préstimos”. A 
avaliação integra o “serviço” educativo e é colocada ao serviço do superior in-
teresse (de evolução) da criança e do educando. E não se perfilará na posição 
inversa, de procurar calcular quais serão aqueles que melhor poderão servir 
no futuro. A sua vocação é a de ajudar a formar e não a de escolher, de entre 
os previamente formados, aqueles que se prevejam como mais rentáveis a 
seguir.

No contexto da educação pré-escolar, e ao contrário do que acontece noutros 
ciclos e níveis educacionais, a avaliação para as aprendizagens (orientada para 
desenvolver o currículo, a ação educativa e a aprendizagem) não deve ser afe-
tada ou contaminada pela interferência da “avaliação certificativa” e da “ava-
liação classificativa/seletiva” (interferência registada por Hogdson, 2006, e Pa-
quay, Darras & Saussez, 2001, noutros contextos educacionais).
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Síntese

A avaliação está intimamente ligada à planificação, desenvolvimento e acom-
panhamento da educação, do currículo e da aprendizagem. As mesmas tarefas 
servem (ou podem servir) para educar/ensinar, aprender e avaliar. Mesmo que 
planificada e organizada, não implica sempre, necessariamente, uma diferen-
ciação de atividades, espaços e tempos de natureza exclusivamente avaliativos 
e à parte.

O currículo, a educação e as aprendizagens constituem o quadro de referência 
da avaliação, que ela, por outro lado, deve refletir e apreciar, tanto quanto des-
sa apreciação dependam a regulação e o desenvolvimento curricular, educati-
vo e das aprendizagens.

Podendo dar lugar a registos, com o objetivo de elaboração do balanço das 
aprendizagens e sua comunicação a pais/famílias (ou encarregados de edu-
cação) ou a outros colegas que acompanhem as crianças, por exemplo, essas 
sínteses avaliativas devem refletir as aprendizagens essenciais e o currícu-
lo desenvolvido. E devem “retornar” ao processo educativo, sendo utilizadas 
na planificação e acompanhamento do desenvolvimento do currículo e das 
aprendizagens. Neste contexto, as “notas” e classificações fazem pouco senti-
do. O essencial serão as informações relativas às aprendizagens e que ajudem 
a orientar o desenvolvimento do currículo e das aprendizagens.

Por outro lado, a avaliação revela-se uma componente indissociável e inesca-
pável do desenvolvimento do currículo e da aprendizagem. A avaliação está 
presente mesmo quando não o declara. Sem a avaliação, a ação e a sua regu-
lação seriam impossíveis. São a educação, o currículo e a aprendizagem que a 
avaliação toma como referência e que promove. Eles estão no seu âmago.

Sem um conhecimento profundo do currículo e das aprendizagens não será 
possível desenvolver nem avaliar o desenvolvimento do currículo e das apren-
dizagens. É nesse conhecimento que assentam as práticas de avaliação. Isto 
não quer dizer que não se aproveite e se beneficie (d)o conhecimento produzi-
do (pela investigação educacional) sobre a própria avaliação.

A avaliação pode apresentar componentes formais e informais, mais explíci-
tas e mais implícitas, mais padronizadas ou mais naturalistas, mas, quaisquer 
que sejam as formalizações a que dê lugar, deverá estar intimamente relacio-
nada com aquilo a que se refere e que concorre para desenvolver: o currículo 
e as aprendizagens.
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A planificação, organização e utilização estratégica da avaliação das aprendi-
zagens (com graus diversificados de diferenciação e sistematização) constitui, 
de qualquer modo, um elemento de valor incontestável na prossecução da in-
tencionalidade educativa, isto é, do desenvolvimento do currículo, dos educan-
dos e das educandas e das suas aprendizagens. E a formalização da avaliação 
revelar-se-á, igualmente, profícua no âmbito da informação a proporcionar às 
diferentes audiências interessadas, que incluem, além de outros educadores e 
educadoras, e outras entidades legítimas, os pais e encarregados de educação. 
Neste último caso, a avaliação adquirirá o devido valor de “prestação de con-
tas”, mas, além disso, deverá ser perspetivada, também, no quadro do envolvi-
mento e cooperação com os pais e encarregados de educação na educação das 
crianças e estudantes.

Questões para refletir

• Como utiliza as OCEPE como referencial orientador da avaliação?

• Como é que o processo de avaliação apoia a gestão do currículo  
e o desenvolvimento das aprendizagens das crianças?

• Como é que a informação recolhida pela/para a avaliação apoia a  
planificação da ação educativa e a diferenciação pedagógica?
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2 | À procura de um referencial curricular 

Neste capítulo é feita uma breve análise retrospetiva da educação de infância 
em Portugal, destacando os principais momentos que marcaram a sua evolução 
até à definição de um referencial curricular em 1997, atualizado e reformula-
do em 2016. Nesta análise refletem-se as principais influências e questões que 
condicionaram esta evolução e que continuam a evidenciar-se na atualidade.

2.1 | O início e evolução da educação de infância

As primeiras instituições destinadas às crianças pequenas, ao contrário da es-
cola, foram criadas com a função de responder a necessidades sociais; a sua 
função educativa só mais tarde veio a ser reconhecida. Por trás desta evolução 
estiveram diferentes fatores, nomeadamente os avanços da Psicologia. 

Perante a quase inexistência de saberes pedagógicos fundamentados, a edu-
cação de infância, partindo dos princípios teóricos da Psicologia, teve como 
único critério para a organização/planificação das suas práticas educativas 
a adequação desenvolvimental, centrando-se a “avaliação” no desenvolvimento, 
considerando a idade das crianças. Esta realidade predominou durante muitos 
anos, implicando que falar de planificação e avaliação das práticas educativas 
não surgisse como uma preocupação, baseando-se a organização do trabalho 
nos critérios definidos pelas teorias da psicologia do desenvolvimento e sendo 
os grupos de crianças divididos por idades, por influência de normas pré-es-
tabelecidas para o desenvolvimento do grupo etário. Em oposição ao modelo 
escolar, considerado tradicional e excessivamente centrado no adulto, desen-
volve-se uma ideologia pedocêntrica, em que se evitam as expressões “ensino e 
aprendizagem”, considerando que na educação das crianças pequenas devia 
predominar uma pedagogia centrada nas características do seu desenvolvi-
mento. 

Mas fala-se da criança e do seu desenvolvimento sobrevalorizando uma epigené-
tica que encontramos subjacente a alguns teóricos da Psicologia do Desenvolvi-
mento, incluindo Piaget (Almeida & Falcão, 2008). Partindo de uma interpretação 
demasiado superficial e normativa destas teorias, generalizou-se a ideia do desen-
volvimento como base da aprendizagem, tendo como referencial normas univer-
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sais do desenvolvimento, sem aprofundar a articulação entre desenvolvimento 
e aprendizagem e negligenciando as características socioculturais das crianças

Esta preocupação é também referida por Spodeck e Brown (1996), que falam da 
necessidade de existir uma forma mais alargada de conceber a educação das 
crianças pequenas, reforçando a necessidade de existir uma maior valorização 
da dimensão cultural, tendo em conta os valores da sociedade, ou por outras 
palavras, aquilo que queremos que as crianças sejam e venham a ser, e a di-
mensão do conhecimento, considerando o que os/as mais pequenos/as precisam 
de aprender. Sem deixar de reconhecer a importância das teorias da Psicologia 
do Desenvolvimento, nomeadamente em relação aos princípios do ensino e da 
aprendizagem que lhes estão implícitos, estas teorias consideradas isolada-
mente acabam por ter consequências redutoras que impedem a integração da 
diversidade cultural, não proporcionando orientações pedagógicas sobre o que 
deve ser aprendido na idade pré-escolar (Spodeck & Brown, 1996).

Durante muitos anos, a quase inexistência de trabalhos de investigação sobre 
a educação de infância com objetivos pedagógicos dificultou que os seus resul-
tados favorecessem o desenvolvimento das práticas educativas, assim como a 
sua apropriação pelos/as profissionais (Sylva, Roy, & Painter, 1980).

Sem uma clara explicitação das finalidades e conteúdos de aprendizagem, em 
muitos casos, o trabalho foi evoluindo nos jardins de infância a partir da pla-
nificação de atividades, sem uma clara reflexão e definição sobre as estratégias 
a desenvolver e sobre as intenções educativas que lhes estão subjacentes. Esta 
indefinição, relativamente às intenções educativas, ainda hoje implica que em 
muitos casos estas sejam demasiado vagas e pensadas de forma generalista; 
ou de forma demasiado centrada em aspetos comportamentais que condicio-
nam de forma redutora a promoção de outras aprendizagens importantes que 
não são facilmente definidas em termos comportamentais.

Planificar atividades sem refletir sobre as estratégias e as finalidades que es-
tão subjacentes ao seu desenvolvimento origina práticas de trabalho rotineiras, 
que as crianças desempenham de forma automática e pouco estruturada, sem 
que seja estimulado o seu potencial educativo, questão também salientada por 
Sylva, Roy e Painter (1980). Se o termo “atividade” continua a fazer parte do 
discurso dos/as educadores/as, é importante notar que as OCEPE (2016) rara-
mente o utilizam, substituindo-o por “experiências de aprendizagem” ou por 

“oportunidades de aprendizagem”, no sentido de sublinhar a importância da in-
tencionalidade do/a educador/a, baseada na reflexão sobre o que faz e como faz. 
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2.2 | Momentos marcantes em Portugal até à atualidade

Por motivos políticos, só depois de abril de 1974 é que se verificou um maior 
alargamento da rede institucional da educação pré-escolar e da fundamenta-
ção das suas práticas, com a criação da rede pública do Ministério da Educação 
(em 1977) e com a publicação dos primeiros Estatutos dos Jardins de Infância, 
em 1979 (Decreto-Lei 542/79). Este documento foi o referencial que orientou as/
os profissionais durante anos. 

De forma inovadora, relativamente aos outros níveis de ensino, os Estatutos de 
1979 vieram definir uma maior proximidade em relação às famílias e às comu-
nidades locais. Esta evolução veio determinar que, a par da perspetiva matura-
cionista tradicional, inspirada apenas nas características do desenvolvimento 
das crianças, consoante o seu grupo etário, começasse a ser valorizada uma 
perspetiva sociocultural, considerando o papel das instituições educativas no 
desenvolvimento comunitário. 

Esta evolução não foi vivenciada da mesma forma por todos/as os/as educado-
res/as nem se generalizou a todos os contextos institucionais. Em muitos ca-
sos, apesar destas ideias passarem a fazer parte do discurso pedagógico dos/as 
profissionais, na prática, nem sempre se verificaram mudanças significativas. 

A criação da rede pública de jardins de infância veio determinar o início do 
funcionamento de duas redes institucionais com diferentes orientações: uma 
sob a tutela pedagógica do Ministério da Educação, para as crianças dos 3 aos 
6 anos (idade de entrada na escolaridade obrigatória), dando primazia à sua 
função educativa; e outra sob a tutela do Ministério do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, para as crianças dos 0 aos 6 anos, privilegiando sobretudo 
a sua função social. 

Alguns anos mais tarde, em 1986, a publicação da Lei de Bases do Sistema 
Educativo veio confirmar a integração da educação pré-escolar no sistema 
educativo, definindo que esta se destina às crianças a partir dos 3 anos até 
à idade de entrada na escolaridade obrigatória, não sendo feita qualquer re-
ferência às crianças com menos de 3 anos. Esta distinção, que não é exclusi-
va da realidade portuguesa, não assenta em qualquer tipo de base científica 
(Crahay, 2009). A existência de duas redes institucionais e a diferenciação 
relativa às respostas institucionais para as crianças com menos de 3 anos 
vieram reforçar a dificuldade de conciliar a função educativa com a função 
social das instituições. 



2 | À PROCURA DE UM REFERENCIAL CURRICULAR 39

ÍN
D

IC
E

Se analisamos a forma como a função educativa das instituições destinadas 
às crianças pequenas se foi construindo, não podemos, no entanto, deixar de 
salientar que a sua função social de cuidar não pode nunca ser esquecida. 

“De origem latina, educar vem da palavra latina educare, que significa alimentar, 
próxima da palavra educere, que significa conduzir, tirar. (…) O sentido etimoló-
gico de educar [está] associado ao cuidar” (Cardona, 2011, p. 141). Educar e cuidar 
são finalidades indissociáveis em qualquer nível de ensino, mas, como é evi-
dente, o cuidar tem uma particular relevância na educação de infância, tendo 
em conta o grupo etário das crianças.

Em 1995, no Parecer do Conselho Nacional da Educação (1995) elaborado por 
João Formosinho, é sublinhada a necessidade de se proceder a uma mudança 
do enquadramento normativo e organizacional. Este parecer esteve na base 
de uma reforma da educação pré-escolar, no final dos anos 90 (1997), com a 
publicação da Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (Lei 5/97) e a elaboração de 
Orientações Curriculares.

Estas mudanças vieram reconhecer o papel da educação pré-escolar como 
primeira etapa da educação básica e clarificar as características da rede ins-
titucional, definindo o que se entende por rede pública e rede privada, assim 
como a necessidade de existir uma melhor conciliação das funções educati-
vas e sociais das instituições, passando o Ministério da Educação a assumir 
a tutela pedagógica de todas as instituições de educação pré-escolar. Neste 
sentido, ficou também estabelecido que a função social de toda a rede devia ser 
garantida, nomeadamente a componente de apoio à família, a nível do serviço 
de refeições e do alargamento dos horários nas instituições da rede pública do 
Ministério da Educação. 

As Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar, destinadas à rede 
nacional, foram publicadas depois de um grande debate nacional (Lopes da  
Silva & Núcleo de Educação Pré-Escolar, 1997)  [3] e marcaram o início de uma 
nova etapa na forma de conceber as práticas educativas da educação pré-es-
colar.

3 Lopes da Silva, I., & Núcleo de Educação Pré-Escolar (1997). Orientações Curriculares para a 
Educação Pré-Escolar. Lisboa: Ministério da Educação, Departamento de Educação Básica, Nú-
cleo de Educação Pré-Escolar. https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Basico/orientacoes_
curriculares_pre_escolar.pdf

Para facilitar a leitura. passaremos a referenciar este documento como OCEPE (1997)

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Basico/orientacoes_curriculares_pre_escolar.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Basico/orientacoes_curriculares_pre_escolar.pdf
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A educação de infância foi-se desenvolvendo de forma muito diferenciada 
do modelo escolar, considerado demasiado rígido. Em resultado desta evo-
lução, ainda hoje se verifica a utilização de uma terminologia muito dife-
renciada: o termo ensino é substituído pelo termo educação; os profissionais 
são designados por educadoras/educadores de infância e não por professores; 
não existem classes mas grupos; em vez da designação alunos ou estudantes 
é utilizada a expressão crianças; não se utiliza o termo sala de aula mas sim 
sala de atividades, as instituições não são escolas mas jardins de infância (Lopes 
da Silva, 1989).

Neste contexto, foram vários os receios manifestados durante o debate que 
antecedeu a publicação das primeiras Orientações Curriculares em 1997, no-
meadamente o poder existir uma excessiva aproximação às características do 
modelo escolar, acentuando-se a diferenciação entre educar (característica do 
jardim de infância) e ensinar (característica da escola). 

Depois de muito tempo em que se falava apenas do desenvolvimento das crian-
ças, com as Orientações Curriculares começa-se a falar de aprendizagem e é 
utilizada a expressão áreas de conteúdo. Esta definição fundamenta-se na pers-
petiva de que o desenvolvimento e a aprendizagem são vertentes indissociáveis 
do processo educativo. Paralelamente é também explicitado que se considera 

“áreas de conteúdo” como âmbitos de saber com uma estrutura e organização 
própria e com uma “pertinência sociocultural” que inclui diferentes tipos de 
aprendizagem. Inclui não apenas conhecimentos, mas também atitudes e sa-
beres-fazer, que devem ser vistos de forma articulada. Reforçando que a cons-
trução do conhecimento se processa de forma integrada, é explicitado que não 
se deverá confundir áreas de conteúdo com áreas disciplinares (OCEPE,1997). 

Esta alteração foi concebida para facilitar uma “organização intencional e sis-
temática do processo pedagógico, exigindo-se que o educador planeie o seu 
trabalho e avalie o processo e os seus efeitos no desenvolvimento e na aprendi-
zagem das crianças” (OCEPE,1997, p. 19). A valorização do papel das educadoras 
e educadores como construtores do currículo não foi uma mudança fácil, de-
pois de muitos anos no decurso dos quais, na maioria dos casos, a organização 
do trabalho se centrava apenas na identificação das idades das crianças e nas 
características do seu desenvolvimento. 
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Os espaços de formação e publicações [4] que foram sendo organizados para 
apoio à implementação das Orientações Curriculares foram fundamentais 
para ajudar os/as profissionais a ultrapassarem estes receios e conseguirem, 
gradualmente, apropriar-se destas mudanças.

Pouco tempo depois, foi definido um referencial de competências para o ensino 
básico que não abrangeu a educação pré-escolar. Neste referencial é utilizada 
a expressão competências, definidas como saberes em uso, a promover gradual-
mente ao longo da educação básica (Ministério da Educação, Departamento 
da Educação Básica, 2001). Coincidindo com a implementação do regime de 
autonomia e gestão das escolas do ensino não superior (Decreto-Lei 115-A/98), 
quando se organizavam agrupamentos que, na rede pública, incluíam jardins 
de infância, este referencial acabou por ter várias implicações significativas a 
nível organizacional e pedagógico. A maior aproximação à escola deu origem a 
várias reações: de rejeição, com medo de existir uma submissão relativamente 
à escola; de excessiva apropriação de um modelo escolar tradicional, demasia-
do rígido e centrado em aprendizagens académicas, de forma pouco adequada 
às características das crianças e contrariando as Orientações Curriculares.  

Paralelamente, tanto a nível do jardim de infância como da escola, apesar de 
terem passado a coexistir várias interpretações, por vezes contraditórias, do 
termo competência, este passou a integrar o discurso e os projetos de vários/as 
educadores/as, muitas vezes sem implicações significativas nas práticas edu-
cativas.

Anos mais tarde, a definição das Metas de Aprendizagem pelo Ministério da 
Educação, pretendendo definir “referentes de gestão curricular” para cada área 

4   Foram publicadas brochuras para a matemática, linguagem e comunicação, ciências e en-
sino artístico, acompanhadas por ações de formação a nível nacional: 

 − Castro, J., & Rodrigues, M. (2008). Sentido de número e organização de dados. Lisboa: Mi-
nistério da educação.

 − Godinho, C., Brito, M. J. (2010). As artes no jardim de infância. Lisboa: Ministério da edu-
cação.

 − Mata, L. (2008). A descoberta da escrita. Lisboa: Ministério da educação.

 − Martins, I., Veiga, M. L., Teixeira, F., Tenreiro-Vieira, C., Vieira, R. M., Rodrigues, A. V., 
Couceiro, F., & Pereira, S. J. (2009). Despertar para a ciência. Lisboa: Ministério da edu-
cação.

 − Sim-Sim, I., Silva, A. C., & Nunes, C. (2008). Linguagem e comunicação no jardim de infân-
cia. Lisboa: Ministério da educação.

 − Mendes, M. F., & Delgabo, C. C. (2008). Geometria. Lisboa: Ministério da educação.

Estas publicações estão disponíveis no site da Direção-Geral da Educação: http://www.
dge.mec.pt/recursos-0

http://www.dge.mec.pt/recursos-0
http://www.dge.mec.pt/recursos-0
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disciplinar de cada ciclo de ensino, procurou clarificar e criar um documen-
to mais coerente com as diversas orientações curriculares em vigor, tendo a 
educação pré-escolar sido integrada (Ministério da Educação, Direção-Geral de 
Inovação e Desenvolvimento Curricular, 2011). E podem ser definidas “metas” 
para a educação pré-escolar se esta não é obrigatória? Relativamente a esta 
questão, na introdução da proposta, as metas são definidas como uma forma 
de clarificar, com base nas Orientações Curriculares, a importância da educa-
ção pré-escolar como primeira etapa da educação básica. Pretendendo ser um 
auxiliar para os/as educadores/as na planificação do trabalho, as Metas para a 
educação pré-escolar são definidas para existir uma maior facilidade na arti-
culação entre o jardim de infância e a escola (idem, 2011). 

Depois de uma excessiva diferenciação entre o trabalho da escola e o do jar-
dim de infância, esta iniciativa teve o mérito de conceber de forma articulada 
a globalidade da educação básica. Mas sem ter havido monitorização, e sem 
que a obrigatoriedade da sua implementação tivesse sido definida (as metas 
para a educação pré-escolar nem chegaram a ser homologadas), esta proposta 
acabou por ser alvo de interpretações erradas, tendo-se verificado algumas 
consequências ‘negativas’, nomeadamente em relação à avaliação. Em alguns 
casos, aconteceu que passaram a ser construídas grelhas para a realização de 
avaliações das crianças dos 3, 4 e 5 anos, aspeto que não estava previsto nas 
Metas e contrariava a sua filosofia inicial (definir metas de aprendizagem fi-
nais da educação pré-escolar, e não diferenciação por idades). 

Para evitar alguns excessos, o Ministério da Educação emitiu uma Circular a 
reforçar as intenções e características a que deve obedecer a planificação e 
avaliação do trabalho na educação pré-escolar: Circular 4/DGIDC/DSDC/2011 
(na sequência da Circular 17 /DGIDC/DSDC/2007). Neste documento oficial, 
que atualmente já não está em vigor, entre outros aspetos, é salientada a di-
mensão formativa da avaliação que se desenvolve num processo contínuo e 
interpretativo, incidindo mais sobre os processos do que sobre os resultados, 
como forma de apoio à planificação do trabalho (Circular de 2011). 

Posteriormente, foram definidas Metas Curriculares (2012) que deixaram de 
fazer referência à educação pré-escolar. No entanto, continuaram a prevalecer 
procedimentos contraditórios, nomeadamente em relação à avaliação, apesar 
de não existir nenhum fundamento legal a sustentá-los. 

A publicação das novas Orientações Curriculares (2016), depois de um largo 
debate nacional, à semelhança do que já havia sucedido em 1997, vieram dar 
continuidade ao que já estava definido, clarificando os fundamentos e prin-
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cípios da pedagogia para a infância (creche e jardim de infância). Neste do-
cumento mantém-se a preocupação com a articulação com a escola, salva-
guardando as características próprias da educação pré-escolar e o papel do/a 
educador/a como gestor/a do currículo.

Em 1997, a preocupação era sublinhar a educação pré-escolar como espaço de 
ensino e aprendizagem, como primeira etapa do ensino básico, valorizando a 
necessidade da planificação prévia do trabalho, para garantir a existência de 
uma intencionalidade educativa, e o papel do/a educador/a como “gestor/a” do 
desenvolvimento curricular. 

Em 2016, esta preocupação continua, mas verifica-se uma maior influência dos 
princípios da Sociologia da Infância, sendo reforçado o papel da criança como 
sujeito e agente do seu processo de desenvolvimento e aprendizagem e a im-
portância do brincar como um direito seu. Estas preocupações resultaram da 
evolução que caracterizou os últimos anos: se, por um lado, foi positiva a exis-
tência de uma maior aproximação entre o jardim de infância e a escola, por 
outro lado, as finalidades e características das práticas educativas da educação 
pré-escolar são diferentes. O jardim de infância não pode submeter-se a uma 
lógica uniforme. A referência à Convenção dos Direitos da Criança, que aparece 
com uma inovação nestas novas OCEPE, vem dar destaque a esta preocupação, 
que não era sentida em 1997, quando foram publicadas as primeiras OCEPE.

Continuam a ser várias as contradições que existem, nomeadamente na forma 
de conceber a relação entre os conceitos de ensino e aprendizagem. Sublinhando 
os princípios teóricos já defendidos por Vygotsky nos anos 20 (séc. XX), é cada 
vez mais importante conceber a aprendizagem como fonte de desenvolvimen-
to, desempenhando o adulto o papel de ‘andaime’ sobre o qual a criança se 
pode apoiar para crescer (Frangos, 1996) [5]. Neste contexto, é fundamental o 
papel da planificação e avaliação do trabalho, sendo a avaliação a base para 
uma planificação que responda de forma efetiva aos interesses e necessidades 
das crianças e não como um fim em si, que não ajuda na melhoria das práticas 
educativas. 

Pouco tempo depois da saída das novas OCEPE (2016), foi aprovado o Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (Despacho n.º 6478/2017) [6], docu-

5  Este aspeto é desenvolvido mais detalhadamente no capítulo seguinte.

6   Martins, G. O., (Coord.), Gomes, C. A., Brocardo, J. M., Pedroso, J. V., Carrillo, J. L., Silva, L. 
M., Encarnação, M. M. G. A., Horta, M. J. V. C., Calçada, M. T. C. S., Nery, R. F. V., & Rodri-
gues, S. M. (2017). Perfil dos alunos à aaída da escolaridade obrigatória. Lisboa: Ministério da 
Educação, Direção-Geral da Educação. https://dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/ 
Projeto_Autonomia_e_Flexibilidade/perfil_dos_alunos.pdf 

https://dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Projeto_Autonomia_e_Flexibilidade/perfil_dos_alunos.pdf
https://dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Projeto_Autonomia_e_Flexibilidade/perfil_dos_alunos.pdf
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mento essencial que deve ser considerado pelos/as profissionais de educação 
de infância. Este documento visa garantir a coerência do sistema educativo e 
assegurar a todas as crianças e jovens as melhores oportunidades educativas, 
através de percursos de sucesso, que se alicerçam na educação pré-escolar.

Síntese

Partindo da influência da Psicologia do Desenvolvimento, foram precisos mui-
tos anos para se começar a falar de ensino e aprendizagem na educação pré-

-escolar, refletindo as características do seu desenvolvimento curricular. O 
contributo das primeiras OCEPE (1997) foi um marco decisivo nesta evolução: 
pela primeira vez, fala-se de conteúdos de aprendizagem, passando a existir 
um referencial curricular claro e fundamentado. Depois de uma especificidade 
excessiva, surgiu o risco de uma “colagem” ao trabalho exigido para o ensino 
básico. Em 2016, é feita uma atualização das OCEPE que clarifica as caracte-
rísticas do desenvolvimento curricular na educação pré-escolar e o papel da 
avaliação como processo de aprendizagem. Mas há ainda muitas questões que 
afetam as práticas educativas, sentidas como dificuldades pelo/as educares/
as. Esta publicação foi organizada como apoio para ultrapassar algumas destas 
questões.

Questões para refletir

• Considerando os períodos mais marcantes que caracterizaram a evolução 
da educação pré-escolar em Portugal, quais as principais influências que, 
na sua opinião, estes deixaram nas práticas educativas?

• Pensa que estas influências são entendidas do mesmo modo por todos/
as os/as profissionais? Existem diferenças que dificultam o trabalho de 
equipa?
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3 |  Fundamentos e princípios das OCEPE  
e implicações para o planeamento  
e avaliação 

Os Fundamentos e Princípios da Pedagogia para Infância, com articulação entre si, 
apresentados nas OCEPE, apontam para uma determinada imagem ou repre-
sentação da criança.

A forma de conceber a educação de infância está sempre relacionada com algu-
ma ideia ou imagem das crianças e da infância, sendo de notar:

(…) que as expressões ‘conceção de criança’, ‘noção de criança’, ‘ideia de 
criança’, ‘imagem de criança’ (…) se confundem. Segundo Bernard Charlot 
(1977): ‘A imagem de criança é sempre a imagem elaborada por um adulto 
e uma sociedade que se projetam na criança (…)’. As tomadas de posi-
ção relativas à educação são assim produto de um processo ideológico (…) 
(Cardona, 1997, p. 19).

Num primeiro momento, analisa-se a imagem de criança subjacente aos Fun-
damentos e Princípios das OCEPE, que se fundamenta nos seus direitos de ci-
dadania e se situa face a outras imagens, que também têm estado presentes na 
educação de infância. São, depois, apresentadas as consequências desta ima-
gem em conceções de aprendizagem, e indicados os seus suportes teóricos. 
Sendo que essa imagem de criança e conceções de aprendizagem têm, natu-
ralmente, implicações no modo como é entendido o papel do/a educador/a no 
desenvolvimento do currículo, analisa-se esse papel, em contraponto a outras 
formas de o perspetivar. 

Esta apresentação, que vai sendo relacionada com os Fundamentos das OCEPE, 
procura apoiar a reflexão dos/as educadores/as sobre a sua intencionalidade 
educativa e o modo como concretizam as OCEPE, nomeadamente nas suas prá-
ticas de planeamento e avaliação.
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3.1 | Imagem da criança

As crianças são cidadãs detentoras de direitos

As crianças, do nascimento aos 18 anos, são detentoras de um conjunto de di-
reitos que lhes são conferidos pela Convenção dos Direitos da Criança (CIDC), 
proposta pela UNICEF em 1989 e ratificada por Portugal em 1990. Este docu-
mento legal é particularmente importante, por reconhecer que as crianças não 
são futuras cidadãs, mas cidadãs desde que nascem. 

A Convenção dos Direitos da Criança, orientada pelo “superior interesse da 
criança”, não é apenas um documento legal, que tem sido transposto para a 
legislação dos países signatários, aplica-se também ao quotidiano das crianças, 
na família e nas instituições educativas. E, tanto a nível dos Estados como a 
nível das práticas diárias, como é reconhecido na comemoração dos 25 anos 
da publicação da Convenção, “há ainda muito trabalho a fazer, para tornar a 
[Convenção] mais conhecida, debater a sua implementação e verificar como 
está a ser posta em prática” (Vandekerchhove, 2015, p. 19)

No Quadro 1 referem-se alguns desses direitos, que foram especialmente im-
portantes para os Princípios e Fundamentos das OCEPE (2016).

Conhecer e debater a Convenção dos Direitos da Criança, para encontrar os 
meios como pode ser e é, de facto, concretizada no dia a dia do jardim de infân-
cia, é um dever ético dos/as educadores/as. E é, também, uma condição para 
compreender melhor as propostas das OCEPE, notando as convergências entre 
este discurso legal e uma abordagem pedagógica de qualidade. 
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Quadro 1 –  A Convenção Internacional dos Direitos da Criança (CIDC)  
e  as suas implicações para os Fundamentos e Princípios das OCEPE

Direitos da 
criança

Artigo da CIDC que refere 
esse direito

Implicações para os Fundamentos 
e Princípios das OCEPE

Aplicam-se  
a todas  
as crianças

Art.º 2.º – “Os direitos apli-
cam-se a todas as crianças 
sem qualquer discriminação 
de nacionalidade, género, 
língua materna, cultura, reli-
gião, etnia, orientação sexual 
de membro da família e, ain-
da, das suas diferenças a ní-
vel cognitivo, motor, ou sen-
sorial, ou quaisquer outras.”

Exigência de resposta a todas as 
crianças. A educação pré-escolar é 
um direito das crianças e, apesar 
de não ser obrigatória, são tomadas 
medidas para a tornar universal. 
Este direito fundamenta a perspe-
tiva de uma escola inclusiva, na qual 
todas as crianças e famílias são aco-
lhidas.

Direito à 
educação

Art.º 28.º – “As crianças têm 
direito à educação que tem 
como finalidade uma maior 
igualdade de oportunidades.”

Exigência de resposta a todas as 
crianças. A educação pré-escolar, 
como mostram vários estudos, pode 
ter um papel mais relevante na pro-
moção de igualdade de oportunida-
des do que os níveis educativos se-
guintes.

Finalidades  
da Educação

Art.º 29.º – A educação tem 
como finalidade: 

a) “Promover o desenvolvimen-
to da personalidade da crian-
ça, dos seus dons e aptidões 
mentais e físicos na medida 
das suas potencialidades.”

b) “Desenvolver nas crianças, 
o respeito pelos direitos e 
liberdades, o respeito pela 
sua identidade cultural, um  
espírito de tolerância e de 
aceitação das diferenças, 
bem como o respeito pelo 
ambiente”.

A educação pré-escolar centra-se no 
desenvolvimento das potencialida-
des de cada criança, o que implica 
que as suas características indivi-
duais sejam respeitadas e valoriza-
das, tendo em conta que o desen-
volvimento e a aprendizagem são 
vertentes indissociáveis no seu pro-
cesso de evolução. A educação en-
volve o respeito pela identidade da 
criança, a promoção do seu respeito 
pelos outros e pelo ambiente.

(continua…)
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Direitos da 
criança

Artigo da CIDC que refere 
esse direito

Implicações para os Fundamentos 
e Princípios das OCEPE

Papel das 
famílias

Art.º 18.º – “Ambos os pais são 
conjuntamente responsáveis 
pela educação e desenvolvi-
mento da criança, mas essa 
responsabilidade é partilha-
da com os serviços para a in-
fância, que o Estado deverá 
promover”.

Os pais têm o direito de colaborar 
e de participar no processo educa-
tivo desenvolvido no jardim de in-
fância porque têm responsabilidade 
na educação e desenvolvimento das 
crianças.

Direito à 
participação 
e à livre 
expressão

Art.º 12.º – “O direito de dar 
opinião sobre as questões que 
lhe dizem respeito e de essa 
opinião ser tida em conta”.

Reconhecimento da criança como 
sujeito e agente do processo edu-
cativo.

O modo como o currículo é desen-
volvido faz parte de um assunto 
que diz respeito à criança, esta tem 
direito a participar nas decisões so-
bre esse processo, nomeadamente 
no planeamento e avaliação da sua 
aprendizagem e do contexto em que 
esta se realiza: organização do am-
biente educativo.

Direito de 
brincar e de 
participar 
livremente na 
vida cultural  
e artística

Art.º 31.º – “Direito de brincar”

“Direito de participar na vida 
cultural e artística”

Construção articulada do saber.

Brincar é o modo natural de apren-
dizagem holística da criança e um 
direito que o jardim de infância pro-
move.

As áreas de conteúdo propostas pelas 
OCEPE têm uma articulação entre si 
enquanto manifestações da cultura 
humana, a que a criança tem acesso 
e em que participa, de modo a apro-
priar-se delas. 

As crianças são competentes

O direito de participação das crianças remete para uma imagem de criança 
como competente, que importa abordar do ponto de vista pedagógico. De facto, 
todas as crianças são competentes, porque são detentoras de uma curiosidade 
natural, porque têm um papel ativo e dinâmico no estabelecimento de relações 

(…continuação do quadro 1)
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com os outros e com o mundo e porque através dessas interações constroem a 
sua própria compreensão do mundo que as rodeia (OCEPE, 2016, p. 9).

Enumerar algumas imagens de criança que marcaram a educação de infância, 
em contraponto com a imagem de criança assumida nas OCEPE, permite com-
preender melhor o que se entende por criança competente (ver Quadro 2). 

Quadro 2 –   Imagens de crianças que marcaram a educação de infância  
e a imagem de criança assumida nas OCEPE

Imagens de criança que têm  
influenciado a educação de infância

Imagem de criança assumida nas OCEPE

A criança evolui naturalmente de acordo 
com estádios de desenvolvimento univer-
sais e logicamente determinados.

O desenvolvimento não é um processo 
“natural” e igual para todas as crianças da 
mesma idade, porque é influenciado pelo 
que lhe é fornecido pelo exterior, isto é, 
pela aprendizagem, que de modo informal 
ou intencional lhe é proporcionada através 
das interações que estabelece com os ou-
tros (adultos e crianças) e com o meio que 
a rodeia.

A criança é imatura e depende do adulto 
para se desenvolver e aprender.

As crianças, desde o nascimento, são curio-
sas e têm um papel ativo nas interações 
que estabelecem com os outros e com os 
objetos.

A criança é uma “tábua rasa” ou “recipiente 
vazio”, que terá de ser “preenchida” com co-
nhecimentos proporcionados pelo adulto.

As crianças atribuem um sentido às expe-
riências que lhes são proporcionadas. É a 
partir desses sentidos que vão construindo 
novas aprendizagens.

A criança é inocente vive uma idade de ouro 
ainda não contaminada pela sociedade.

As crianças desenvolvem-se e aprendem 
nos meios sociais em que vivem.

A criança é reprodutora do conhecimento 
e da cultura.

As crianças recriam o conhecimento e a 
cultura com que contactam.

A criança é investida como futura força de 
trabalho.

O desenvolvimento do potencial de cada 
criança é fundamental para continuar a 
aprender ao longo da vida, de modo a ser 
bem-sucedida na escola e, mais tarde, na 
vida social e profissional.
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As imagens de criança enumeradas na coluna da esquerda foram adaptadas 
das referidas por Dahlberg et al. (2003) como tendo influenciado a educação de 
infância. Segundo os autores, têm em comum ver a criança como carente, e 
acentuar o que ainda não sabe e não é capaz de fazer.

Os mesmos autores contrapõem a esta imagem de criança “pobre” a de uma 
criança “rica”, inspirando-se na designação utilizada pela pedagogia de Reggio 
Emilia [7], que considera as crianças detentoras de “potencialidades e capacidades 
surpreendentes e extraordinárias”, como dizia Malaguzzi, citado por estes autores. 
Estas potencialidades e capacidades expressam-se através de múltiplas lingua-
gens, ou de “cem linguagens”, de acordo com a expressão utilizada pela aborda-
gem de Reggio Emilia. Esta imagem de criança competente também está presen-
te na Convenção Internacional dos Direitos da Criança, e remete especificamente 
para dois dos Fundamentos e Princípios das OCEPE “Reconhecimento da criança 
como sujeito e agente da sua aprendizagem”; “O desenvolvimento e a aprendiza-
gem como vertentes indissociáveis da evolução da criança” (OCEPE, 2016, p. 12).

Tendo em conta o último ponto, importa acrescentar que, se todas as crianças 
são competentes, cada uma o é a seu modo, como ser único e singular, porque 
a sua evolução decorre da interação entre um desenvolvimento “interno” e as 
experiências que lhe são proporcionadas pelo meio social em que vive, tendo a 
criança um papel ativo nas interações que estabelece com esse meio. 

Assim, se em geral se utiliza o termo “criança” para significar todas as crianças, 
há de facto, uma grande diversidade de ser criança, e nos modos de evolução 
de cada criança. Por isso, na coluna da direita, as frases mencionam crianças 
no plural e não no singular.

Apresentar algumas imagens de criança que têm estado presentes na educa-
ção de infância, contrapondo-lhes diferentes imagens que levam a considerar 
a criança como competente, permite que os/as educadores/as reflitam sobre 
qual é a sua imagem de criança, porque esta vai influenciar não só a autoima-
gem que as crianças vão construindo sobre si próprias (somos o reflexo de 
quem nos olha), mas também o modo como entende que as crianças aprendem.

Resumem-se seguidamente as conceções de aprendizagem decorrentes da 
imagem de criança que está subjacente às OCEPE e aos seus fundamentos e 
princípios.

7 A pedagogia Reggio Emilia surge no norte da Itália, no pós-guerra, sendo o seu fundador 
Loris Malaguzzi (ver Rinaldi, 2012).
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3.2 | Conceções de aprendizagem

As crianças constroem ativamente novas aprendizagens a partir do que já sabem.

Ao chegar ao jardim de infância, cada criança já realizou um percurso indi-
vidual de desenvolvimento e aprendizagem influenciado pelos ambientes em 
que viveu, pelo papel ativo que desempenhou na interação com esses ambien-
tes e pelos sentidos que construiu. Importa que o jardim de infância dê conti-
nuidade a esse processo, respeitando o papel ativo das crianças na construção 
da sua aprendizagem.

Para isso, o/a educador/a tem de conhecer cada criança na sua individualidade, 
reconhecendo que há uma grande diversidade no desenvolvimento e aprendi-
zagem, independentemente da sua idade.  

 Se o desenvolvimento “normal” foi uma referência para a educação de infân-
cia, que se traduzia no objetivo de “favorecer o desenvolvimento global e har-
monioso da criança”, a importância da aprendizagem nesse desenvolvimento 
leva atualmente a criticar esta perspetiva desenvolvimentalista, por ser limi-
tativa da ação do/a educador/a, impedindo-o/a de se aperceber das capacida-
des de aprendizagem de cada criança. Aliás, muitas investigações têm vindo 
a demonstrar que as capacidades das crianças são superiores às que lhe são 
habitualmente reconhecidas. 

Ter como único referencial normas de desenvolvimento pré-estabelecidas para 
cada idade impede que a educação de infância possa contribuir para desenvol-
ver todo o potencial de cada criança (Bowman et. al, 2001). 
Reconhecer o papel ativo das crianças significa que aprender não consiste em 
assimilar um conjunto de conhecimentos e de habilidades, mas que as crian-
ças constroem ativamente a sua aprendizagem, integrando novos conceitos e 
ideias na compreensão que já têm sobre o mundo que as rodeia (idem).

Esta perspetiva de aprendizagem baseia-se em diferentes correntes da psico-
logia, tais como as teorias de Piaget, mas sobretudo em Vigotsky (1978), que 
acentuou a influência da cultura na formação da mente humana e no processo 
de desenvolvimento da criança. Este processo designado por “internalização” 
considera que a aprendizagem individual é estruturada pelo contexto socio-
cultural. A cultura em que a criança se insere proporciona-lhe os “instrumen-
tos mentais” que a ajudam a compreender e a analisar o mundo.
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Porque aprendemos através da interação com os outros e com o mundo, 
os contributos de Vigostsky apontam para que a educação seja orientada 
para o desenvolvimento futuro da criança, uma vez que a aprendizagem vai 
influenciar esse desenvolvimento. Essa influência determina trabalhar na 
Zona de Desenvolvimento Próximo (que se situa na diferença entre o que a 
criança consegue fazer sozinha – desenvolvimento – e o que consegue fazer 
com o apoio de adultos ou de outras crianças – aprendizagem). A Zona de 
Desenvolvimento Próximo pode ser assim apoiada pela interação adulto-

-criança ou entre crianças com diferentes níveis de competência, mas tam-
bém através de instrumentos e materiais simbólicos, atividades e práticas 
sociais. 

O papel do/a educador/a no apoio ao acesso à Zona de Desenvolvimento Pró-
ximo tem sido aprofundado e especificado por diversos autores que o designa-
ram como “colocação de andaimes” (Wood, Bruner, & Ross, 1976) “participação 
guiada” (Rogoff, 1990) ou “partilha sustentada de pensamento” (Siraj-Blatch-
ford et al. 2002; Siraj, 2017). Estas perspetivas têm em comum valorizar a ação 
do/a educador/a que, através de perguntas desafiadoras e do lançamento de 
um diálogo construtivo, permite à criança evoluir, a partir do que já sabe, para 
níveis mais elevados de pensamento.

A teoria de Bronfenbrenner é igualmente um fundamento teórico desta conce-
ção de aprendizagem, dado que a sua proposta de uma “ecologia de desenvol-
vimento humano” (1979, ed. brasileira, 1996) também sublinha a influência do 
meio em que as crianças vivem e o seu papel ativo na interação com o meio. O 
autor analisa as características de diferentes meios, que são vistos como siste-
mas imbricados uns nos outros. São assim detalhados os meios imediatos em 
que a criança vive, designados como microssistemas, como por exemplo a famí-
lia e o jardim de infância, formando a relação entre microssistemas, como a que 
se estabelece entre a escola e a família, um outro sistema, designado por mesos-
sistema. Estes sistemas imediatos são, por sua vez, influenciados por sistemas 
mais vastos, nos quais a criança não participa diretamente, mas que têm con-
sequências na sua vida – exo-sistemas – como, por exemplo, o trabalho dos pais.

Todos esses sistemas são englobados pelo macrossistema, a rede de interliga-
ções que caracteriza uma determinada cultura, como ideologias, estatutos so-
ciais, instituições globais, de que um dos exemplos poderá ser a organização 
do sistema educativo e da educação de infância, em Portugal. Acrescenta-se a 
estes um outro, o cronossistema, que se refere à dimensão temporal, de mudan-
ça ou estabilidade, em todos estes sistemas e nas suas interações ao longo do 
tempo.
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De facto, para este autor, o desenvolvimento da criança enquanto processo de 
mudança ocorre em ambientes que estão, também eles, em mudança. Se estes 
meios e as suas transformações têm influência na criança, esta também os 
influencia pelo modo como se envolve, os compreende e interpreta. 

Assim, ao analisar as implicações desta perspetiva na educação de infância,  
o autor afirma que:

O potencial de desenvolvimento de um ambiente pré-escolar depende da 
medida em que os adultos responsáveis criam e apoiam oportunidades de 
envolvimento da criança numa variedade de atividades molares [ativida-
des com uma duração própria, percebidas pelos participantes como tendo 
um significado ou intenção] e estruturas interpessoais progressivamente 
mais complexas, que se adequam às capacidades em evolução das crian-
ças e supõem um equilíbrio de poder, que permite que as crianças pos-
sam introduzir as suas próprias inovações (Bronfrenbrenner, 1979, p. 205).

Pode, assim, dizer-se que as crianças aprendem quando a sua atividade tem 
para elas um sentido e intenção, num meio social em que interagem com ou-
tros e em que as suas propostas são tidas em conta e influenciam o desenvol-
vimento do processo.

Para além destas perspetivas da psicologia da aprendizagem, esta conceção é 
ainda influenciada pelas propostas de Paulo Freire (2005) e pelos contributos 
da Sociologia da infância, que alertam para que o contexto social condiciona 
o processo de construção da aprendizagem. As relações sociais de poder in-
duzem preconceitos, que as crianças interiorizam muito precocemente, e que 
podem envolver autoconceitos negativos ligados às suas diferenças, tais como 
estrato social, género, etnia e outras. É assim necessário que educação em ge-
ral, incluindo a educação de infância, contribuam para desconstruir esses pre-
conceitos e autoconceitos, de modo a permitir o desenvolvimento de todo o 
potencial de cada criança e a garantir uma maior igualdade de oportunidades.

Na prática, esta conceção de aprendizagem tem como consequências que o/a 
educador/a tome como ponto de partida da sua ação um conhecimento de cada 
criança, das suas características, interesses e formas de aprender, tendo em 
conta o que observa e regista, e sem estar condicionado/a por normas pré-

-estabelecidas de desenvolvimento e aprendizagem. E, ainda, que observe e 
analise as interações no grupo, para que a sua ação contribua para que cada 
criança se sinta acolhida e aceite, e possa contribuir para o desenvolvimento e 
aprendizagem dos/as colegas.
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Importa ainda que o/a educador/a recolha informação sobre o ambiente fami-
liar da criança e que conheça e tire partido de outros contextos mais alargados 
para planear oportunidades educativas estimulantes e desafiadoras. A avalia-
ção diagnóstica ou caracterização inicial do que as crianças sabem, por exem-
plo, quando chegam ao jardim de infância, ou no início de cada ano, constitui 
uma referência fundamental para situar a sua evolução, isto é, para avaliar os 
seus progressos, e para que o/a educador/a se interrogue sobre a influência da 
sua prática nesses progressos, isto é, para que realize a sua autoavaliação, ou 
avaliação da sua prática pedagógica.

As crianças aprendem de forma holística

As crianças (e os adultos) funcionam como um todo. No desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças não se podem separar os aspetos socioemocionais, 
motores e cognitivos, nem também áreas de saber, como a linguagem, a mate-
mática ou o conhecimento social, científico ou tecnológico. Estas dimensões são 
socialmente construídas pelos adultos para facilitar uma análise dos processos.

A importância do brincar

A forma holística como as crianças aprendem revela-se no brincar, que traduz 
a sua curiosidade natural de explorar o mundo que as rodeia e de interagir com 
os outros e os objetos. Brincar é a forma natural de as crianças aprenderem e 
de construírem sentidos sobre o mundo que as rodeia. 

Aliás, para Vigotsky, brincar, nomeadamente as atividades de jogo simbólico e 
dramático, são ocasiões para a criança agir na Zona de Desenvolvimento Pró-
ximo, de funcionar acima do seu nível habitual. 

Brincar dá ocasião à criança de desenvolver o seu vocabulário e a compreensão 
da linguagem, a curiosidade e a criatividade, de encontrar estratégias de reso-
lução de problemas e de tomar decisões. Tem também um papel determinante 
na aquisição de funções de autorregulação, tais como na capacidade de prestar 
atenção, recordar com uma finalidade, planear a ação, refletir sobre o pensa-
mento, cooperar e mostrar empatia para com as outras crianças.

O termo brincar tem várias interpretações e, sendo um termo caracteristicamen-
te português, é por vezes utilizado como sinónimo de jogar ou de atividade lúdi-
ca. No glossário que acompanha as OCEPE, brincar é definido como “atividade es-
pontânea da criança, que corresponde a um interesse intrínseco e se caracteriza 
pelo prazer, liberdade de ação, imaginação e exploração”. Numa outra definição:
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O brincar “abrange todas as atividades livremente escolhidas e orientadas pe-
las crianças e intrinsecamente motivadas. Não se realiza com uma finalidade 
exterior ou recompensa externa e é um elemento fundamental e integrante do 
desenvolvimento, não só de cada criança, mas da sociedade em que vive” (The 
Scottish Government, 2013, p. 12).

Para esclarecer estas definições, importa também indicar outros sentidos que 
não cabem nesta conceção. Brincar não se pode confundir com a ideia de a 
criança estar entretida para passar o tempo, numa atividade mais ou menos 
rotineira. Trata-se de uma ação na qual a criança está profundamente envol-
vida, o que pode ser reconhecido não só pelo prazer que demonstra, mas tam-
bém pela sua concentração, persistência e empenhamento. 

Não faz sentido utilizar as expressões “jogo livre” ou “atividade livre” para de-
signar o brincar, que é sempre da iniciativa das crianças e orientado por elas. 
Brincar não significa para as crianças “divertir-se”, é algo de sério que pode 
exigir esforço. A diferença entre brincar e trabalhar é uma distinção feita pelos 
adultos e não pelas crianças, de que estas se vão apropriando, mas que tem, 
para elas, pouco sentido.  

Mas a importância atribuída ao brincar pode suscitar alguma perplexidade: 
Para que as crianças se desenvolvam e aprendam no jardim de infância, basta-
rá que o/a educador/a lhes permita brincar “livremente” umas com as outras?

Valorizar a importância do brincar no jardim de infância não significa me-
norizar o papel do/a educador/a, mas antes pelo contrário. O educador ou a 
educadora tem um papel essencial: 

 − Na organização dos espaços e materiais que facilitem a interação e a explo-
ração das crianças, que se vão alterando de acordo com a evolução do grupo, 
tendo em conta os interesses e sugestões das crianças. 

 − Na observação do brincar, que permite conhecer melhor as crianças, o modo 
como interagem, os seus interesses e curiosidades, perceber como se desen-
volvem e aprendem, sugerindo o planeamento de propostas por parte do/a 
educador/a, que serão negociadas com as crianças. Deste modo, a aprendi-
zagem espontânea, que as crianças fazem ao brincar, transforma-se numa 
aprendizagem intencional com sentido para elas.

 − Como facilitador/a das interações entre crianças, ao apoiar e alargar a coo-
peração, levando as crianças a colocar-se no ponto de vista do outro, no-
meadamente em situações de conflito ou quando haja exclusão de algumas 
crianças. 
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 − Como participante, envolvendo-se no brincar, sem se sobrepor à iniciativa 
das crianças, mas como parceiro/a mais experiente que, através de pergun-
tas e sugestões, ajuda a alargar e enriquecer as iniciativas e as ideias das 
crianças.

Se, através da observação do brincar, o/a educador/a pode ir identificando as 
aprendizagens que, de modo holístico, as crianças vão realizando em diferen-
tes áreas de conteúdo, estas aprendizagens serão também abordadas, pelo/a 
educador/a, de modo articulado e integrado.

Abordagem integrada das diferentes áreas de conteúdo

As áreas de conteúdo, ao corresponderem a designações semelhantes às uti-
lizadas noutros níveis educativos, podem ser interpretadas como aspetos da 
aprendizagem “escolar” que têm de ser “ensinados” porque os alunos não sa-
bem. 

Como foi dito acima, as áreas de conteúdo correspondem a diferentes domí-
nios da cultura, que foram sendo construídos pela humanidade, e que, fazendo 
parte dos contextos em que os seres humanos vivem, lhes proporcionam “ins-
trumentos mentais”, como diria Vigotsky, para compreenderem o mundo. As 
aprendizagens que as crianças já realizaram nas culturas em que vivem, e que 
construíram através do brincar, são um ponto de partida para que se possam 
apropriar da cultura humana. 

Na educação pré-escolar, a apropriação da cultura humana poderá ser de-
signada como um domínio progressivo de diferentes literacias. O termo li-
teracia, utilizado para designar a apropriação da escrita, como instrumento 
de conhecimento e desenvolvimento da cultura, tem sido alargado a outras 
áreas como a matemática, as artes, ou as ciências, para significar diferentes 

“modos de pensar, descobrir ou agir e de examinar o conhecimento” (Folque, 
2012, p. 80).

Esta apropriação de diferentes literacias, foi também designada como “sociali-
zação cognitiva”, para esclarecer o papel desempenhado pelos/as educadores/
as, e pelo ambiente educativo do jardim de infância, para promover um re-
portório de competências cognitivas e afetivas de que as crianças necessitam 
para, a partir da cultura familiar, acederem a uma cultura social mais vasta 
(Bowman et al. 2001 p. 182).

O termo competência tem ainda sido utilizado para designar que as aprendi-
zagens envolvem conhecimentos, capacidades e atitudes. A análise das com-
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petências incluídas no “Perfil dos alunos à saída da escolaridade obrigatória” 
(Despacho n.º 6478/2017) permitirá aos/às educadores/as compreenderem 
como a educação pré-escolar pode contribuir para estabelecer os alicerces do 
desenvolvimento dessas competências.

Importa ainda ter em conta que a cultura não é estática, é um processo em mu-
dança. Não se trata apenas de as crianças se apropriarem da cultura existente, 
mas de disporem dos instrumentos e das capacidades críticas e criativas que 
lhes permitam contribuir para o desenvolvimento da cultura. Essa recriação 
da cultura não é apenas para adultos que já dominam determinadas áreas do 
saber, acontece, por exemplo, quando a criança reconta uma história, ou in-
venta uma nova a partir de várias que já conhece.  

A criança aprende de forma holística e, porque há interligações entre as dife-
rentes formas de cultura e as aprendizagens que as atravessam, as áreas de 
conteúdo deverão ser abordadas de forma articulada. Esta abordagem não sig-
nifica que qualquer situação de aprendizagem envolva necessariamente todas 
as áreas de conteúdo. De acordo com o que observa e documenta, o educador 
pode ter a intenção de privilegiar determinada(s) área(s) num certo momento 
ou durante um período de tempo. Estará também atento/a a que há aprendi-
zagens que atravessam as diferentes áreas de conteúdo, de forma a planear e 
reconhecer situações em que essas aprendizagens ocorrem.

Assim, prever tempos específicos para cada área e domínio, ou seja, atribuir-
-lhes uma carga horária pré-definida, não respeita a perspetiva integrada da 
abordagem das diferentes áreas de conteúdo, nem se adequa a este nível edu-
cativo.

O entendimento de que as crianças aprendem de forma holística e que as áreas 
de conteúdo devem ser abordadas de forma globalizante e articulada não é 
nova e tem consequências em práticas desenvolvidas nos jardins de infân-
cia. Estas práticas são frequentemente designadas como “projetos”, pelo que 
importa diferenciar de “temas”, os quais, podendo envolver diversas áreas de 
conteúdo, são propostos e decididos pelos adultos.

Uma vez que as crianças constroem a sua aprendizagem a partir do que já sa-
bem e têm o direito de participar na sua aprendizagem, os projetos partem dos 
interesses das crianças, ou de propostas do educador, tendo em conta o que 
observa. Quer a proposta seja das crianças, quer do/a educador/a, todo o pro-
cesso é negociado e decidido pelos intervenientes (Lopes da Silva, 2017). Assim, 
a partir de um problema ou questão, que tem sentido para as crianças, estas 
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têm a possibilidade de produzir construções alternativas de sentido, antes de 
contactar com as construções cientificamente aceites (Dahlberg et al., 2003).

Apesar de os projetos serem uma forma habitual e privilegiada de articulação 
de conteúdos, por permitirem mobilizar conhecimentos de diferentes áreas e 
domínios, todo o desenvolvimento do currículo tem de ser pensado de forma 
integrada, no sentido de “promover processos de aprendizagem (memória, aten-
ção, observação) e competências cognitivas (raciocínio, comparação e diferencia-
ção, classificação), bem como a aquisição de conhecimentos específicos, como 
palavras e números (Wiggins & McTighe, 1998, referidos em Bowman, 2001). 

Assim, o desenvolvimento integrado das áreas de conteúdo terá de ter em conta 
que, havendo conhecimentos específicos de cada área, há processos de apren-
dizagem e competências cognitivas que lhe são comuns e de que as crianças 
se irão apropriando para que possam ir desenvolvendo uma competência mais 
abrangente, que tem sido designada como “aprender a aprender”.

Aprender a aprender

Considerar que a educação pré-escolar, e a abordagem integrada das diferentes 
áreas de conteúdo, tem como finalidade que as crianças “aprendam a aprender” 
necessita de algum desenvolvimento, uma vez que a expressão é apelativa, 
mas por vezes vazia de sentido.

Aprender a aprender é uma competência essencial para a aprendizagem ao 
longo da vida e envolve diferentes aspetos, entre os quais a autorregulação da 
aprendizagem, que decorre da perceção que as crianças vão adquirindo de como 
aprendem. O envolvimento das crianças no planeamento e avaliação constitui 
um contributo relevante para a aprendizagem dessa autorregulação (Piscalho 
& Simão, 2014).

Aprender a aprender passa, ainda, pela consolidação de disposições para apren-
der, tais como curiosidade, motivação e desejo de aprender, persistência, auto-
controlo, resolução de problemas.

Podendo entender-se disposições como hábitos e padrões de comportamento 
relativamente a um determinado fenómeno, que se processam sem uma aten-
ção consciente, é reconhecido que as disposições são influenciadas pelo am-
biente social, que as pode enfraquecer ou aumentar. Estas disposições podem 
ser promovidas ou desincentivadas no jardim de infância através de experiên-
cias interativas com outras crianças e adultos (Bertram & Pascal, 2002).



3 | FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS DAS OCEPE E IMPLICAÇÕES  
PARA O PLANEAMENTO E AVALIAÇÃO 59

ÍN
D

IC
E

Para que o jardim de infância não prejudique a curiosidade natural das crian-
ças, ampliando as suas disposições (positivas) para aprender, importa que a 
criança seja encarada como competente, com o direito de participar no seu 
processo educativo, partindo do que já sabe para construir novas aprendi-
zagens, que têm uma relação entre si. Estas aprendizagens desenvolvem-se 
numa interação social entre crianças e crianças e educador/a, num ambiente 
de “socialização cultural” ou de “progressivo domínio de diferentes literacias”, 
que irão permitir à criança continuar a aprender ao longo da vida.

O/A educador/a tem um papel neste processo através do modo como dá feedback 
à ação da criança, valorizando os processos e a persistência, mais do que os 
produtos.

 Se o papel do/a educador/a tem sido referido ao longo do texto, convém fazer 
um enquadramento mais global, que situe a sua ação numa relação entre o seu 
papel e o papel que é dado às crianças no desenvolvimento do currículo.

3.3 |  Papel do/a educador e da criança no 
desenvolvimento do currículo

Podem diferenciar-se vários tipos de práticas curriculares, tendo em conta o 
papel mais ou menos ativo desempenhado pelo/a educador e pelas crianças, 
isto é, considerando se a iniciativa do desenvolvimento do currículo parte fun-
damentalmente do/a educador/a, cabendo às crianças responder, ou parte so-
bretudo das crianças, sendo o papel do/a educador/a dar-lhes resposta.

A combinação destas diferentes possibilidades pode ser representada em qua-
tro quadrantes, que a seguir se esquematizam (ver Figura 7) e, depois se de-
senvolvem, de modo a explicitar melhor o tipo de prática que corresponde aos 
fundamentos das OCEPE e à imagem de criança e conceções de aprendizagem 
que lhe estão subjacentes.

Convém, em primeiro lugar, esclarecer que estas diferentes abordagens não 
correspondem a modelos pedagógicos, mas sim a tipos de práticas, em que 
podem caber vários modelos. Um modelo pedagógico é uma sistematização 
mais específica de uma prática pedagógica, que, como refere Evans (1982), 
pressupõe a explicitação dos seguintes aspetos: valores e teorias científicas 
em que se baseia; características do ambiente institucional em que se desen-
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volve; conteúdos e métodos utilizados; formas de avaliação. Podemos definir 
modelo pedagógico como uma representação ideal de premissas teóricas, polí-
ticas administrativas e componentes pedagógicas de um programa destinado 
a obter um determinado resultado educativo (Spodek & Brown, 1997). Qualquer 
sistematização de uma prática educativa, quer apareça com o nome de método 
ou de currículo, tem sempre subjacente um modelo, mais ou menos explícito. 

Se há educadores/as que seguem um modelo bem definido, outros/as reconhe-
cem a influência de vários, sem ter em conta que as diferentes componentes 
de um modelo têm uma coerência interna. Pode, no entanto, dizer-se que os 
vários aspetos que caracterizam um modelo estão sempre subjacentes a qual-
quer prática pedagógica, embora nem sempre sejam claramente explicitados 
(Lopes da Silva, 1989), o que pode levar a práticas incongruentes.

O esquema apresentado pode ajudar os/as educadores/as a situarem o modelo 
que utilizam, ou a ter uma maior consciência do “seu” modelo pedagógico.

Figura 7 – Perspetivas  
de desenvolvimento  
do currículo de acordo  
com a preponderância  
da iniciativa do/a  
educador/a e das crianças  
(adaptado de Weikart, 1972)
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Numa análise desse esquema, no currículo que Weikart designa como pro-
gramado, o processo é orientado pelo/a educador/a a quem cabe fundamen-
talmente tomar a iniciativa. Esta abordagem corresponde a uma imagem de 
criança como uma “tábua rasa” ou um “recipiente vazio”, e, por conseguinte, a 
uma conceção de aprendizagem em que o adulto toma todas as decisões sobre 
o que a criança deve aprender, partindo do pressuposto de que esta não sabe 
nada, nem aprende se não lhe for ensinado. Nesta perspetiva, o/a educador/a 
estabelece os objetivos que todas as crianças (ou as crianças de 3, 4 e 5 anos) 
deverão atingir, nomeadamente para estarem preparadas para ingressar no 1.º 
ciclo, e propõe as atividades a realizar. A criança tem uma participação passiva, 
limitando-se a responder às propostas que lhe são feitas.

O currículo de guarda traduz uma abordagem em que não há um desenvolvi-
mento intencional do currículo, uma vez que não há iniciativa nem das crian-
ças, nem do/a educador/a. Assim, o adulto responsável pelo grupo limita-se a 

“tomar conta” das crianças. Também se poderá dizer que não há iniciativa do/a 
educador/a quando este/a se limita à escolha de um manual (livro de ativida-
des ou fichas). Em ambos os casos, não há iniciativa da criança, a quem cabe 
responder à situação ou ao que lhe é pedido.

Nas perspetivas que dão maior papel à iniciativa da criança, o currículo cen-
trado na criança implica que seja sobretudo esta a tomar a iniciativa a que o/a 
educador/a responde. Foi conotado com uma atitude “não diretiva” por parte 
do/a educador/a, que considera que o seu papel é responder aos interesses que 
as crianças manifestam, e divulgou-se em Portugal sob a designação de “peda-
gogia de situação”. Não se pode, no entanto, esquecer que o/a educador/a tem 
sempre um papel na escolha dos interesses que merecem ser desenvolvidos. 
Por isso, este tipo de currículo foi criticado por induzir uma desigualdade de 
oportunidades, uma vez que são as crianças provenientes de ambientes fami-
liares mais favorecidos que, no geral, fazem as propostas “mais interessantes” 
a que o/a educador/a dá seguimento (Plaisance, 1986). De qualquer modo, as 
propostas das crianças não surgem do “nada”, é necessário que se apropriem 
do ambiente do jardim de infância, que saibam que as suas propostas são es-
cutadas, o que exige um trabalho prévio do/a educador/a.



3 | FUNDAMENTOS E PRINCÍPIOS DAS OCEPE E IMPLICAÇÕES  
PARA O PLANEAMENTO E AVALIAÇÃO 62

ÍN
D

IC
E

A proposta das OCEPE corresponde a um currículo aberto que se desenvol-
ve numa articulação entre as iniciativas do/a educador/a e as das crianças. 
O/A educador/a não se limita a responder aos interesses, ou “necessidades de 
desenvolvimento”, das crianças, apresenta também propostas, que têm em 
consideração a observação e registo do que as crianças sabem e são capazes 
de fazer e que são negociadas com elas. Por sua vez, as iniciativas das crianças, 
que decorrem dos seus interesses e saberes, são estimuladas e alargadas pelo/a 
educador/a.

De facto, a imagem de criança e conceção de aprendizagem subjacentes às 
OCEPE supõem que o desenvolvimento do currículo se processe numa intera-
ção e negociação permanentes entre as iniciativas ou propostas das crianças e 
as iniciativas ou propostas do/a educador/a. 

Síntese

Os Fundamentos e Princípios da Pedagogia para a Infância, que são a base das 
OCEPE e do desenvolvimento do currículo no jardim de infância, têm subjacente 
uma determinada imagem de criança. Essa imagem tem como suporte a Conven-
ção Internacional dos Direitos da Criança e os seus direitos enquanto cidadã; direi-
to à educação, de ser ouvida e de a sua opinião ser tida em conta, de brincar e 
participar na vida cultural e artística. Estes direitos remetem para a imagem de 
uma criança competente, que desempenha um papel ativo nas suas interações 
com os outros e com o mundo e na construção de sentidos sobre o que a rodeia. 

Esta imagem tem consequências numa determinada conceção de aprendiza-
gem, que reconhece que as crianças constroem ativamente novas aprendiza-
gens a partir do que já sabem. Esta conceção tem diferentes suportes teóricos. 
Vigotsky e a sua perspetiva de “internalização” da cultura e da necessidade de 
a educação incidir na “Zona de Desenvolvimento Próximo”, apoiando a criança 
a aceder a níveis mais elevados de pensamento; Brofenbrenner, que sublinha 
o papel ativo das crianças na sua relação com o meio social, considerando que 
o potencial de aprendizagem na educação pré-escolar decorre de atividades 
que têm sentido para as crianças, as quais têm a possibilidade de introduzir as 
suas propostas; Paulo Freire e os contributos da Sociologia da Infância.
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Uma outra vertente desta conceção de aprendizagem assenta no modo holístico 
que caracteriza a aprendizagem da criança, e que naturalmente se traduz no brin-
car. Promover o brincar no jardim de infância como um direito da criança e um 
meio de aprendizagem não significa que o/a educador/a se limite a deixar as 
crianças brincarem, tendo um papel ativo na criação de condições que estimu-
lem e alarguem as suas iniciativas e interações.

Esta conceção de aprendizagem implica ainda que as áreas de conteúdo sejam 
abordadas de forma integrada. De facto, as aprendizagens nas diferentes áreas 
de conteúdo referem-se ao acesso à cultura humana, podendo ser vistas como 
o progressivo domínio de diferentes literacias, ou um processo de socialização cogni-
tiva que implica o desenvolvimento de competências que integram conhecimentos, 
capacidades e atitudes. 

Esta imagem e conceções de aprendizagem tem consequências no papel do/a 
educador/a e da criança no desenvolvimento do currículo. Tendo em conta 
várias perspetivas de desenvolvimento curricular de acordo com a maior ou 
menor iniciativa do/a educador/a e da criança, aponta-se para uma perspetiva 
de currículo aberto em que se articulam as iniciativas do/a educador/a e das 
crianças, numa interação e negociação permanentes. 

Questões para refletir

• Qual é realmente a sua imagem de criança? Como pensa que as crianças 
aprendem? Como entende a relação entre desenvolvimento e aprendiza-
gem? 

• Qual o seu papel na concretização do currículo? Como atende às inicia-
tivas das crianças? 

• Será que aquilo que pensa se traduz efetivamente nas suas práticas  
educativas?
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4 | Planear e avaliar  

Neste capítulo, refletem-se as etapas da definição do Projeto Curricular de Gru-
po, a sua planificação ao longo do ano letivo, destacando a relevância da organi-
zação do ambiente educativo enquanto suporte do desenvolvimento curricular. 
Numa segunda parte, é abordada a importância da observação e dos registos e 
o papel da documentação para planear e avaliar. No final, sublinha-se o papel 
da avaliação como suporte ao planeamento. 

4.1 | Construção do Projeto Curricular de Grupo

À semelhança dos outros níveis de ensino, o trabalho de planificação da edu-
cação de infância integra-se numa dinâmica institucional mais alargada, ex-
plicitada no Projeto Educativo do estabelecimento/agrupamento. Conhecer o 
Projeto Educativo e antecipar a forma como este vai influenciar o trabalho 
diário de cada grupo é uma etapa prévia de conceção do Projeto Curricular do 
Grupo. No entanto, esta articulação tem de ser gerida pelos/as profissionais, 
sendo a sua intervenção fundamental para não entrar em contradição com 
as Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar. Neste sentido, na 
rede pública, está prevista a representação de docentes de todos os níveis de 
educação e ensino, incluíndo da educação pré-escolar, na definição e apro-
vação do Projeto Educativo e dos Planos Anuais da instituição. Também na 
rede privada a equipa pedagógica deverá participar na elaboração do Projeto 
Educativo do Estabelecimento.
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Figura 8 –  A construção do Projeto Curricular do Grupo



4 | PLANEAR E AVALIAR 66

ÍN
D

IC
E

É a partir das OCEPE e tendo em conta o Projeto Educativo e as informações 
recolhidas através da Caracterização inicial/avaliação diagnóstica do grupo, 
realizada no princípio de cada ano letivo, que o/a educador/a elabora o Projeto 
Curricular de Grupo. O planeamento deste projeto tem em conta as orienta-
ções legislativas, que no caso da educação pré-escolar correspondem às OCEPE 
(2016), nomeadamente aos seus fundamentos e princípios, explicitados no ca-
pítulo anterior. No entanto, de acordo com a sua história pessoal e profissional, 
cada educador/a tem a sua forma de perspetivar a educação de infância, o que 
condiciona o processo pedagógico. Refletir sobre estas conceções e torná-las 
explícitas é essencial na definição do Projeto Curricular do Grupo, para que 
não existam incoêrencias entre o processo discursivo e as práticas. 

O Projeto Curricular de Grupo é sempre anual, mesmo quando o grupo se 
mantém, porque existem, inevitavelmente, evoluções a considerar. Este pro-
jeto vai-se desenvolvendo e ajustando ao longo do ano em ciclos sucessivos de 
avaliação/planeamento/ação/avaliação (OCEPE, 2016), num processo interati-
vo e construtivo no qual as crianças, pais/famílias e equipa educativa são en-
volvidos. Assim, a avaliação feita no início do ano letivo vai sendo atualizada, 
periodicamente, através de novas informações que vão sendo recolhidas. 

As diferentes etapas da construção do Projeto Curricular de Grupo são apre-
sentadas no esquema da Figura 8 e detalhadas ao longo deste capítulo.

Caracterização Inicial/Avaliação diagnóstica 

A caracterização inicial tem como ponto de partida o conhecimento do contex-
to social e familiar das crianças, do processo educativo anteriormente reali-
zado e da observação e escuta de cada criança. Observando o que fazem, como 
interagem, ouvindo o que dizem, recolhendo diversos trabalhos que realizam, 
etc., o/a educador/educadora identifica os saberes e interesses das crianças do 
seu grupo e percebe se se sentem bem e se estão integradas. A caracterização 
do grupo e de cada criança é a base de todo o trabalho. E, porque as crianças 
têm direitos, é fundamental ouvi-las: Como gostavam de organizar a sua sala de 
trabalho? E o espaço exterior? O que gostam mais de fazer? O que já sabem e o que 
gostavam de aprender, etc. Não basta apenas perguntar-lhes, é preciso ter uma 
atitude de escuta relativamente ao que fazem e dizem no dia a dia.

Claro que se tem de ter em conta que, no início do ano, com crianças que aca-
baram de entrar para o jardim de infância, não é fácil a recolha destas infor-
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mações. Nestes casos, a observação atenta é a estratégia a privilegiar para um 
conhecimento mais profundo de cada criança do grupo. 

A avaliação diagnóstica das crianças tem de recorrer a estratégias que eviden-
ciem as suas reais características e interesses, não se restringindo à sua clas-
sificação por idades ou ao preenchimento de fichas de desenvolvimento, que 
acabam por dar trabalho ao/à educador/a sem fornecer informações relevan-
tes. A utilização deste tipo de fichas centradas em pré-requisitos e organizadas 
por idades é uma incoerência que não promove conhecimentos significativos 
para planear e avaliar e não respeita os fundamentos e princípios preconiza-
dos nas Orientações Curriculares.

Se as fichas de inscrição podem fornecer alguns elementos de informação so-
bre as famílias, é sobretudo fundamental ouvir e envolver os/as pais/famílias 
neste trabalho de caracterização, recolhendo informações sobre as crianças. 
Será ainda importante falar com os pais sobre as suas expetativas, o que es-
peram que as crianças aprendam na educação pré-escolar. Sendo estas expe-
tativas, muitas vezes, diversas, poderão constituir o ponto de partida para um 
diálogo esclarecedor, sem deixar de ter em conta que é ao/à educador/a que 
compete tomar as decisões sobre o trabalho a realizar.

Para a definição do Projeto Curricular de Grupo, o/a educador/a tem também 
de fazer o levantamento dos recursos existentes. É importante que este traba-
lho seja discutido com toda a equipa de trabalho, de forma colaborativa. 

O/a educador/a define o seu projeto a partir da análise de informações reco-
lhidas na observação e escuta das crianças, no diálogo com os pais, de dados 
sobre o grupo (número, idades, sexo, etc.), sobre as famílias (composição, pro-
fissões, se moram longe ou perto da instituição, etc.) e sobre as características 
e recursos da comunidade. 

A/o educador/a não pode, no entanto, deixar de considerar o direito à privacida-
de, pedir autorização sobre a forma como pode utilizar estes dados e preservar 
a confidencialidade no modo como os integra e apresenta no projeto. Tendo em 
conta que este projeto pode ser consultado pelos diferentes intervenientes, no-
meadamente pelos pais, é necessário distinguir as informações que são úteis 
para o/a educador/a, mas não devem, por razões éticas, estar acessíveis a outros. 

As informações recolhidas, para serem integradas de forma coerente, necessi-
tam de ser organizadas e refletidas, considerando as que são mais relevantes 
para a definição do Projeto Curricular de Grupo.
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Partindo desta avaliação diagnóstica, é fundamental que a definição do proje-
to seja clara e que este funcione efetivamente como documento útil e orien-
tador para o/a profissional, para as crianças e suas famílias. Para isso importa 
refletir sobre: 

• Quais as informações que precisam de ser recolhidas para a definição do Projeto? 
• Que informações se podem incluir no projeto curricular e quais são apenas para 

consulta do/a educador/a?
• Como é que estas informações podem ser recolhidas? 
• Como é que estas informações podem ser analisadas para apoiarem a definição do 

Projeto? 
• Como envolver as crianças? 
• Como envolver as famílias? 
• Qual a estrutura que vai ser escolhida para a apresentação do Projeto?

Explicitar as intenções pedagógicas

Das informações recolhidas na avaliação diagnóstica e da sua organização e 
interpretação emergem prioridades de aprendizagem a promover no grupo, o 
que implica que o/a educador/a reflita: O que é essencial que as crianças apren-
dam? Que prioridades de aprendizagem devem ser estabelecidas? Porquê? Como fa-
zer? Como é que estas podem ser avaliadas? 

Com o objetivo de apoiar o trabalho dos/as docentes, as OCEPE indicam aprendi-
zagens a promover para as diferentes áreas de conteúdo/domínios, explicitando 
alguns exemplos de como estas podem ser observadas e de como o/a educador/a 
as pode promover. É, no entanto, fundamental sublinhar que estes exemplos 
não podem ser interpretados de forma restritiva ou exaustiva. Não se trata, as-
sim, de transpor para o Projeto Curricular do Grupo todas as aprendizagens a 
promover que constam das OCEPE, mas de explicitar as que vão ser privilegia-
das pelo/a educador/a, tendo em conta a avaliação diagnóstica. Definir priori-
dades não significa, no entanto, centrar-se apenas nessas aprendizagens, mas 
ter uma ancoragem ou um suporte a partir do qual vão sendo integradas as ou-
tras áreas de conteúdo, numa perspetiva globalizante e integrada do currículo.

É ainda de destacar que as OCEPE foram pensadas para o trabalho global a 
desenvolver no jardim de infância, não fazendo qualquer sentido estabelecer 
uma divisão por idades. Este referencial é uma base para ser reconstruída de 
acordo com a caracterização do grupo, de modo a poder avaliar os progressos 
realizados pelas crianças e, a partir dessa avaliação, planear como lhes pode 
ser dada continuidade.



4 | PLANEAR E AVALIAR 69

ÍN
D

IC
E

O Projeto Curricular do Grupo tem de ser integrador, considerando as diferen-
tes áreas de conteúdo e as principais aprendizagens previstas, mas é funda-
mental que a sua gestão seja flexível, ajustando-se às avaliações periódicas 
que vão sendo realizadas ao longo do ano. 

Para que o Projeto seja de facto orientador do trabalho, as aprendizagens a pro-
mover têm de ser enunciadas de forma clara e realista. Por exemplo: “promo-
ver o desenvolvimento da criatividade” é uma intenção muito importante, mas 
tão genérica que não pode constituir uma base de trabalho. Quando falamos de 
promover a criatividade na idade pré-escolar, em que aprendizagens podemos pensar? 
É um conceito que carece de ser operacionalizado: a criança é capaz de criar 
regras para um jogo de movimento? A criança é capaz de inventar uma histó-
ria? Etc. A criatividade é uma competência que se vai desenvolvendo durante 
toda a vida e que não pode ser avaliada sem uma clarificação dos indicadores 
que se estão a avaliar. 

Para pensar o que significa a criatividade, e as oportunidades que o/a educa-
dor/a pode proporcionar para a desenvolver, apresentam-se no Quadro 3 al-
guns exemplos retirados das OCEPE acerca de como a aprendizagem da criati-
vidade pode ser observada em diferentes áreas de conteúdo e domínios, uma 
vez que se trata de uma competência transversal.
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Quadro 3 – Exemplos retirados das OCEPE (2016, p. 31-85) em que se pode observar  
o desenvolvimento da criatividade nas diferentes áreas de conteúdo 

Formação pessoal e social

• Expressa as suas ideias, para criar e recriar atividades, materiais e situações 
do quotidiano e para encontrar novas soluções para problemas que se colo-
cam (na vida do grupo, na aprendizagem), com recurso a diferentes tipos de 
linguagem (oral, escrita, matemática e diferentes linguagens artísticas).

Expressão e comunicação

Domínio da educação física

• Apropria-se da diversidade de possibilidades motoras, criando ou imaginan-
do outras, propondo-as ao grupo.

Domínio da educação artística

Subdomínio das artes visuais

• Representa e recria plasticamente vivências individuais, temas, histórias, 
pessoas, animais, etc., utilizando diferentes materiais (lápis de pastel, car-
vão, tintas, esponjas, matérias moldáveis, material reciclado, etc.) e diversos 
meios de expressão (pintura, colagem, desenho, moldagem, etc.). 

Subdomínio do jogo dramático/teatro

• Recria e inventa histórias e diálogos e prevê a sua representação escolhendo 
espaços, adereços e explorando recursos diversificados (luzes, cenário, mú-
sica, etc.).

Subdomínio da música

• Inventa ambientes sonoros a partir de rimas, canções, e sequências de mo-
vimento, selecionando e organizando fontes sonoras diversificadas (corpo, 
voz, objetos sonoros e instrumentos de percussão).

Subdomínio da dança

• Cria e recria movimentos a partir de temáticas e personagens (objetos, ani-
mais, situações da vida real, etc.).

Domínio da linguagem oral e abordagem à escrita

• Usa naturalmente a linguagem com diferentes propósitos e funções (contar 
histórias ou acontecimentos, fazer pedidos, dar ou pedir informação, apre-
sentar ou debater ideias, etc.).

Domínio da matemática

• Procura encontrar estratégias próprias para resolver uma situação ou pro-
blema matemático.

Conhecimento do mundo

• Encontra explicações provisórias para dar resposta às questões colocadas 

• Mostra curiosidade e procura uma explicação para fenómenos atmosféricos 
que observa (chuva, vento, nuvens, trovoada, etc.).
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Enunciar aprendizagens a promover também não pode ser feito de forma restritiva, 
como, por exemplo: saber contar até 10. Por um lado, a referência a aprendizagens 
muito específicas tem o efeito de limitar as potencialidades das crianças, o seu in-
teresse e curiosidade de desejar saber mais. Por outro lado, saber contar não pode 
ser desligado do desenvolvimento progressivo do sentido de número, que “implica 
saber a sequência numérica, mas também fazer correspondência termo a termo”. 
Supõe, ainda, a comparação de grandezas “intimamente ligada à construção, por 
parte das crianças de uma linha mental de números. A criança, além de ser capaz 
de reproduzir oralmente a sequência dos numerais, toma consciência da ordem 
existente entre eles (5 é mais que 4; 6 é mais que 5)” (OCEPE, 2016, p. 76). A este 
propósito, retoma-se a referência à aprendizagem de número incluída nas OCEPE 
(ver Quadro 4).

Quadro 4 – Exemplos retirados das OCEPE (2016, p. 77)  
sobre a aprendizagem do sentido de número 

Domínio da Matemática: Componente Números e operações

Aprendizagem a promover: Identificar quantidades através de diferentes for-
mas de representação (contagens, desenhos, símbolos, escrita de números, 
estimativa, etc.). 

Exemplos de como esta aprendizagem pode ser observada

• Usa correspondência termo a termo para resolver problemas de compa-
ração de conjuntos e para contar objetos de um conjunto.

• Identifica numa contagem, que quantidade total corresponde à última 
palavra número (termo) que disse.

• Usa os termos “mais do que” e “menos do que” na comparação de quan-
tidades.

• Usa o nome dos números e posteriormente os numerais escritos, para 
representar quantidades

• Organiza conjuntos de um certo número de objetos e consegue contar de 
forma crescente e decrescente.

Este desenvolvimento do sentido de número não se realiza apenas em momen-
tos dedicados à matemática, mas é facilitado pelos materiais existentes na 
sala, por oportunidades que vão surgindo no dia a dia, em que o/a educador/a 
desperta a curiosidade das crianças, as encoraja a representarem quantidades 
de diferentes modos e em diferentes ocasiões, proporcionadas por outras áreas 
e domínios (OCEPE, 2016, pp. 77 e 78).
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Nesta como noutras aprendizagens, o/a educador/a tem de ter em conta que 
as crianças não aprendem apenas em ocasiões propostas e orientadas pelo 
adulto. 

O ambiente educativo, a vivência em grupo e o brincar facultam experiências 
de aprendizagem, cabendo ao/à educador/a estar atento/a para as observar e 
registar, de modo a compreender os progressos de cada criança e a planear 
novas oportunidades que lhe permitam continuar a aprender. Importa ainda 
perceber que, neste processo, nem todas as crianças têm de aprender as mes-
mas coisas ao mesmo tempo.

Planear a metodologia de trabalho

As intenções do/a educador/a implicam não só planear prioridades de apren-
dizagem para o grupo, mas também prever como vai orientar e organizar o 
processo educativo, uma vez que estas aprendizagens dependem da sua ação. 
Importa, assim, explicitar as metodologias de trabalho, as estratégias que vai 
utilizar, as situações que se propõe organizar para promover as aprendizagens 
que definiu como prioritárias. Também nas OCEPE (2016) se encontram exem-
plos de estratégias, isto é, formas como o/a educador/a pode promover essas 
aprendizagens, que podem servir de inspiração, de acordo com as prioridades 
definidas.

Alguns/Algumas educadores/as seguem um único modelo pedagógico que ex-
plicita de forma coerente a metodologia e estratégias utilizadas, outros/as ins-
piram-se em diferentes modelos. Mais do que indicar todos os modelos em que 
se baseia, importa que o/a educador/a clarifique como vai fazer e porquê, como 
vai avaliar a sua ação e as aprendizagens das crianças.

Prever a organização do ambiente educativo

A organização do ambiente educativo, como elemento fundamental do desen-
volvimento curricular em educação de infância, é também planeada desde o 
início do ano letivo, “como um contexto rico e estimulante”, de que as crianças 
se apropriam de forma a favorecer a sua independência e autonomia (OCEPE, 
2016, p. 17). Essa organização tem em conta as características do grupo, as 
intenções e prioridades de aprendizagem previstas, dependendo também da 
metodologia de trabalho do/a educador/a. As questões relativas à organização 
do ambiente educativo são desenvolvidas mais à frente.
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Prever o trabalho em equipa

Nas salas de jardim de infância trabalham, para além do/a educador/a, outros 
adultos: os/as assistentes operacionais ou auxiliares de ação educativa (em 
geral, presentes na sala durante uma grande parte do dia); outros/as profissio-
nais que podem intervir regularmente na educação das crianças.

Importa que haja uma articulação entre todos os que estão envolvidos na edu-
cação das mesmas crianças, sendo desejável que sejam consultados para a 
elaboração do Projeto Curricular de Grupo, uma vez que desempenham um 
papel na sua concretização, o que exige um trabalho colaborativo no planea-
mento e na avaliação. Cada educador/a tem de prever no seu Projeto Curricular 
momentos de trabalho em equipa, para que possa existir uma coerência no 
processo educativo vivido pelas crianças.

O trabalho em equipa inclui também momentos de trabalho colaborativo com 
os/as outros/as educadores/as da instituição. Não se trata de elaborar planos e 
instrumentos de avaliação para serem utilizados por todos/as, mas de espaços 
de debate e troca de ideias que apoiem o desenvolvimento do Projeto Curricu-
lar do Grupo de cada educador/a. Esse trabalho depende de regras institucio-
nais, mas cada educador/a incluirá no seu Projeto Curricular de Grupo o modo 
como, em cada ano, este processo se concretiza. 

Prever o trabalho com pais e comunidade 

Os pais e famílias desempenham um papel fundamental na educação das 
crianças e têm o direito de participar na vida do jardim de infância. A partir da 
caracterização das famílias, o/a educador/a planeia, também, as finalidades do 
seu trabalho com elas e as estratégias que vai utilizar nos diferentes momen-
tos de envolvimento das familias (reuniões periódicas, contactos informais, 
participação dos pais na sala, etc.). 

É também fundamental identificar os recursos da(s) comunidade(s) que po-
dem ser mobilizados para a aprendizagem das crianças.

Prever a avaliação do Projeto Curricular de Grupo

Faz ainda parte do projeto a previsão do modo como cada educador/a vai rea-
lizar a avaliação nos seus vários aspetos: as aprendizagens e progresso das 
crianças, autoavaliação da ação educativa (do/a educador/a) incidindo nas me-
todologias e estratégias utilizadas, na organização do ambiente educativo, no 



4 | PLANEAR E AVALIAR 74

ÍN
D

IC
E

trabalho com colegas e no trabalho com os pais/famílias e comunidade (ver 
Quadro 5). 

Quadro 5 – Síntese das etapas a considerar na definição do Projeto Curricular de Grupo

Caracterização inicial /avaliação diagnóstica inclui:

• O conhecimento do contexto social e familiar das crianças, do processo 
educativo anteriormente realizado;

• Observação e escuta de cada criança;

• O envolvimento das famílias;

• O conhecimento da dinâmica institucional e comunitária, considerando 
recursos disponíveis.

Na sequência desta caracterização inicial, o projeto integra e prevê:

• Intenções pedagógicas / prioridades de aprendizagem;

• Metodologia de trabalho;

• Organização do ambiente educativo; 

• Trabalho de equipa;

• Trabalho com pais e comunidade;

• Proposta de avaliação

Tendo em conta a evolução do desenvolvimento e aprendizagem das crianças, 
o/a educador/a interroga-se sobre a influência da sua ação no modo como fa-
cilita a evolução do grupo e de cada criança, considerando as estratégias a uti-
lizar, as situações de aprendizagem a proporcionar, o modo como vai envolver 
as crianças e os pais, bem como o modo como vai integrar os contributos do 
trabalho de equipa para esse processo. Esta avaliação vai servindo de suporte 
aos diferentes planos que vai elaborando para concretizar o Projeto Curricular 
do Grupo, bem como para proceder à sua avaliação global no final do ano. Este 
processo de articulação do planeamento e da avaliação é desenvolvido de for-
ma mais detalhada no final deste capítulo.
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4.2 | Planear e avaliar o projeto ao longo do ano letivo 

O trabalho de planificação passa pela definição de projetos e planos, que se 
completam, mas são diferentes:

Se a elaboração de um plano é necessária à realização do projeto, não se 
pode confundir projeto e plano. “O projeto é “uma intenção de transforma-
ção do real, guiado por uma representação do sentido dessa transforma-
ção que tem em conta as condições reais de modo a orientar uma atividade 
(…). O plano corresponde a um momento técnico dessa atividade quando 
condições, objetivos e meios podem ser determinados com exatidão (…). O 
plano é apenas uma visão fragmentária e provisória do projeto (Castoridis, 
1975, p.106)” (Lopes da Silva, 1998, p. 93).

Um projeto implica sempre uma visão do que se perspetiva para o futuro (a 
curto, médio e longo prazo) e a sua definição implica escolhas, opções, que 
devem ser bem fundamentadas e sustentadas. A partir desta visão global do 
projeto, vão sendo elaborados planos que permitem a sua concretização. 

No âmbito do Projeto Curricular do Grupo, podem também emergir ao longo do 
ano projetos de aprendizagem que resultam da:

curiosidade e desejo de aprender da criança (…) dando lugar a processos 
intencionais de exploração e compreensão da realidade, em que várias 
atividades se interligam com uma finalidade comum, através de projetos 
de aprendizagem progressivamente mais complexos. Estes, ao integrarem 
diferentes áreas de desenvolvimento e de aprendizagem e ao mobilizarem 
diversas formas de saber, promovem a construção de alicerces para uma 
aprendizagem ao longo da vida (OCEPE, 2016, p. 12).

Este conceito de projeto de aprendizagem que surge nas OCEPE inspira-se no 
que tradicionalmente se denomina por metodologia de projeto, com base nas ideias 
do filósofo Dewey, que foram posteriormente desenvolvidas do ponto de vis-
ta pedagógico por Kilpatrick. Esta metodologia é adotada por diferentes mode-
los pedagógicos conhecidos pelos/as educadores/as portugueses/as. No âmbito 
das OCEPE, é reconhecida esta metodologia de trabalho, mas fala-se especifica-
mente em projetos de aprendizagem no sentido mais amplo e mais centrado nas 
iniciativas das crianças, na continuidade da importância atribuída ao brincar 
e às explorações feitas pelas crianças no dia a dia do jardim de infância. Tam-
bém estes projetos têm de ser planeados e avaliados em conjunto com as crian-
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ças. A importância do trabalho por projeto deu origem à organização de várias 
publicações pelo Ministério da Educação nomeadamente: Katz, Ruivo, Lopes da 
Silva e Vasconcelos (1998) e, mais recentemente, Vasconcelos (Coord.) (2012). [8] 

Planear e avaliar são processos que estão sempre interligados. Se planear é 
fundamental para prever e antecipar o que é mais importante realizar, para 
promover as aprendizagens das crianças, avaliar é fundamental para tomar 
decisões sobre a prática educativa e planear. Neste sentido, fala-se da avaliação 
para a aprendizagem, processo que se desenvolve através de ciclos de planeamen-
to, ação, avaliação (OCEPE, 2016). É através da planificação e avaliação que o/a 
educador/a reflete e expressa a sua intencionalidade educativa. Os ciclos planear, 
agir, avaliar integram-se num quadro mais amplo, definido no início do ano 
letivo, a partir da caracterização inicial (ou da avaliação diagnóstica), feita para 
compreender a especificidade de cada contexto educativo e que permite cons-
truir o Projeto Curricular do Grupo, de que já se falou.

As sucessivas planificações e avaliações, que vão sendo feitas, terão sempre 
em conta as características próprias de cada grupo e de cada criança (e a sua 
evolução), e serão necessariamente flexíveis, concebendo de forma integrado-
ra a articulação entre as diferentes áreas de conteúdo.

O Projeto Curricular de Grupo vai sendo, assim, desenvolvido através de plani-
ficações periódicas que o operacionalizam, dependendo da avaliação que vai 
sendo realizada com base nas informações recolhidas e que permitem uma 
melhor adequação da prática educativa. 

 Se há uma reflexão que deverá ser feita periodicamente sobre o trabalho de-
senvolvido, através da avaliação realizada pelo/a educador/a e pelas crianças, 
é necessário estabelecer momentos de organização e análise que permitam 
tratar (e refletir sobre) as informações que vão sendo recolhidas para este tra-
balho de avaliação. Cada educador/a decidirá da periodicidade que mais se 
adequa à sua forma de trabalhar, que poderá ser o dia, a semana ou o mês. 

No final de cada período ou semestre letivo, em muitas instituições, os/as edu-
cadores/as comunicam aos pais a avaliação das aprendizagens das crianças. 

8    Vasconcelos, T. (Coord.); Rocha, C., Loureiro, C., Castro, J., Menau, J., Sousa, O., Hortas, M. J., 
Ramos, M., Ferreira, N., Mel, N., Rodrigues, P. F., Mil-Homens, P., Fernandes, S. R., & Alves, 
S. (2012). Trabalho por projetos na educação de infância: mapear aprendizagens/integrar metodo-
logias, Lisboa: Ministério da Educação, Direção-Geral da Educação (DGE). http://www.dge.
mec.pt/recursos-0

Katz, L., Ruivo, J. B., Lopes da Silva, I., & Vasconcelos, T. (1998). Qualidade e projeto na educa-
ção pré-escolar. Lisboa: Ministério da Educação, Departamento da Educação Básica, Núcleo 
de Educação Pré-Escolar. https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EInfancia/documen-
tos/qualidade_projecto.pdf

http://www.dge.mec.pt/recursos-0
http://www.dge.mec.pt/recursos-0
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EInfancia/documentos/qualidade_projecto.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EInfancia/documentos/qualidade_projecto.pdf
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Este momento parece ser adequado para o/a profissional avaliar o seu Projeto 
Curricular e planear mais concretamente a sua realização, considerando a evo-
lução do grupo.

Vai manter as prioridades de aprendizagens inicialmente definidas, decidindo como 
aprofundá-las? Vai dar prioridade a outras? Como vai reformular as suas estratégias? 
O que foi alterado ou poderá ser modificado na organização do ambiente educativo? 
Como melhorar o trabalho em equipa? Como reformular o trabalho com os pais? A re-
colha da opinião dos pais, aquando da entrega da avaliação das crianças, pode 
também ajudar neste trabalho de planificação. 

A apresentação de projetos e planificações

Há diferentes formas e meios de organizar e apresentar os projetos curriculares e os 
planos que os operacionalizam. Como gestor/a e construtor/a do currículo, o/a 
educador/a tem a autonomia para escolher o que melhor se adequa à sua for-
ma de trabalhar. 

Essa apresentação pode assumir a forma de teia, na qual vão sendo registadas 
as principais ideias, ou através de um quadro esquemático, etc.

Apresentam-se de seguida alguns exemplos.
A elaboração de esquemas, pelo menos numa primeira fase, pode ser uma 
ajuda. Na Figura 9 é apresentada a base de um esquema simples que poderá 
ser trabalhado de várias maneiras, explicitando de forma mais evidente as 
prioridades de aprendizagem que o/a educar/a considera, tendo em conta a 
avaliação realizada. Como foi dito, a diferenciação das diferentes áreas é um 
artifício teórico que deve dar origem a propostas de ação que promovam a 
sua articulação. Por exemplo, a partir de uma área de conteúdo, é possível tra-
balhar todas as outras. As aprendizagens a promover nas várias áreas de con-
teúdo devem articular-se visando uma aprendizagem holística e significativa. 
A apresentação em teia pode também ser utilizada no desenvolvimento de 
projetos de aprendizagem desenvolvidos com as crianças (como é apresenta-
do na Figura 10), que podem servir de base ao planeamento das aprendizagens 
e, também, servir para a avaliação a realizar com as crianças.

O/a educador/a pode também optar por recorrer a formas mais convencionais 
de planificação: um quadro horizontal ou vertical, diferenciando as suas inten-
ções em termos de aprendizagens a promover para cada área de conteúdo; as 
estratégias, experiências de aprendizagem e os modos de avaliação. 
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Figura 9 – Exemplo de 
planificação de prioridades 
de aprendizagem ou da sua 
operacionalização ao longo  
do ano. 

Figura 10 –  Exemplo  
de planeamento em  
teia de um projeto  
de aprendizagem  
a realizar com as crianças  
(adaptado de Cardona  
et al., 2010, p. 116) 

Em alternativa, poderá recorrer a esquemas mais globais de planificação para 
a apresentação do Projeto Curricular de Grupo, anual, ou para a planificação 
dos projetos de aprendizagem que vão surgindo no quotidiano, explicitando: 
as aprendizagens a promover, considerando as conexões entre as diferentes áreas de 
conteúdo; a organização do ambiente educativo; o papel do/a educador/a e das crian-
ças; a avaliação das aprendizagens (Hernández, 2000).

Seja qual for a opção realizada, é fundamental que a definição do projeto seja 
clara e funcione efetivamente como documento útil e orientador para o/a pro-
fissional, para as crianças e para as suas famílias. 
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4.3 | A organização do ambiente educativo

As sugestões das crianças e dos elementos da equipa pedagógica são contribu-
tos que concorrem para uma melhor organização do ambiente educativo. Esta 
organização tem de ser flexível e vai evoluindo de acordo com as necessidades 
que a educadora ou o educador vão identificando, as sugestões que vão sendo 
dadas pelas crianças, o trabalho que vai sendo realizado.

Nesta organização do ambiente educativo temos que considerar os seguin-
tes elementos: a organização do grupo (os papéis sociais, iniciativas e in-
terações entre crianças e crianças e adultos); o espaço e os materiais; o 
tempo.

Organização do grupo

 A organização do grupo depende da sua constituição, devendo o/a educador/a 
ser envolvido/a neste processo, para que a sua composição se baseie em crité-
rios pedagógicos. 

De acordo com as OCEPE, organizar os grupos com idades diferentes propor-
ciona uma maior diversidade e riqueza das aprendizagens. Ter grupos de crian-
ças de diferentes idades não significa diferenciar o que é para os mais velhos 
e o que é para os mais novos, como se no grupo houvesse vários grupos. De 
facto, a grande vantagem dos grupos heterogéneos quanto à idade é permitir 
que crianças com saberes e interesses diferentes possam colaborar entre si e 
aprender umas com as outras. Também não é planeando por idades que se dá 
resposta à diferenciação das aprendizagens.

É frequente alguns familiares questionarem o que é que as crianças mais ve-
lhas podem aprender com as mais novas, pondo em causa a organização de 
grupos de diferentes idades. É importante que o/a educador/a explicite que, 
através das interações que as crianças estabelecem, todas podem aprender 
umas com as outras e que, no caso das mais crescidas, estas aprendem a cui-
dar, a respeitar as diferenças e, ao ajudarem os mais novos, aprendem também 
muito sobre como se aprende A interação entre crianças de diferentes idades 
e apoio dos mais velhos ou mais competentes permite-lhes encontrar formas 
comuns de resolver problemas e de realizar tarefas que as levam a refletir so-
bre como se aprende, contribuindo não só para a sua aprendizagem social, mas 
também para que aprendam a aprender. Esta interação é ainda suporte para 
uma diferenciação da aprendizagem. 
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A exigência de uma resposta para todas as crianças é um fundamento das 
OCEPE, que apela a uma pedagogia diferenciada. Existem muitas definições, 
inspiradas nas ideias de Perrenoud, que, ainda na década de 70 (séc. XX), 
definiu pedagogia diferenciada, considerando que a diversidade não se limita 
à diferença de idades, mas significa sobretudo proporcionar oportunidades 
para que todas as crianças consigam atingir o seu máximo potencial de 
aprendizagem (Perrenoud, 1997). Mas é fundamental que, na organização 
do grupo, o/a educador/a, para além de ter um conhecimento rigoroso e 
fundamentado de cada criança, consiga respeitar as diferenças, proporcio-
nando a todas as mesmas possibilidades de participação. A diversidade não 
pode ser concebida de forma redutora, tendo em conta apenas as dificulda-
des das crianças.

Ouvir e observar as crianças é o ponto de partida. Planear com elas e envolvê-
-las na organização do ambiente educativo é a segunda etapa.

A organização do espaço e materiais é também facilitadora de aprendizagens e 
um suporte da diferenciação.

Organização do espaço e materiais

Na organização do ambiente educativo, temos de considerar a organização do 
espaço e dos materiais: qual o envolvimento das crianças no seu planeamento; 
que experiências de aprendizagem proporciona; qual o papel do/a educador/a 
na sua dinamização. 

As salas de jardim de infância são geralmente organizadas em áreas, que po-
dem ser designadas de diferentes maneiras: cantinhos, designação que, para 
além de não ser explícita, na maioria das vezes não corresponde à realidade, 
por não se situarem nos “cantos” da sala; por áreas de atividades, designação 
que também pode induzir em erro, dando uma excessiva ênfase à atividade 
e não às aprendizagens que se pretende que estas proporcionem; áreas de 
aprendizagem, expressão menos ambígua e mais adequada. 

Que áreas são organizadas? Porquê? Qual o envolvimento das crianças neste pla-
neamento? Como variam ao longo do ano? Como se articulam e contribuem para as 
aprendizagens das diferentes áreas de conteúdo? Se nem todas as áreas de conteú-
do podem corresponder a um espaço organizado na sala, os/as educadores/as 
podem encontrar nas OCEPE, para as áreas de conteúdo, exemplos de “como o 
educador/a promove estas aprendizagens…” e diversas referências a materiais 
relevantes que contribuem para essas aprendizagens.
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A avaliação de cada área e do seu funcionamento é fundamental para aferir se 
estas correspondem às finalidades para que foram criadas. O espaço e os recur-
sos disponíveis são suficientes? As áreas de trabalho funcionam apenas com a orienta-
ção da educadora, ou como suporte ao trabalho por ela realizado? Ou são escolhidas e 
utilizadas pelas crianças sem apoio da educadora? Qual a finalidade de cada área em 
termos de aprendizagem?

Quando falamos do espaço da sala temos também que considerar as suas pa-
redes (ver Quadro 6). Estas muitas vezes são espaços em que é pouco evidente 
a existência de um investimento pedagógico por parte dos/as profissionais.

Quadro 6 –  A utilização das paredes como suporte (adaptado de Cardona, 2007)

Nos jardins de infância, é possível encontrar diversos tipos  
de materiais expostos nas paredes:

• Trabalhos Individuais ou de grupo elaborados pelas crianças, na sequência 
das diversas atividades desenvolvidas. (Ex.: desenhos, pinturas);

• Quadros-guia /de Identificação que têm a finalidade de guiar o grupo na 
sua organização e funcionamento (Ex.: as normas da sala; os diferentes 
momentos da sequência diária; a identificação das áreas de trabalho…) 
elaborados pelas crianças ou pelo/a educador/a; 

• Registos Organizados que ocupam um espaço específico e que vão sen-
do preenchidos periodicamente, podendo a periodicidade do seu preen-
chimento ser variável (Ex.: cartaz/registo das canções; cartaz/registo das 
histórias; cartaz/registo de textos das crianças (produzidos por elas ou 
escritos pelo/a educador/a…);

• Quadros de Registo de Apoio à Organização do Grupo utilizados ou preen-
chidos periodicamente pelas crianças, sozinhas ou com a ajuda do educa-
dor (Ex.: quadro de planeamento; quadro de tarefas; quadro de presenças; 
quadro do tempo; quadro das alturas; jornal de parede/diário do grupo; 
quadro dos aniversários);

•  Etc…

Algumas vezes verifica-se que existem nas paredes das salas materiais que 
não têm qualquer finalidade evidente – por exemplo, materiais que ficaram do 
ano letivo anterior, ou que deixaram de ser utilizados; materiais decorativos 
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sem qualquer intenção pedagógica – que podem dar a ideia errada de que não 
existe uma dinâmica ativa que proporcione a renovação do que vai sendo feito.

A avaliação dos materiais existentes nas paredes da sala é fundamental para 
as crianças e para os/as educadores/as: Como surgiram? Sugestão do/a educa-
dor/a? Sugestão do/a educador/a em conjunto com as crianças? Só existem trabalhos 
orientados significando que só o trabalho dirigido é valorizado? Quais as finalidades 
da utilização destes materiais? São acessíveis às crianças? Principais finalidades de 
aprendizagem subjacentes a estes trabalhos? Como contribuem para a planificação/
organização do grupo e do trabalho realizado? Qual o seu contributo para a avaliação? 

As preocupações estéticas têm também de estar sempre presentes neste traba-
lho de organização, sendo fundamentais no processo educativo das crianças e na 
sensibilização das famílias. A afixação dos trabalhos terá de ser cuidada, as pa-
redes das salas, bem como outros materiais disponibilizados (livros, jogos, etc.) 
devem apresentar modelos não estereotipados que alarguem os horizontes das 
crianças: por exemplo, podem aparecer reproduções de obras de arte desafiadoras 
que motivem para o desenvolvimento de projetos (como é sugerido nas OCEPE). 

A organização do espaço inclui o espaço exterior, também ele um espaço de 
aprendizagem. Como é utilizado este espaço? Com que frequência? É uma expansão 
do espaço da sala e um espaço de aprendizagem, ou um espaço de “recreio”? Como 
pode promover um contacto com a natureza e a promoção da sua preservação?

Há ainda que pensar outros espaços utilizados pelas crianças e frequentados 
pelos pais: hall de entrada, corredores, cantina, etc. Também nestes são por 
vezes expostos trabalhos das crianças ou outros, o que merece uma reflexão 
partindo das questões acima indicadas.

O desenho de um plano dos espaços, nomeadamente da organização da sala, aju-
da a perceber a sua disposição e as intenções subjacentes à sua organização, per-
mitindo assinalar o que vai sendo modificado ao longo do ano, fundamentar as ra-
zões destas mudanças e as suas potencialidades para a aprendizagem das crianças.

A organização do espaço e materiais, prevista no início do ano e incluída no Pro-
jeto Curricular de Grupo, não pode ser feita de forma uniforme, ou obedecendo 
a indicações externas, nem se manterá igual durante todo o ano, evoluindo 
conforme o trabalho que vai sendo realizado. É fundamental que as crianças 
participem na e estejam familiarizadas com a organização do ambiente educa-
tivo, que, sendo flexível, vai sendo modificada, de acordo com as sugestões, os 
interesses das crianças e o desenvolvimento da sua aprendizagem.  
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Organização do tempo

O modo como o espaço está organizado e é utilizado leva-nos à necessidade 
de refletir sobre a organização do tempo. Quando falamos de tempo podemos 
diferenciar a sequência dos vários momentos do dia ou da semana, que fre-
quentemente se designam por “rotina” diária ou semanal; e também a dura-
ção de cada um destes momentos.  Como está definida a rotina pedagógica diária?  
As crianças conhecem essa rotina e podem participar na sua alteração? Qual o tempo 
para o funcionamento das áreas de trabalho existentes? Será que as atividades que a 
criança desenvolve por sua livre iniciativa são devidamente valorizadas? Por vezes 
existe uma forma de organização do tempo que corresponde a uma prática 
que se pode designar “risco ao meio”: um tempo “programado”, ou orientado 
pelo/a educador/a, em que as crianças têm um papel passivo, e um tempo dito 
de “atividades livres” em que são as crianças a tomar a iniciativa, mas que não 
é investido como tempo de aprendizagem. 

O papel do/a educador/a é fundamental na dinamização do ambiente educativo, 
que tem de ser claramente pensado de acordo com as experiências de aprendiza-
gem previstas. O trabalho de planificação prévio e a sua avaliação ajudam os/as 
profissionais a refletir sobre a sua ação, a saber como agir melhor, adequando a 
sua intervenção ao que é mais significativo para o progresso das crianças, tendo 
em conta o Projeto Curricular e os projetos de prendizagem que vão emergindo.

Para refletir sobre as potencialidades do ambiente educativo e compreen-
der se está organizado numa perspetiva inclusiva, de modo a dar resposta a 
todas as crianças, e para encontrar formas para melhorar esta organização, 
pode ser útil recorrer a instrumentos de avaliação já existentes, adaptados ou 
construídos pelo/a educador/a. A título de exemplo, refere-se o “Instrumento 
de autoavaliação – ambiente de educação pré-escolar inclusivo”, do Manual 
de apoio para a educação inclusiva publicado pelo Ministério da Educação  
(2018, p. 69).  [9] 

9    Pereira, F. (Coord.), Crespo, A., Trindade, A. R., Cosme, A., Croca, F., Breia, G., Franco, G., 
Azevedo, H., Fonseca, H., Micaelo, M., Reis, M. J., Saragoça, M. J., Carvalho, M., & Fernan-
des, R. (2018) Para uma educação inclusiva: manual de apoio à prática. Lisboa: Ministério da 
Educação, Direção-Geral da Educação (DGE). https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ 
EEspecial/manual_de_apoio_a_pratica.pdf

Outro possível exemplo: “Ficha de (auto) avaliação” in Cardona, M. J. (Coord.). Nogueira, C., 
Vieira, C., Uva, M., & Tavares, T. C. (2010). Guião de educação: género e cidadania no pré-escolar 
(pp. 92-93). Lisboa: Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género, Presidência do Con-
selho de Ministros. Retirado de: https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/
cidadania-e-igualdade-de-genero/guioes-de-educacao-genero-e-cidadania/

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EEspecial/manual_de_apoio_a_pratica.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EEspecial/manual_de_apoio_a_pratica.pdf
https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/cidadania-e-igualdade-de-genero/guioes-de-educacao-genero-e-cidadania/
https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/cidadania-e-igualdade-de-genero/guioes-de-educacao-genero-e-cidadania/
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4.4 |  Observar, Registar e Documentar para  
Planear e Avaliar

Observar, registar, documentar, planear e avaliar constituem etapas inter-
ligadas que se desenvolvem em ciclos sucessivos e interativos, integrados 
num ciclo anual. O conhecimento que vai sendo elaborado ao longo destes 
ciclos envolve um processo de análise e construção conjunta com a par-
ticipação de todos os intervenientes (crianças, outros profissionais e pais/
famílias), cabendo ao/à educador/a encontrar formas de comunicação e 
estratégias que promovam esse envolvimento e facilitem a articulação en-
tre os diversos contextos de vida da criança (OCEPE, 2016, p. 13).

Registar e documentar

Do trabalho realizado no quotidiano do jardim de infância vai naturalmente 
emergindo uma diversidade de registos que retrata as vivências e experiências 
de aprendizagem que vão decorrendo. Estes registos têm pouco valor pedagó-
gico, se não forem utilizados para compreender melhor o desenvolvimento e 
aprendizagem das crianças e os processos que os influenciam, para, assim, se 
poder planear o que fazer a seguir. De facto, se documentar recorre a registos, 
registar e documentar não significam extamente o mesmo. Documentar im-
plica a “recolha de elementos que permitem reconstituir o processo educativo 
e o progresso das aprendizagens das crianças” (OCEPE, 2016, p. 106). Ou, por 
outras palavras, documentar corresponde à criação de evidências que possi-
bilitam avaliar o que vai sendo feito e são a base para planificar as próximas 
etapas. 

Documentar permite clarificar as intenções pedagógicas do/a educador/a, tor-
nar os processos de aprendizagem das crianças visíveis, promover a participa-
ção dos pais e apoiar os/as profissionais na reflexão sobre a sua prática educa-
tiva.

Para que os diferentes documentos produzidos possam servir para avaliar e 
planear, estes não podem consistir numa mera coleção, implicam uma escolha 
e uma organização que possibilite “tornar visível o processo desenvolvido”.

É o resultado dessa escolha e organização, planeadas e, depois, analisadas e 
interpretadas com a finalidade de “descrever a essência de um determinado 
processo pedagógico, [tendo] como intenção compreender e atribuir signifi-
cado às aprendizagens realizadas pelas crianças e ao quotidiano pedagógico”, 
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que se designa por documentação pedagógica (OCEPE, 2016) ou simplesmente 
documentação.

Porque a documentação, ao implicar uma escolha, uma organização e uma 
interpretação, é influenciada pelas ideias e conceções pedagógicas do/a edu-
cador/a, pela sua imagem de criança e o que valoriza nas suas aprendizagens, 
nas palavras de Carla Rinaldi (2012), a documentação “permite tornar explí-
citos, visíveis e partilháveis os elementos de valor aplicados na produção da 
documentação por quem documenta” (p.136). 

Desde o início do ano, quando é definido o Projeto Curricular do Grupo, o/a 
educador/a deve criar as condições para a produção e organização da docu-
mentação pedagógica de que vai necessitar para a planificação e avaliação do 
trabalho realizado.

(…) pensar na documentação como um processo de leitura, partilha e in-
terpretação dos acontecimentos que tomam vida e se desenvolvem em 
creches e jardins de infância significa ter em mente uma série de ações, 
de tempos e de modalidades que necessariamente fazem que a documen-
tação – como ato de recolha, mas sobretudo de restituição da ação educa-
tiva – possa resultar o mais possível autêntica e fiel aos factos que se vão 
relatando. É assim um projeto que exige sistematicidade, quer se fale dos 
materiais documentais dirigidos às famílias, às crianças, aos colegas e à 
comunidade. (Malavasi & Zoccattelli, 2013, p. 28)  

Assim, considerando as suas finalidades, podemos diferenciar documentos 
para uso exclusivo do/a educador/a ou da equipa pedagógica; documentos 
para uso das crianças (a nível individual ou em grupo), uns que são partilha-
dos com as famílias, outros não; documentos para as famílias.

Para quê documentar?

Documentar é importante para o desenvolvimento da ação pedagógica porque:

• Permite aos/às educadores/as conhecerem e compreenderem melhor as 
crianças; 

• Contribui para melhorar a aprendizagem das crianças, que sentem que 
o seu trabalho é valorizado e que, a partir da revisão desse trabalho, 
podem reconhecer os seus progressos e construir novos significados;

• Facilita a comunicação e a partilha de práticas e das razões dessas 
práticas, baseadas em exemplos concretos e não em ideias, em que é 
fácil chegar a consensos:
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 − comunicação e partilha entre profissionais, no sentido de apoiar a reflexão 
sobre a prática e para que o trabalho em equipa contribua para melhorar 
a prática de cada um/a; 

 − comunicação e partilha de práticas entre profissionais e pais, que permite 
às famílias compreenderem melhor que se passa no jardim de infância 
e poderem participar mais conscientemente no processo (adaptado de 
Bryan & Speranza, 2016). 

Como documentar?

Há muitos registos habitualmente realizados nos jardins de infância que po-
dem ser utilizados para documentar o processo e as aprendizagens das crian-
ças. Alguns são produzidos pelo/a educador/a, como os registos de observação, 
ou fotografias e vídeos destinados a documentar as experiências do grupo ou 
de uma criança. Há ainda outros que decorrem do trabalho realizado no dia a 
dia do jardim de infância: trabalhos das crianças, registos feitos com as crian-
ças (do que dizem ou fazem), ou pelas crianças, registos escritos, ou fotos, fei-
tos por familiares das crianças.

Indicam-se seguidamente algumas formas de realização e análise destes regis-
tos, para que possam documentar o processo e servir de base para planificar.    

Documentos produzidos pelo/a educador/a 

Registos de observação

Os/As educadores/as, passando muito tempo com as crianças, acham que as 
conhecem bem e têm alguma dificuldade em registar o que observam.

De facto, a observação é uma estratégia que surge naturalmente, um compor-
tamento que utilizamos no nosso dia a dia. Podemos fazer diferentes tipos de 
observação, consoante as preocupações e finalidades que temos. As formas e 
meios de observação são diversos, assim como a terminologia utilizada para 
os classificar (Estrela, 1994). Falamos de observação intencional, como estratégia 
educativa, quando o/a educador/a recorre a esta com uma finalidade específi-
ca. Para ser possível o trabalho e análise das observações feitas, é fundamental 
que estas sejam registadas. 
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Observar é um comportamento habitual, fazemo-lo disfarçadamente em pú-
blico, mais abertamente quando pensamos que, enquanto observadores, não 
estamos a ser observados. Há inúmeros motivos para observarmos os outros. 
Em primeiro lugar, a simples curiosidade. Mas também observamos para obter 
informação, que pode ser útil para atingir determinados objetivos. Uma dessas 
finalidades pode ser a criação de ambientes educativos estimulantes para as crianças.
 
[A observação com o objetivo de criar ambientes educativos estimulantes] é 
muito diferente de uma observação casual. Em primeiro lugar, o observador 
regista as observações e, posteriormente analisa-as cuidadosamente. […] Nin-
guém, nem mesmo a pessoa mais ingénua […] observa de forma totalmente 
aberta. Selecionamos certos segmentos de atividade como sendo “interessan-
tes” ou “importantes” e não damos atenção a outros. A maioria das vezes, não 
temos consciência deste processo de seleção e interpretação que está em nós. 
A técnica da criança-alvo [porque escolhemos determinada criança para ob-
servar e não outra?] torna explícita a maneira como filtramos e interpretamos 
a observação (Sylva, Roy, & Painter, 1980, pp. 229-230). 

(..) Questões que se colocam à objetividade da observação:

Será de admitir que nos apercebemos apenas dos fenómenos que procuramos 
confirmar. Por exemplo, consideramos que uma determinada criança é confli-
tuosa e somos capazes de citar exemplos de comportamentos que confirmam 
esta opinião. Mas será que também estamos atentos aos momentos no decurso 
dos quais a mesma criança brinca sozinha com tanto interesse que não dá con-
ta do que se passa à sua volta, ou que, espontaneamente, se prontifica a ajudar 
uma criança mais pequena? Uma vantagem da observação sistemática será 
reconhecer o potencial dessa criança que se manifesta menos. Ao mesmo tem-
po, permite colocar a pergunta: “Porque vejo esta criança como conflituosa? 
[…] É útil tomar consciência de ideias feitas (por exemplo, o que consideramos 
ser uma “criança bem-comportada”) e refletir sobre o que esses estereótipos 
representam, questionar a sua existência e rever os objetivos pedagógicos a 
que nos propusemos.

O educador tem de ter uma atitude de investigação em que procura conhecer 
as crianças do modo mais objetivo possível. Evidentemente não se pode ter ilu-
sões, nunca se é totalmente objetivo. Existem, no entanto, procedimentos que 
podem ajudar a esclarecer essa subjetividade e, assim, conduzir a uma maior 
objetividade, um reconhecimento mais aberto ao outro (Kohn, 1974, p. 104).    
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O texto explicita o que diferencia uma observação casual de uma observa-
ção com a finalidade de criar ambientes estimulantes para as crianças. Refere 
ainda as questões que condicionam a objetividade da observação e apresenta 
alguns exemplos sobre como observar no jardim de infância, de modo a que 
o/a educador/a se possa distanciar de imagens da criança que vai construindo 
através de observações espontâneas e casuais. No texto é apresentada como 
estratégia para a observação das crianças a escolha de uma “criança-alvo”, 
sendo explicitadas algumas condições para garantir uma maior objetividade 
da observação. Para que o registo da observação possa ser usado para docu-
mentar a aprendizagem das crianças, importa que seja realizado de forma a 
permitir a sua interpretação e reflexão sobre a prática. 

Analisemos um possível exemplo de observação de uma sala de jar-
dim de infância:

‘A M. durante a manhã manifestou comportamentos agressivos em relação aos colegas.’ 

Questões sobre a observação: Este registo de observação que informações 
objetivas me dá sobre o comportamento da menina M? Em que consistiram 
os ‘comportamentos agressivos’? Qual o contexto? Este comportamento é fre-
quente nesta menina? E muitas mais questões poderíamos colocar, devido à 
falta de clareza do registo de observação.

Ora analisemos um outro tipo de registo dos comportamentos da M feito de 
forma objetiva e contextualizada:

‘1 de outubro. A M. tem 3 anos e é a primeira vez que frequenta o jardim de infância. 
Durante a manhã escolheu trabalhar na área dos jogos de mesa. Durante o período de 
trabalho nesta área interferiu nos trabalhos dos colegas que estavam na área retiran-
do as peças dos jogos a que se dedicavam e atirando-as para o chão. Não se dedicou 
a nenhum jogo. Foi necessária a intervenção da educadora para que a M. conseguisse 
sentar-se e iniciasse um puzzle.’ 

Reflexão sobre a observação: Este comportamento surge devido à sua idade e 
ao pouco tempo de frequência do jardim de infância? Será necessário dar-lhe 
mais apoio e estar mais atento/a aos seus comportamentos durante o tempo 
de trabalho nas áreas? 

Esta segunda observação, objetiva e contextualizada, dá indicadores mais pre-
cisos, que são úteis para que o/a educador/a possa planear a sua intervenção 
com a criança.
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Este tipo de observações pode ajudar à avaliação e planeamento por parte do/a 
educador/a e da criança. Ao longo do ano, a observação de crianças em vários 
momentos e situações pode fornecer indicadores precisos que apoiem o de-
senvolvimento de um trabalho mais fundamentado e adequado. Se se observar 
uma criança por dia, é possível conseguir observações de todas mensalmente, 
em vários momentos do dia. 

As observações podem ser feitas no decurso da atividade, o que coloca algu-
mas dificuldades quando o/a educador/a está envolvido na ação e tem ainda 
pouco treino. No entanto, há ocasiões, como, por exemplo, quando as crianças 
estão a desenvolver autonomamente as suas iniciativas, momentos em que 
brincam, que podem ser aproveitadas para registar o que fazem e dizem.

Os registos de observação podem também ser feitos quando o/a educador/a 
não está a interagir com as crianças, ou no final do dia (umas notas rápidas 
tiradas no momento do acontecimento podem ajudar): o registo dos aconteci-
mentos mais significativos que o/a profissional considere relevante assinalar: 
ou porque o/a preocupam ou porque evidenciam aprendizagens importantes 
realizadas por uma criança, por exemplo. Este tipo de registos pode ter várias 
designações como “incidentes críticos”, “registo de ocorrências”, “observações 
ocasionais”, etc. Independentemente da designação, importa que estas obser-
vações sejam sempre descritas com a maior objetividade possível e devida-
mente contextualizadas, situação em que ocorreram, descrição do que acon-
teceu. É ainda de anotar a interpretação ou sentido atribuído pelo/a educador/a 
e/ou pela criança ao que foi observado, separando o que são registos de obser-
vação objetivos da sua interpretação.

Em substituição de registos de observação, são por vezes utilizadas as chama-
das “grelhas de observação” retiradas da Internet, ou facultadas por colegas, 
ou que já existiam na instituição, cujas finalidades são pouco claras e/ou não 
acrescentam informação útil para a avaliação e planeamento do trabalho. Por 
exemplo, é frequente, nestas grelhas, estar incluído o seguinte item: “A crian-
ça é autónoma”. O que significa ser autónomo? A criança é capaz de comer sozinha?  
É capaz de ir buscar os materiais de que necessita para a tarefa que vai realizar?  
É capaz de resolver conflitos que vivencia com os colegas? Faz apreciações críticas do 
seu trabalho e dos seus colegas? Participa no planeamento e avaliação? Etc. 

Estes são alguns indicadores que possibilitam avaliar a autonomia. No entanto, 
tal como a criatividade, é uma aprendizagem que decorre ao longo da vida e 
que se relaciona com diversas áreas e domínios. Nas OCEPE, uma das compo-
nentes da Formação Pessoal e Social é “Independência e autonomia”, conceitos 
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que se relacionam, mas que têm algumas diferenças. Será que esta diferenciação 
pode ser reconhecida nos exemplos das OCEPE de como estas “aprendizagens se po-
dem observar”? Será que nos exemplos de outras áreas e domínios a aprendizagem da 
autonomia também se poderá manifestar?  

Outro exemplo de registo que por vezes se encontra é a utilização de fichas nas 
quais o/a educador/a ou a criança assinalam uma cruz em smiles para identifi-
carem o que gostaram mais ou menos de fazer. Gostar é sinónimo de aprender? O 
que se pretende avaliar com este tipo de registo? Talvez a motivação, ou os interes-
ses da criança, mas não as aprendizagens. 

Aprender a observar e a saber construir instrumentos para o registo das obser-
vações realizadas é uma competência importante dos/as profissionais de edu-
cação de infância. Mas falamos de registos de observação, que são analisados e 
interpretados com a finalidade de planear as aprendizagens e/ou de promover 
um melhor conhecimento de cada criança, de forma qualitativa, como formas 
de apoio ao trabalho a planear e realizar. 

Se é importante que cada educador/a encontre as formas de registo mais adap-
tadas à sua forma de trabalhar, há diferentes modelos pedagógicos que propõem 
formas de registo; existem também escalas de observação nacionais e internacionais 
que podem ser recursos importantes para os/as educadores/as (os mais conhe-
cidos no nosso país são apresentados em rodapé). Indica-se ainda o Manual do 
DQP publicado pelo Ministério da Educação, que apresenta diferentes escalas. [10]

10  DQP – Bertrand, T., & Pascal, C.; Oliveira-Formosinho, J. (Coord. da adptação). (2009). Manual 
DQP – Desenvolvimento da Qualidade em Parcerias. Lisboa: Ministério da Educação, Direção 
Geral da Inovação e de Desenvolvimento Curricular. https://www.dge.mec.pt/sites/default/
files/EInfancia/documentos/manual_dqp.pdf

–  Instrumentos de observação pedagógica de Laevers para avaliação do envolvimento da 
criança e empenhamento do adulto (disponíveis em Bertrand, T., & Pascal, C., Oliveira-

-Formosinho, J. (Coord. da adaptação), 2009).
–  ECERS – Harms, T., Clifford, R., & Cryer, D. (2008). Escala de avaliação do ambiente em edu-

cação de infância. (Universidade do Porto, Centro de Psicologia/Investigação Desenvolvi-
mental, Educacional e Clínica em Crianças e Adolescentes, tradução). Porto: Ed. Livpsic  
(1ª ed., 1998). 

–  COR – High/Scope (1992). Protocolo de observação. COR. Registo High/Scope de observação da 
criança dos 2 aos 6 anos. Ypsilanti: High/Scope Press. 

–  PQA – High/Scope (2016). Preschool Program Quality Assessment Form A – Classroom Items 
(2nd ed.). Ypsilanti: High/Scope Press. https://www.cceifame.com/pdf/PQA_Form_A_ 
Observation_Instrument_Preschool.pdf

–  SAC – Sistema de Acompanhamento das Crianças (SAC).  In G. Portugal & F. Leavers (2010).  
Avaliação em educação pré-escolar. Sistema de acompanhamento das crianças. Porto: Porto Editora.

–  MEM – Niza, S. (2007). O Modelo curricular de educação pré-escolar da Escola Moderna Por-
tuguesa. In J. Oliveira-Formosinho (Org.). Modelos curriculares para a educação de infância. 
Construindo uma praxis de participação (pp. 123-142). Porto: Porto Editora.

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EInfancia/documentos/manual_dqp.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EInfancia/documentos/manual_dqp.pdf
https://www.cceifame.com/pdf/PQA_Form_A_Observation_Instrument_Preschool.pdf
https://www.cceifame.com/pdf/PQA_Form_A_Observation_Instrument_Preschool.pdf
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A utilização destes instrumentos de observação carece de ser apropriada atra-
vés de formação e treino especializado. Sem deixar de considerar a relevância 
destes recursos, se forem devidamente utilizados considerando as finalidades 
para que foram construídos, é sempre importante que o/a educador/a aprenda a 
definir e a construir as suas próprias formas e meios de registos de observação.

Registos audiovisuais

O recurso a meios audiovisuais (fotografias, filmes) como forma de registo é 
uma estratégia cada vez mais acessível e utilizada, mas que terá sempre de 
salvaguardar o direito à privacidade das crianças.

Registar através destes meios não consiste em fazer uma “reportagem” do que 
acontece, mas em captar intencionalmente aspetos que o/a educador/a con-
sidere importantes para evidenciar os processos desenvolvidos e as aprendi-
zagens de uma ou várias crianças. A/O educador/a pode ter, por exemplo, a 
intenção de documentar um momento no qual as crianças estão particular-
mente envolvidas, ou então guardar a memória de um produto, fotografando, 
por exemplo, a construção realizada por uma ou várias crianças.

De qualquer modo, para que permitam documentar o processo, a fotografia ou 
vídeo não valem só por si, exigem uma contextualização (data e situação em 
que foram produzidos) e uma interpretação do significado da experiência para 
a criança e para o/a educador/a. Embora este tipo de documentos possa ser útil, 
não dispensa, no entanto, o registo da observação realizada pelos educadores 
e educadoras, sendo que as fotografias podem ser utilizadas para ilustrar e 
completar as observações registadas.

Os registos em suporte digital e o uso da Internet, cada vez mais frequente, tor-
nam facilmente divulgáveis estas informações, por exemplo, na comunicação 
com os pais. É preciso ter em atenção que este tipo de suportes deve sempre 
obedecer a pré-requisitos de segurança, de forma a não expor as crianças e 
familiares.

Entrevistas a crianças e pais

As entrevistas podem ser um meio de recolher intencionalmente as opiniões 
de diferentes intervenientes sobre o processo educativo. Uma entrevista assu-
me a forma de uma conversa, mas não de uma conversa ocasional e informal. 
Trata-se de um momento planeado, que se destina a recolher uma determi-
nada informação. Há diversas maneiras de fazer entrevistas, que dependem 
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da informação pretendida, do contexto em que são realizadas e dos sujeitos 
envolvidos (entrevistas individuais ou de grupo, por exemplo). Se a finalidade 
da entrevista tem de ser bem definida, as entrevistas podem ser estruturadas 
e orientadas por perguntas claramente formuladas, ou podem ser entrevistas 
abertas, que partem da proposta de um tema, dando liberdade de resposta. De 
qualquer modo, há sempre a possibilidade de solicitar a clarificação ou apro-
fundamento das respostas. O requisito fundamental de uma entrevista é ser 
conduzida numa atitude de escuta e de respeito por quem é entrevistado. 

As entrevistas às crianças são um meio de lhes dar voz e, por isso, devem ser 
feitas de forma a não induzir as respostas. É também importante ter o cuidado 
de que, numa entrevista a um pequeno grupo, cada criança tenha possibilida-
de de exprimir aquilo que verdadeiramente pensa. Por exemplo no Manual do 
DQP já atrás referido encontram-se exemplos de modelos de entrevistas que 
podem ser um bom auxiliar (Bertrand, T., & Pascal, C.; Oliveira-Formosinho, J. 
(Coord. da adptação), 2009)).

No caso de entrevistas individuais ou de grupo com pais, o/a educador/a terá o 
cuidado de respeitar a sua privacidade e de não manifestar apreciações nega-
tivas sobre a forma como educam o/a filho/a.

Narrativas de práticas

É outra forma de registo que pode ser feita pelo/a educar/a, ou por este/a con-
juntamente com as crianças. As narrativas são descrições pertinentes do que 
acontece no grupo, do que, a nível individual, é vivido por cada criança, e po-
dem ser um importante auxiliar para a autoavaliação e avaliação do trabalho 
para o/as profissionais, crianças e famílias, apoiando também o processo de 
planeamento.

Documentos produzidos com ou pelas crianças

Registos de apoio à organização do grupo

Para além de utilizar os meios acima referidos para documentar o processo e 
as aprendizagens das crianças, importa que o/a educador/a tire partido dos 
registos que são habitualmente elaborados e utilizados no dia a dia.

A grande maioria dos/as educadores tem na sala várias formas de registo da 
vida do grupo: mapa de presenças, mapa de tarefas, registo das áreas escolhi-
das pelas crianças, mapa do tempo. A questão que se coloca é como é que esses 
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registos são utilizados como documentos que tornam visível a aprendizagem 
das crianças e fundamentam o planeamento e avaliação.

Para apoiar essa reflexão, os/as educadores podem utilizar uma tabela na qual 
inventariam os registos que têm na sala, as suas finalidades pedagógicas e 
como os utilizar para documentar as aprendizagens das crianças. Este levan-
tamento pode apoiar o/a educador/a a avaliar os diferentes tipos de registos 
existentes, a refletir sobre as suas características e finalidades, levando a uma 
análise de aspetos que podem ser melhorados. 

Por exemplo, os mapas utilizados para registar as áreas escolhidas pelas crian-
ças, preenchidos ao longo do tempo, podem ser reunidos periodicamente para 
o/a educador/a conseguir ter uma visão mais global das escolhas realizadas 
pelas crianças; das razões de haver áreas mais e menos escolhidas e que mo-
dificações introduzir na organização do espaço, para que todas as áreas sejam 
apelativas.

Produções das crianças

Em todos os jardins de infância, as produções das crianças constituem um 
registo habitual, nomeadamente produções individuais, ou em grupo (dese-
nhos, pinturas, construções, etc.). Muitos educadores também escrevem o que 
as crianças dizem em momentos de interação com o grupo, com uma criança 
(opinião, ideia, plano, avaliação do trabalho realizado, narração de uma histó-
ria ou acontecimento etc.). São ainda guardados registos dos projetos de apren-
dizagem realizados pelas crianças, incluindo a sua planificação, desenvolvi-
mento, aprendizagens das crianças e, por vezes, a sua comunicação a outros 
grupos.

Para que esta diversidade de documentos produzidos possa ser analisada e 
interpretada é importante prever a sua organização. Nesse sentido, de seguida 
são apresentados alguns meios de organização.

Organizar os diferentes documentos

Para tornar visíveis o processo e as aprendizagens das crianças, é necessário 
utilizar diversos meios para articular e sintetizar as informações provenien-
tes de diferentes documentos, porquanto a sua organização permite que os 
intervenientes (crianças, educadores/as, pais) possam tomar consciência do 
percurso realizado e dos progressos das crianças.  
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Este tipo de sistematização, que facilita a análise e interpretação, é fundamen-
tal para ir adequando a planificação no quotidiano, mas também para fazer 
sínteses descritivas do progresso das crianças, de modo a compreender a evo-
lução das suas aprendizagens. Esta organização possibilita, ainda, a avaliação 
do desenvolvimento do Projeto Curricular de Grupo e dos diferentes planos 
que o concretizam. É também uma condição facilitadora para comunicar as 
aprendizagens realizadas pelas crianças a outros intervenientes no processo 
educativo, nomeadamente aos pais. 

A organização destas informações deve ser pensada de forma a ser eficaz e de 
fácil consulta, permitindo integrar e relacionar a informação que vai sendo 
recolhida através de várias formas de registo. A título de exemplo, apresen-
tam-se a seguir algumas formas de a organizar.

Documentar em Portefólios

O conceito de portefólio vai muito mais além do que um mero arquivo de traba-
lhos da criança, ou das crianças, pois no portefólio são arquivados registos que 
evidenciam experiências, realizações únicas e progressos da criança ao longo 
do tempo (Parente, 2004).

A elaboração de um portefólio centra-se na ideia de que este permite captar os 
progressos das crianças em diferentes domínios de desenvolvimento e apren-
dizagem. Através da documentação recolhida e analisada, os portefólios tor-
nam-se meios que permitem “reviver” experiências e promovem uma base 
para a análise e avaliação das aprendizagens e também para a sua planificação, 
acompanhamento e desenvolvimento.

Qualquer portefólio exige que o/a educador/a recolha de forma intencional e 
sistemática os diversos documentos, que vão sendo analisados e organizados 
de modo a evidenciar e regular o percurso e a evolução das aprendizagens da 
criança. 

Podem existir diferentes tipos de portefólio: para uso exclusivo do/a educa-
dor/a; para uso das crianças, individual ou de grupo; para as famílias; etc.

No caso do portefólio individual da criança, por exemplo, os trabalhos a incluir 
serão escolhidos pela criança, que explicitará o porquê da sua escolha, que 
a educadora regista, e permite dar conta do que a criança considera ter feito 
ou aprendido de importante. É assim uma forma de dar “voz” à criança, sobre 
as evidências do que aprende. Ao rever o seu portefólio, a criança toma cons-
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ciência dos seus progressos e tem também a oportunidade de atribuir novos 
significados às aprendizagens realizadas e de se envolver e participar na plani-
ficação e regulação do desenvolvimento das suas aprendizagens.

O que faz parte do portefólio e o modo de o organizar precisa de ser planeado 
pelo/a educador/a. O portefólio deverá conter apenas as produções das crian-
ças e os seus comentários ou deverá também incluir comentários e/ou registos 
de observações da criança feitos pelo/a educador/a? Será importante adicionar 
observações, fotos e outros registos feitos em casa pelos pais? Será de incluir 
ainda comentários dos pais sobre as aprendizagens evidenciadas? O portefólio 
da criança pode ser também um meio de dar “voz” aos pais.

Há muitas maneiras de organizar um portefólio no jardim de infância. Debater 
em equipa como pode ser organizado o portefólio de cada criança, como este 
pode ser analisado, interpretado e utilizado para apoiar a aprendizagem das 
crianças, é importante para que cada educador/a se vá apropriando deste ins-
trumento, muito útil para o planeamento e avaliação. Esta forma de organizar 
a documentação baseia-se numa perspetiva holística, globalizadora e numa 
focalização construtivista do processo de ensino e aprendizagem (Parente, 
2004), uma visão coerente com a perspetiva das OCEPE (2016).

Documentar nas paredes

Como já foi referido atrás, as paredes são utilizadas para expor diferentes tipos 
de documentos, fotografias, instrumentos da organização do grupo, trabalhos 
realizados pelas crianças, etc. Estes documentos consideram-se documenta-
ção quando são organizados com uma intenção pedagógica de tornar visíveis 
as aprendizagens e de relatar o processo vivido pelo grupo. 

Usar as paredes como suporte de documentação, é fundamental para que as 
crianças possam ver com mais facilidade o que vai sendo realizado e os pro-
cessos desenvolvidos. No entanto, há que considerar que a existência de ex-
cessiva informação nas paredes pode impedir uma clara compreensão do tra-
balho realizado.

A apresentação nas paredes da sala ou noutros locais é também relevante para 
os pais poderem ir acompanhando o que está a acontecer, tornando visivel o 
trabalho realizado no dia a dia do grupo, e as produções das crianças. 

Há outros suportes para organizar a documentação, recorrendo, por exemplo, 
a registos digitais. 
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Qualquer que seja o suporte de organização da documentação, esta deve ser 
clara na mensagem que pretende transmitir, tanto no conteúdo, como no for-
mato (tipo e tamanho de letra, cores) e obedecer a preocupações estéticas.

4.5 | A Avaliação como suporte do Planeamento 

Através de uma avaliação reflexiva e sensível, o/a educador/a recolhe in-
formações para adequar o planeamento ao grupo e à sua evolução, falar 
com as famílias sobre a aprendizagem dos seus/suas filhos/as e tomar 
consciência da sua ação e do progresso das crianças, para decidir como 
apoiar melhor o seu processo de aprendizagem (OCEPE, 2016, p. 14).

Se muitos educadores/as reconhecem a relação entre planear e avaliar, na rea-
lidade continua a verificar-se a opção por práticas de avaliação excessivamente 
informais, assistemáticas e superficiais (Zabalza, 2000). Num outro extremo, 
assiste-se ao preenchimento de fichas/grelhas com indicadores pouco claros, 
erroneamente utilizados para uma avaliação classificatória e quantitativa que 
não tem suporte legal, nem faz qualquer sentido, podendo implicar, em últi-
ma instância, o risco de induzir a que se fale de insucesso educativo na idade 
pré-escolar.

Como se tem vindo a referir, é essencial que exista uma coerência entre o pla-
neamento e a avaliação. Alcançar esta coerência apela, por exemplo, a refle-
tir sobre: se se defende um currículo baseado nas iniciativas e interesses das 
crianças e só se avalia o que foi realizado por proposta do educador; se a ava-
liação visa as aprendizagens realizadas e apenas se questiona as crianças so-
bre se gostaram do que fizeram (não estamos a confundir gostar de com aprender?). 

Para apoiar a articulação entre planear e avaliar, apresentam-se esquemas 
que poderão ser utilizados em diferentes momentos de planeamento, desde o  
Projeto Curricular de Grupo, às planificações que o concretizam (ver Figura 11 
e Quadro 7).
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Quadro 7 – Questões de apoio à avaliação  
(Ashton, Hunt, & Watson, 1982, adaptado por Azevedo, 2009)

Questões para refletir sobre o processo de avaliação das aprendizagens

 − O que é que pretendo que as crianças aprendam ao nível das atitudes, 
conhecimentos e saberes-fazer?

 − Que meios e que estratégias (como e quando) vou utilizar para documentar 
o que aprenderam:
a) Registo de incidentes críticos?
b) Escolhas das crianças?
c) Minhas escolhas?
d) Realizações das crianças e documentação dos processos?

Questões para refletir acerca das aprendizagens das crianças

 − O que é que as crianças fizeram?

 − O que é que aprenderam?

 − Qual a importância do que aprenderam?

 − O que as crianças aprenderam foi importante? Porquê?

Questões para refletir acerca das atividades de aprendizagem 

 − As oportunidades de aprendizagem escolhidas foram adequadas ao que 
pretendia?

 − A(s) atividade(s) decorreu (decorreram) como tinha planeado?
 − O que foi alterado e porquê?
 − Com a(s) atividade(s) proposta(s) as crianças aprenderam o que eu pretendia 
ou aprenderam outras coisas?

 − O que aprenderam com as atividades que escolheram? 
 − As atividades foram estimulantes ou apenas serviram para ocupar as 
crianças?

Questões para autoavaliação/autoregulação da ação do/a educador/a

 − O que é que eu, educador/a, fiz?
 − Limitei-me a “motivar” as crianças ou dei-lhes oportunidades para colaborarem 

no planeamento?
 − Como aproveitei as situações que surgiram e não tinham sido planeadas?
 − O que aprendi com a análise dos dados que recolhi?
 − Em que é que aquilo que aprendi vai mudar a minha ação?
 − O que vou fazer a seguir?

Síntese das questões

 − O que acho que as crianças aprenderam?
 − Será que o aprenderam realmente? Porque preciso de saber? Como posso 
avaliar? O que aprendi com a avaliação?

 − As oportunidades de aprendizagem foram adequadas?



Quais os interesses  
das crianças?  
O que querem saber  
ou descobrir?

Que recursos posso 
usar?
Como vou apoiar  
o desenvolvimento  
e aprendizagem  
das crianças?

Como vou saber 
o que as crianças 
aprenderam?

O que vou planear? 
Com que intenções 
pedagógicas?

Que aspeto(s) vou 
priorizar?

Como vou documentar 
e comunicar?

(Sugestões: Observe 
as crianças a brincar. 
Escute o que dizem. 
Fale com as famílias. 
Procure informação 
em livros, websites, 
visitas…)

(Sugestões: Materiais  
a utilizar ou  
a introduzir, visitantes  
a convidar, estratégias, 
palavras relacionadas 
com o interesse/
acontecimento …)

(Sugestões: Fotos,  
registos de 
aprendizagem, 
desenhos, tentativas 
de escrita, debates, 
portefólios, diários, 
encontros com pais)
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Figura 11 –  Esquema de apoio à articulação entre planear e avaliar (adaptado de National Council for 
Curriculum and Assessment, 2015)

Se no exemplo da Figura 11 se apresenta um esquema que se inicia com o pla-
neamento e depois se prevê como avaliar, no exemplo do Quadro 7 é a partir 
das respostas às questões da avaliação que se constrói um novo planeamento.

Os exemplos apresentados de articulação entre planeamento e avaliação per-
mitem que cada educador/a possa analisar as suas práticas, o modo como as 
concretiza e as pode melhorar. Para que a avaliação possa ser útil e servir para 
o planeamento, é necessário também refletir sobre como a própria avaliação 
deve ser planeada. 

De facto, se a planificação da ação educativa assenta na avaliação, a avaliação 
precisa de ser planeada para, precisamente, projetar a intervenção educati-
va. Isso implicará uma reflexão prévia sobre o processo de avaliação, embora 
essa reflexão se imponha também durante a implementação da avaliação. Tal 
reflexão evoluirá, de modo contínuo e dinâmico, ao longo dos ciclos (de avalia-
ção-planificação-ação-avaliação…) do desenvolvimento da ação educativa e do 
currículo, a que a avaliação se articula e que permite regular. Nestes termos, 
a avaliação (como qualquer ação) acompanha-se de um processo de reflexão 
avaliativa sobre si própria (definível, neste caso, como avaliação da avaliação, 
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ou meta-avaliação). No fim de contas, o objetivo é garantir que a avaliação é 
eficaz e adequada (ao desenvolvimento da ação educativa, do currículo e das 
aprendizagens).

Avaliar a avaliação das aprendizagens

O exame crítico do processo de avaliação permitirá, como se referiu, planeá-lo, 
ajustá-lo e adequá-lo, desde o início e ao longo de todo o seu trajeto. A refle-
xão crítica sobre o processo de avaliação corresponde a uma meta-avaliação 
formativa. A documentação desse processo de fundamentação, análise e re-
gulação da avaliação também pode, posteriormente, ser usada para “prestar 
contas”.  

Esta reflexão sobre a própria avaliação não deixará de equacionar uma série 
de questões que se relacionam com um conjunto de princípios, critérios e pa-
drões, cuja definição e discussão, nos últimos 40 anos, permitiu alcançar um 
consenso alargado por parte da comunidade profissional e científica da edu-
cação e, em particular, por parte das sociedades e associações de avaliação. 
Esses critérios e padrões definem as características constitutivas da qualidade 
da avaliação e permitem precisar os contornos de uma avaliação de qualidade.

Vale a pena considerar, a este propósito, os padrões de avaliação das aprendi-
zagens, compilados pelo Joint Committee on Standards for Educacional Evaluation 
(JCSEE), sob a presidência de Arlen Gullickson, e publicados em 2003, nos Es-
tados Unidos da América, para guiar a avaliação interna das aprendizagens, a 
avaliação planeada, organizada e realizada pelos/as docentes, ao longo do ano 
letivo, em articulação com os processos de ensino e de aprendizagem.  [11]

Se bem que reflitam também as preocupações ligadas à avaliação sumativa 
certificativa e seletiva, grandemente associada a práticas de notação e de clas-
sificação, alheias à educação pré-escolar, os standards do JCSEE (de 2003) enun-
ciam um conjunto de aspetos que podem, com as devidas adaptações, apoiar a 
reflexão, análise e exame crítico do processo de avaliação, por forma a fundar 
e tomar decisões esclarecidas a seu respeito no âmbito da avaliação das apren-
dizagens em educação pré-escolar. 

11   Note-se que não dizem respeito à avaliação externa e em larga escala. Os standards que 
abrangem os “exames nacionais” são bastante mais antigos, embora sujeitos a atualizações 
periódicas, como é próprio destes sistemas de normas e padrões, sendo a última edição de 
2014 (American Educational Research Association, American Psychological Association & 
National Council on Measurement in Education, 2014).
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Não cabe aqui apresentar e discutir os 28 standards, mas será importante refe-
rir que se agrupam em quatro grandes categorias, embora não de forma abso-
lutamente estanque: 1) adequação ética (como traduzido por Rodrigues, 2009); 
2) utilidade; 3) exequibilidade; 4) rigor.

A adequação ética aparece em primeiro lugar, sinalizando, dessa forma, a im-
portância primordial desta ordem de considerações. Nestes termos, a avalia-
ção deve estar ao serviço do superior interesse da criança, contribuindo para 
dar resposta às suas necessidades educativas, respeitando a sua dignidade 
e bem-estar (na observância dos direitos humanos e dos direitos da criança), 
tratando-a com respeito e protegendo a privacidade e confidencialidade da do-
cumentação que se lhe refere. Consequentemente, a avaliação deve contribuir 
para o desenvolvimento do potencial de cada criança e de todas as crianças, 
sem discriminar nenhuma, promovendo a equidade e a igualdade de oportu-
nidades. Indubitavelmente, estas premissas conferem à avaliação um caráter 
formativo e desenvolvimentista.

A utilidade da avaliação tem que ver, precisamente, como o contributo que dá 
para a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças, passando pela ade-
quação da ação educativa e do currículo. Isso exige focalização e abrangência, 
para apreender devidamente as necessidades educativas das crianças. Implica 
articulação com a planificação e monitorização da intervenção educativa em 
função dessas necessidades, isto é, compreende processos de follow-up. Supõe 
o feedback ou a discussão com a criança, envolvendo-a na análise e reflexão so-
bre as aprendizagens, encorajando-a, proporcionando-lhe auxílio e promoven-
do o desenvolvimento da sua capacidade de aprender de modo consciente e au-
tónomo. E requer comunicação clara, precisa, atempada e relevante, também 
com os pais/encarregados de educação e outros intervenientes na ação educa-
tiva (outros utilizadores legítimos da informação avaliativa). No fim de contas, 
a informação avaliativa deve dar resposta às necessidades de informação que 
o próprio processo de educação e de aprendizagem (e os seus atores) precisa 
para se realizar e se cumprir. É essa a utilidade primeira da avaliação, servir o 
processo educativo, a aprendizagem e o desenvolvimento da criança.

A exequibilidade aponta para as condições “políticas” e materiais da avaliação, 
que, em grande parte, determinarão também a sua utilidade, ou, melhor, uti-
lização. De facto, a avaliação deverá atender ao enquadramento legal e insti-
tucional e considerar as questões de todos os interessados e envolvidos no 
processo educativo (incluindo os pais/encarregados de educação e outras en-
tidades legítimas). Para isso, deverá de algum modo envolvê-los (com recurso 
a reuniões e mecanismos de feedback, por exemplo) na sua planificação. E deve 
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ser eficiente e não disruptiva. Isto é, não deve interferir com o processo educa-
tivo, perturbando-o, estorvando-o ou empobrecendo-o. Mobilizar o tempo e os 
recursos (e apoios) indispensáveis será, igualmente, um imperativo.

O rigor refere-se à qualidade da informação produzida pelo processo de ava-
liação para fundamentar as decisões avaliativas e educativas. O rigor remete 
para a validade e fiabilidade dessa informação e considera os modos de a reco-
lher, analisar e interpretar. Compreende os procedimentos de documentação 
e o alinhamento com o currículo e a ação educativa, na medida em que deve 
representar devidamente as aprendizagens almejadas e desenvolvidas, por 
um lado, e permitir a planificação, monitorização e adaptação da ação educati-
va, por outro lado. Isso requer informação abrangente, diversificada, relevante 
e não enviesada.

De qualquer modo, é fundamental refletir sobre se a avaliação que se realiza é 
útil, servindo de forma efetiva para apoiar as decisões sobre a ação (como se 
propõe no Quadro 8). Neste sentido, há que considerar se os aspetos focados 
são os mais pertinentes e se o plano de avaliação foi adequado. Como já foi re-
ferido, têm de ser feitas opções para selecionar a recolha de informação útil e 
pertinente e, paralelamente, têm de ser sempre previstos formas e meios para 
analisar e utilizar adequadamente a informação.

Faz parte do planeamento anual prever momentos periódicos e sistemáticos 
para refletir sobre a avaliação, de modo a que possa ser efetivamente usada 
para apoio ao planeamento e à promoção das aprendizagens. Assim, a reflexão 
meta-avaliativa deverá constituir uma tarefa contínua que deve acompanhar 
em permanência (formal e informalmente) todo o processo de avaliação.
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Quadro 8 – Questões para avaliar a avaliação (inspiradas em Joint Committee on Standards  
for Educational Evaluation/Gullickson, 2003)

 − É conduzida dentro das normas legais e éticas? (A avaliação valoriza os 
aspetos positivos e o progresso das crianças? O que é confidencial numa 
avaliação e o que pode ser divulgado? Não são divulgadas informações que 
possam prejudicar a criança ou diminuir a sua autoestima? Rege-se pela 
promoção da equidade e da igualdade de oportunidades de aprendizagem? 
orienta-se para identificar e dar resposta às necessidades de aprendizagem 
de todas e de cada uma das crianças?)

 − É participada e negociada envolvendo os diferentes intervenientes? (Como 
e quando é que a criança participa na avaliação? Os pais têm oportunidade 
de participar na avaliação das aprendizagens dos seus filhos? O relato da 
avaliação é pensado em função dos destinatários - pais, professores)?

 − É útil, no sentido de servir para apoiar as decisões sobre a ação e a adequação 
e melhoria das práticas? (Como é utilizada a avaliação? Em que melhorias 
resulta? Como se articula com a planificação da ação educativa e com a 
gestão e o desenvolvimento do currículo?); 

 − É exequível? (Tira-se proveito dos registos que já se realizam? Pensa-se em 
formas de organização de diferentes tipos de registo, que permitam dar 
conta da evolução de cada criança e do grupo? Estão previstos tempos para 
organizar e analisar regularmente a informação recolhida?);

 − Existe coerência entre o currículo praticado e a avaliação? (Defende-se a importância 
das iniciativas e participação das crianças e avalia-se exclusivamente de 
acordo com objetivos previamente definidos para todas as crianças?); 

 − Está focalizada nos aspetos mais importantes e pertinentes? (São pensados 
critérios de recolha de informação e as formas de registo que permitem captar 
o que é mais importante, tendo nomeadamente em conta as prioridades de 
aprendizagem previstas? Esses registos são diversificados e adaptados a 
todas as crianças e aprendizagens? Os critérios de recolha de informação 
são revistos tendo em conta a evolução do grupo e de cada criança?);

 − Assenta numa recolha rigorosa e sistemática da informação, ou seja, é baseada 
em evidências? (Como são escolhidos ou construídos os instrumentos de 
avaliação? O registo assenta em informação o mais objetiva possível? Procura-
se articular a análise dos comportamentos das crianças com a organização 
do ambiente educativo?
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Síntese

A elaboração de um Projeto Curricular de Grupo tem em conta o Projeto Edu-
cativo do Agrupamento/Estabelecimento e o que está definido nas OCEPE. 
Baseia-se numa avaliação diagnóstica e terá de ser orientador do trabalho a 
realizar com o grupo. Neste sentido, têm de ser claramente estabelecidas e 
fundamentadas as prioridades de aprendizagem, as metodologias e estraté-
gias, a organização do ambiente educativo e ainda a forma como o trabalho 
a realizar vai ser avaliado. O projeto vai sendo desenvolvido adequando-se à 
evolução das crianças, numa perspetiva de pedagogia diferenciada em que as 
crianças e famílias também são envolvidas. 

A documentação pedagógica que vai sendo produzida constitui o suporte da 
avaliação realizada pelas crianças e pelo/a educador/a, sendo esta avaliação a 
base de sucessivas planificações do projeto.

Questões para refletir

Sobre a definição do projeto curricular do grupo e sobre a sua planificação e 
avaliação ao longo do ano

• Analisando a forma como habitualmente define o seu Projeto Curricular 
de Grupo, considera que este tem um papel importante na organização e 
desenvolvimento do seu trabalho? Tendo em conta o que leu, o que pen-
sa que necessita de alterar para que o Projeto Curricular de Grupo seja 
útil e orientador? 

• Acha que o seu projeto curricular tem em conta a especificidade e carac-
terísticas do grupo com o qual trabalha? 

• Faz sentido um projeto curricular de grupo com dezenas de páginas em 
texto corrido, não diferenciando os elementos relativos à avaliação diag-
nóstica e à planificação do projeto? Que funcionalidade poderá ter este 
tipo de projeto?  

• Refletindo sobre o que leu, qual será a estrutura mais adequada a seguir 
para a fundamentação e apresentação do projeto curricular do grupo?

• Como costuma fazer as planificações? Qual a periodicidade? Qual a es-
trutura? Como utiliza a avaliação para planear? 
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Sobre a organização do ambiente educativo

• A organização do ambiente educativo possibilita a autonomia e partici-
pação ativa de todas as crianças?

• O ambiente educativo proporciona oportunidades para a realização de 
aprendizagens diversificadas?

• Existem normas de grupo? Como foram definidas? Qual a participação 
das crianças?

• A gestão do espaço-materiais (incluindo livros) evita estereotipias?

• Existe uma rotina pedagógica flexível e conhecida pelas crianças? A se-
quência e a duração das atividades são as mais adequadas? O que precisa 
de ser modificado?

Sobre a organização da documentação pedagógica

• Analise um registo elaborado a partir da observação de uma ou várias 
crianças: Porque escolheu registar essa observação? Como pode utilizá-

-lo para planear propostas que permitam apoiar a evolução da aprendi-
zagem das crianças?

• Como organiza a documentação pedagógica que vai sendo produzida? 
Recorre ao portefólio? Quais os fundamentos subjacentes à sua forma de 
organização?

• Como apresenta e organiza a documentação nas paredes da sala? A for-
ma de apresentação reflete o processo e as aprendizagens desenvolvidas?

• Como partilha a documentação pedagógica com os pais, de forma a en-
volver as famílias?
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5 |  O processo participativo de planeamento 
e avaliação 

A participação social na educação é uma consequência dos princípios da de-
mocracia transpostos na legislação portuguesa. É a partir desse enquadramen-
to que se procura esclarecer a noção de participação e os diferentes níveis 
que pode assumir. Aborda-se em seguida o papel do/a educador/a no apoio à 
participação no planeamento e avaliação dos diferentes intervenientes direta-
mente envolvidos no processo educativo no jardim de infância: crianças, pais/
famílias, outros profissionais. Mas, porque em processos participativos sur-
gem inevitavelmente diferenças de opinião, não se pode deixar ainda de aludir 
à questão do conflito, como esta é encarada e como se poderá lidar com ela.

5.1 | Participação social na educação e democracia

A noção de participação está intimamente ligada à de democracia. Reconhecer 
que todos os cidadãos e cidadãs são, desde a infância, detentores de direitos 
inclui o seu direito de participar na vida social, sendo esta participação uma 
consequência e uma condição das sociedades democráticas e dos seus valores 
de inclusão e respeito pela diferença.

De facto, as sociedades democráticas não se caracterizam apenas pela sua for-
ma de governo, mas também pelo modo como os valores e práticas da demo-
cracia estão presentes na vida quotidiana das famílias, das comunidades, dos 
locais de trabalho e, ainda, das escolas e jardins de infância.

Assim, enquanto a democracia representativa – governo democrático – é 
fundamental, a democracia tem uma presença mais alargada, enquanto 
abordagem da vida quotidiana, maneira de pensar e de se relacionar e 
de viver em conjunto, como uma qualidade da vida pessoal e relacional 
(Moss, 2018, p. 40).

Esta dupla forma de entender a democracia é muito evidente na educação. Se 
o direito de todos à educação é consequência de vivermos em democracia, os 
seus princípios e valores presidem à organização do sistema educativo, cuja 
finalidade é formar cidadãs e cidadãos democráticos.
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Esta relação entre educação e democracia está expressa na legislação portu-
guesa. Assim, o direito de acesso à educação e à cultura está inscrito na Cons-
tituição da República. Este direito é referido na Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo (1986, Art.º 2.º: 1), que estabelece um conjunto de princípios gerais de 
funcionamento democrático do sistema, entre eles aquele segundo o qual o 
Sistema Educativo se organiza de modo a:

Contribuir para desenvolver o espírito e prática democráticos, através da 
adoção de processos participativos na definição da política educativa, na 
administração e gestão do sistema escolar e na experiência pedagógica 
quotidiana, em que se integram todos os intervenientes no processo edu-
cativo, em especial os alunos, os docentes e as famílias (Art.º 3.º, l).

O funcionamento democrático das instituições educativas, abertas à participa-
ção dos cidadãos e cidadãs, constitui um contexto que permite à escola promo-
ver uma cidadania democrática e participativa.

Esta intenção do sistema educativo está também presente na educação pré-
-escolar, sendo explicitada na Lei-Quadro da Educação Pré-escolar (1997), que 
inscreve nos seus princípios gerais que esta tem em vista “a plena inserção 
[da criança] na sociedade como ser autónomo, livre e solidário” (Lei 5/97, Art.º 
2.º). Este princípio traduz-se nos objetivos gerais, nomeadamente: “promover 
o desenvolvimento pessoal e social da criança com base em experiências de 
vida democrática numa perspetiva de educação para a cidadania”; “fomentar a 
inserção da criança em grupos sociais diversos, no respeito pela pluralidade de 
culturas, favorecendo uma progressiva consciência do seu papel como mem-
bro da sociedade” (Art.º 10.º).

Estas finalidades remetem para o desenvolvimento da Área de Formação Pes-
soal e Social, que se baseia “na organização do ambiente educativo construído 
como um ambiente relacional e securizante, em que a criança é valorizada e 
escutada, […] e, ainda, como um contexto democrático em que as crianças par-
ticipam na vida do grupo e no desenvolvimento do processo da aprendizagem.” 
(OCEPE, 2016, p. 33)

Mas, a relação entre a formação de cidadãs e cidadãos democráticos e o funcio-
namento democrático e participativo das instituições é também estabelecido 
através de um outro objetivo da Lei-Quadro da Educação Pré-escolar: “incenti-
var a participação das famílias no processo educativo e estabelecer relações de 
efetiva colaboração com a comunidade (Art.º 10.º).”
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Assim, pode dizer-se que os processos participativos são um meio de desenvolvi-
mento do espírito e práticas democráticos e que precisam de ser incentivados, o 
que significa que a participação, tal como a democracia, não são formas de estar 
e de se relacionar estáticas e adquiridas, mas assentam em interações dinâmicas, 
em permanente construção e reconstrução. Pode, portanto, dizer-se que a parti-
cipação social na educação é um “conceito multifacetado que inclui política edu-
cativa, gestão das escolas, pedagogia, currículo e avaliação” (Musatti, 2018, p. 28).

Considerando a ligação entre participação e democracia, e o modo como é ex-
pressa nas orientações legais, procura-se explicitar, neste texto, como os/as 
educadores/as de infância podem promover a participação no planeamento e 
avaliação daqueles que estão mais diretamente envolvidos no processo: crian-
ças, pais/famílias e profissionais que têm uma intervenção direta na educação 
do mesmo grupo de crianças.

Porque o papel destes intervenientes é diferente torna-se necessário abordar 
separadamente como se processa essa participação, tendo como referência 
que esta pode apresentar diferentes níveis.

Noção e níveis de participação

A noção de participação tem o sentido de ser parte de alguma coisa, remetendo 
para fazer “com” e não “para”. O termo participação não é, porém, isento de am-
biguidade, uma vez que se utiliza a mesma palavra para referir vários níveis de 
participação. A partir de algumas caracterizações desses níveis (Le Boterf, 1982; 
Homem, 2002), procura-se seguidamente analisar o que é designado por parti-
cipação, enunciando, por ordem crescente, sucessivos patamares (ver Quadro 9).

Quadro 9 – Níveis de participação

1 ·  Seguir diretivas, propostas ou outras orientações – é, por vezes, designado 
como participação, mas corresponde a uma participação passiva ou, quando 
muito, consentida.

2 ·  Ser informado, saber o que se passa – é considerado um primeiro nível de par-
ticipação, constituindo, sobretudo, uma condição de participação mais ativa.

3 ·  Ser consultado e poder dar a sua opinião, apresentar sugestões – é uma for-
ma de participação que depende da medida em que essas opiniões ou suges-
tões são tidas em conta.  

4 ·  Escolher entre diversas opções possíveis – é uma outra forma de participa-
ção, mas que se limita às opções disponibilizadas.

5 ·  Ter influência na tomada de decisões – constitui o nível mais elevado de 
participação
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Estes diferentes níveis são tidos em conta para analisar a participação dos 
diferentes intervenientes e o papel do/a educador/a na promoção de níveis 
progressivamente mais elevados de participação.

5.2 |  A participação dos diferentes intervenientes no 
planeamento e avaliação

A participação das crianças no planeamento e avaliação - um direito e um 
meio de aprendizagem 

O direito de participação da criança nos assuntos que lhe dizem respeito, de 
que faz parte o desenvolvimento do currículo, é-lhe conferido pela Convenção 
dos Direitos da Criança. Essa participação no desenvolvimento do currículo, 
isto é, no planeamento e avaliação do ambiente educativo e do seu processo de 
aprendizagem, é também um meio de aprendizagem.

A participação na vida do grupo contribui para as aprendizagens a promover 
nas diferentes componentes da Formação Pessoal e Social com implicações em 
aprendizagens noutras áreas de conteúdo. A construção da autonomia decorre 
de uma “participação na vida no grupo, que permite às crianças tomarem ini-
ciativas e assumirem responsabilidades, de modo a promover valores demo-
cráticos, tais como a participação, a justiça e a cooperação” (OCEPE, 2016, p. 36). 

A consciência de si como aprendentes implica a participação das crianças no 
planeamento e avaliação do processo de aprendizagem. Pois é ao participar 
neste processo “que cada criança se vai apercebendo do que aprendeu, como 
aprendeu e como ultrapassou dificuldades […]” Uma “consciência que não é 
apenas individual, mas alarga-se e enriquece-se pela partilha das aprendiza-
gens no grupo.” (OCEPE, 2016, p. 37)

A aprendizagem da convivência democrática e cidadania tem como suporte 
o exercício do direito de participação das crianças na vida do grupo, que lhes 
permite não só tomar iniciativas e assumir responsabilidades, mas também 

exprimir as suas opiniões e confrontá-las com as dos outros, numa pri-
meira tomada de consciência de perspetivas e valores diferentes, que fa-
cilitam a compreensão do ponto de vista do outro e promovem atitudes 
de tolerância, compreensão e respeito pela diferença. (…) É neste contexto 
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que se desenvolve a educação para a cidadania, enquanto formação de 
pessoas responsáveis, autónomas, solidárias, que conhecem e exercem os 
seus direitos e deveres em diálogo e no respeito pelos outros, com espírito 
democrático, pluralista, crítico e criativo (OCEPE, 2016, p. 39).

Sabendo que a participação, tal como a democracia, não é uma forma de estar e de 
se relacionar estática e adquirida, envolvendo interações dinâmicas em perma-
nente construção e reconstrução, importa analisar mais detalhadamente o modo 
como o/a educador/a pode apoiar o processo de construção dessa participação.

O papel do/a educador/a no apoio à participação das crianças 

No dia a dia do jardim de infância, a participação das crianças pode assumir 
vários níveis. De acordo com os acima indicados, pode acontecer que a partici-
pação das crianças se limite a uma participação passiva, ou a uma adesão mais 
ou menos consentida, às propostas do/a educador/a. Outras vezes, as crian-
ças são consultadas, quer por iniciativa do/a educador/a, quer manifestando 
espontaneamente as suas opiniões e sugestões, que nuns casos são seguidas, 
mas noutros podem ser utilizadas pelo/a educador/a para melhor “dar a volta” 
e fazer vingar as suas propostas. A escolha entre diversas opções pode ser uma 
prática habitual ou só ter lugar na escolha das áreas, nos ditos momentos de 

“atividades livres”, sendo que a organização da sala, quando decidida apenas 
pel/a educador/a, vai condicionar essas opções.

De facto, o/a educador/a, enquanto adulto/a e profissional, detém um poder no 
grupo, que tem também contornos afetivos, uma vez que as crianças gostam, 
em geral, de agradar aos adultos, e muito especialmente àqueles com que es-
tabelecem relações próximas, e de corresponder ao que estes esperam delas.

O acesso ao nível mais elevado de participação, em que as crianças são envol-
vidas no planeamento e avaliação do desenvolvimento do currículo, implica 
que o/a educador/a partilhe o seu poder com as crianças. Esta partilha assenta 
no reconhecimento de que as crianças são competentes e exige a criação de 
um clima relacional de abertura que lhes permita compreenderem que têm a 
liberdade para apresentarem as suas opiniões e sugestões e que estas são es-
cutadas e tidas em conta.

Para que haja de facto uma partilha de poder, que permite que as crianças tenham 
acesso a níveis mais elevados de participação, importa que o/a educador/a refli-
ta sobre a sua imagem de criança e conceções de aprendizagem e sobre o modo 
como entende o seu papel (e o das crianças) no desenvolvimento do currículo.
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A construção da participação das crianças no planeamento e avaliação

A construção da participação das crianças tem de ter em conta que uma crian-
ça que chega pela primeira vez ao jardim de infância não pode participar da 
mesma forma que outra que já o frequenta há algum tempo. No início do ano, 
o modo de constituição do grupo (um grupo só de crianças “novas”, ou um 
grupo que integra não só crianças que vêm de novo, mas também algumas 
que já estiveram no ano anterior) influencia o modo como se inicia o processo 
de participação. 

Seja qual for a situação, este momento inicial é muitas vezes referido como 
“fase de adaptação”. Importa, no entanto, não esquecer que, se as crianças te-
rão de se adaptar a um novo meio social, este também tem que se adaptar às 
crianças. Nesse sentido, e a partir da informação de que dispõe no início do 
ano, o/a educador/a planeia uma primeira organização do ambiente educativo 
adaptada ao grupo, facultando um tempo para que as crianças se familiarizem 
com o novo ambiente: se conheçam umas às outras, conheçam o/a educador/a, 
se apropriem do espaço e materiais à sua disposição.

Dado que a primeira organização do ambiente educativo foi já planeada pelo/a 
educador/a quando as crianças iniciam o ano letivo, pode dizer-se que a sua 
participação, neste primeiro momento, corresponde ao nível acima designado 
como “ser informado”. Só sabendo daquilo que dispõem as crianças podem 
ir adquirindo maior autonomia nas suas escolhas, participando também nas 
decisões sobre a organização do ambiente educativo e, futuramente, sobre mo-
dificações a introduzir.

Alguns educadores utilizam como estratégia fazer com as crianças um “in-
ventário” dos espaços e materiais da sala, da sua organização e possibilidades.  
O modo como é transmitida essa informação, isto é, como é permitido às crian-
ças darem sugestões e ideias e como estas são atendidas, estabelece as bases 
de um processo que lhes dá maior poder de decisão. 

Para além da familiarização com o espaço e com os materiais, o conhecimento 
da organização do tempo permite que as crianças se apropriem de uma rotina 
pedagógica e que a percebam como flexível, nomeadamente se virem que as 
suas propostas são tidas em conta e que a sua voz é também escutada nas de-
cisões sobre a organização do tempo.

É ainda durante esse período que as crianças compreendem, ou recordam, a 
necessidade e as razões de normas de vida do grupo (esperar pela sua vez, 
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arrumar o que desarrumou, encarregar-se de tarefas, etc.). Estas regras, ao 
serem combinadas com o grupo, garantem a participação das crianças na sua 
definição, permitindo-lhes compreender a sua razão e necessidade, e tornan-
do-as mais responsáveis pelo seu cumprimento. 

O modo como o/a educador/a observa e escuta as crianças durante a apropria-
ção do ambiente educativo estabelece, desde o início, as bases de um ambien-
te relacional democrático, que irá ter consequências na participação de cada 
criança no processo de planeamento e avaliação do ambiente educativo e do 
processo de aprendizagem.

Assim, a participação inicial das crianças no planeamento e avaliação do am-
biente educativo permite criar um clima de escuta e de abertura que é fun-
damental na construção de um processo participativo, no qual as crianças 
têm uma “voz ativa” nas decisões sobre o planeamento e avaliação, não só da 
organização do ambiente educativo, mas também do seu processo de apren-
dizagem. Para isso, importa que cada criança se sinta escutada e valorizada, 
perceba que a sua opinião é tida em conta, que tem a liberdade de debater e 
modificar as propostas do educador e que as suas propostas são discutidas no 
grande grupo, pequeno grupo ou individualmente e enriquecidas pelas suges-
tões do/a educador/a.

As crianças participam nas decisões sobre o planeamento da sua aprendiza-
gem, escolhendo o que querem fazer, ou contribuindo, com as suas opiniões, 
para modificar as propostas do/a educador/a, tendo também um papel na de-
cisão de quem faz, como, e com quem. 

A esta participação no planeamento corresponde a sua participação na avalia-
ção: O que realizou? Como? O que aprendeu? O que pode ser melhorado? O que 
importa continuar? Trata-se de uma avaliação que dá origem a novas propos-
tas negociadas de planeamento.

Promover a participação das crianças no planeamento e avaliação da apren-
dizagem passa ainda pelo modo como o/a educador/a explicita a sua opinião 
(dá feedback) sobre o que a criança fez e como e o que aprendeu. Importa que 
esta opinião não se centre numa apreciação da criança (foste muito bonita) 
nem do produto (está muito bem), mas na valorização do esforço e empe-
nhamento da criança, mesmo que o resultado não tenha sido inteiramente 
conseguido, de modo a incentivá-la a continuar para fazer melhor, isto é, a 
progredir (Folque, 2012). 
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A participação das crianças no processo de aprendizagem inclui também a 
existência de verdadeiros diálogos: interações em que o/a educador/a formula 
perguntas abertas, isto é, que admitem várias respostas, e não apenas uma res-
posta “certa” e que já sabe de antemão qual é, permitindo às crianças expres-
sarem o que pensam e sentem, e, ainda, por situações em que o/a educador/a e 
as crianças se envolvem conjuntamente na resolução de um problema, clarifi-
cação de conceito, avaliação de atividade, etc., numa co-construção partilhada 
de pensamento, que foi designada por Siraj-Blatchford et al. (2002), como “par-
tilha sustentada de pensamento” (in Folque, 2012, p. 90).

Para que as crianças participem é, ainda, necessário que o/a educador/a se 
questione sobre como facilita essa participação em diversas formas de organi-
zação do grupo. 

Em momentos de grande grupo, as oportunidades de participação das crianças 
são em geral menores, sendo que, em atividades coletivas em que o/a  educa-
dor/a propõe uma tarefa igual para todas, essa participação poderá apenas ser 
passiva ou consentida. Também em reuniões de grande grupo, cada criança só 
participa ativamente quando é a sua vez de falar. 

Importa, assim, que o/a educador/a se questione sobre o modo como realiza 
as reuniões de grande grupo, para que todas as crianças estejam envolvidas 
e possam participar no diálogo: o tempo de duração é adequado? (para que as 
crianças não se desinteressem e seja preciso chamar frequentemente a aten-
ção para que estejam quietas e caladas para ouvir os outros); quais as finalida-
des pedagógicas das reuniões de grande grupo? (planear e avaliar? dialogar sobre 
assuntos importantes? outras?); qual o papel do/a educador/a na sua dinamização 
(como interage com as crianças e facilita a interação entre elas para manter o 
interesse)?

Os momentos de grande grupo têm, em geral, uma maior orientação do/a edu-
cador/a. Alega-se, por vezes, que esta forma de organização do grupo, quer em 
reuniões de grande grupo (em que as crianças têm de estar quietas e caladas 
a ouvir os outros), quer quando todas realizam a mesma atividade proposta 
pelo/a educador/a, contribuem para se prepararem para a escola. Esta anteci-
pação de práticas consideradas como “próprias” da escola, e que induzem uma 
participação passiva, não se coaduna com os fundamentos e princípios das 
OCEPE que valorizam uma participação ativa das crianças.

Tendo em conta que as oportunidades de participação das crianças são meno-
res em grande grupo, cada educador/a poderá ainda refletir sobre se as ativi-
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dades que habitualmente realiza em grande grupo, como, por exemplo, contar 
histórias, cantar, ou jogos de movimento, não poderão ser também realizadas 
em pequeno grupo, com a vantagem de permitir uma maior participação indi-
vidual e uma maior atenção do educador/a a cada criança.

A questão da participação das crianças na tomada de decisões sobre o seu 
processo educativo também se coloca relativamente ao desenvolvimento de 
projetos de aprendizagem, ao longo das suas diferentes fases:

1 ·  Escolha do ponto de partida - As crianças participam na decisão do ponto de 
partida, quando o projeto parte de um interesse que manifestaram ou que 
foi observado e proposto pelo/a educador/a e negociado em conjunto, mas 
não, quando se trata de um tema proposto pelo/a educador/a ou decidido 
pela instituição educativa. Alguns educadores, conscientes da importância 
da participação das crianças, procuram mesmo, neste último caso, dar al-
gum poder às crianças na decisão nas fases seguintes

2 ·  Planeamento do projeto - A participação das crianças no planeamento passa 
por porem em comum o que já sabem e querem saber sobre a questão e de-
cidirem o que vão fazer para saber mais, como e quando vão recolher a in-
formação e, ainda, quem se encarrega de fazer o quê e como. Respeitar esta 
última decisão implica que o/a educador/a esteja disponível para apoiar, 
não só projetos que mobilizem todo o grupo, mas também os que envol-
vem apenas um pequeno grupo interessado, ou até mesmo uma só criança. 
Cabe igualmente ao/à educador/a facilitar as interações das crianças du-
rante o processo, o que poderá suscitar o interesse de outras, permitindo 
que se juntem ao grupo ou à criança que já está a desenvolver o projeto

3 ·  Avaliação e comunicação do projeto - As crianças participam na decisão sobre 
avaliação quando vão verificando como está a decorrer o plano que fize-
ram e lhe vão introduzindo alterações, se necessário, quando combinam 
como organizar a informação que recolheram e constroem as maneiras de 
o fazer, quando refletem sobre o que aprenderam, e quando decidem, no 
final do projeto, se, como, quando e a quem vão comunicar as aprendiza-
gens que realizaram, sendo que essa apresentação do projeto é também 
um meio de aprendizagem.

É nos diferentes momentos do quotidiano do jardim de infância que a partici-
pação das crianças no seu processo educativo se vai construindo, uma cons-
trução que implica que a ação do/a educador/a seja orientada por um questio-
namento permanente sobre: Como apoia as escolhas das crianças? Como respeita 
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as suas opções e integra os seus interesses? Como estimula e dá sugestões que per-
mitam alargar as suas propostas? O que pode fazer para que essa participação possa 
atingir níveis mais elevados?

Veja-se o seguinte exemplo:

Num jardim de infância, a educadora tinha introduzido um quadro com a 
identificação das várias áreas existentes na sala, no qual as crianças assinala-
vam as suas escolhas. Ao analisar este quadro, deu-se conta de que havia uma 
criança que há muito tempo não escolhia determinada área. Mostrou o quadro 
à criança, verificando com ela que há algum tempo não tinha escolhido esse 
espaço, propondo-lhe a realização de uma determinada atividade nessa área, 
o que a criança aceitou.

Neste caso, a criança participa na avaliação, reconhecendo, através do registo, 
que não tinha feito escolhas nessa área e concorda com a proposta da educa-
dora, isto é, consente na realização dessa proposta. 

Poderia esse nível de participação ter sido mais elevado se a educadora pro-
curasse saber a razão da área não ter sido escolhida? Se a solução tivesse sido 
encontrada em conjunto? Se tivesse sido a criança a propor o que iria fazer 
nessa área?

É ao interrogar-se, a partir do que acontece no dia a dia do jardim de infância, 
acerca dos níveis de participação das crianças, e de como poderá promover um 
maior envolvimento das crianças nos processos de decisão sobre a organiza-
ção do ambiente educativo e sobre o seu processo de aprendizagem, que o/a 
educador/a lhes dá a possibilidade de serem, de facto, “sujeitos e agentes do 
processo educativo”.

Participação dos pais/famílias no planeamento e avaliação

A participação dos pais/famílias na educação pré-escolar tem uma longa tra-
dição, que data da sua integração no conselho consultivo, instituído pelo De-
creto-Lei n.º 542/79, de 31/12/1979. Uma participação em órgãos de decisão da 
escola que só veio a ser alargada a todo o sistema educativo pela LBSE, de 1986.

A Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar vem reforçar essa tradição, afirmando 
que a educação pré-escolar “deve estabelecer uma estreita cooperação [com as 
famílias] (Cap. II, Art.º 2.º), tendo como objetivo “incentivar a participação das 
famílias no processo educativo” (Cap. IV, Art.º 10.º).
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Conhecendo estas orientações legais, não é raro ouvir os/as educadores/as 
afirmarem que os pais são pouco participativos. Esta opinião é confirmada 
por um estudo internacional (realizado em 2009) que integrou Portugal e re-
colheu opiniões de educadores/as sobre a participação dos pais. Ao ser-lhes 
perguntado quais os obstáculos que dificultavam essa participação, foi maio-
ritariamente referida a falta de tempo (80%), embora 29% dos participantes 
tivesse indicado a falta de interesse (Gaspar, 2013).

Um estudo anterior realizado em Portugal pela mesma investigadora, incluin-
do educadores/as e pais, evidencia que todos desejam que exista um maior 
envolvimento das famílias. No entanto, segundo os dados recolhidos os/as 
profissionais consideram existir um maior envolvimento do que aquilo que 
os familiares referenciam “o que pode indiciar um problema de comunicação 
entre educadores e pais decorrente de expetativas diversas quanto a esse en-
volvimento” (idem, p. 28).

As conclusões destes estudos suscitam uma reflexão sobre como educadores/
as e pais entendem a participação e o que dela esperam e como, na prática, 
se poderão ultrapassar constrangimentos reais à sua participação devido, no-
meadamente, à falta de tempo e dificuldade de conciliar a vida profissional e 
familiar, particularmente significativos no contexto português em que pais e 
mães trabalham. O que pode ser feito para que todos os pais sejam e se sintam mais 
envolvidos? Para que acedam a níveis mais elevados de participação?

Neste processo, importa distinguir a participação coletiva dos pais na vida do 
jardim de infância e a sua participação individual, enquanto pais ou mães, que 
partilham com o jardim de infância a responsabilidade da educação do seu/
sua filho/a. 

Participação coletiva

Tal como acontece com as crianças, o princípio do ano letivo constitui um 
marco na construção desta participação. O conteúdo e forma do que é apre-
sentado na primeira reunião de pais contribui para começar a aferir expeta-
tivas – o que os pais esperam do jardim de infância e do/a educador/a e como 
o/a educador/ase propõe desenvolver o seu trabalho, o que este/a espera da 
participação dos pais, e como estes consideram que poderão participar.

 O que é transmitido nessa primeira reunião? Apenas as normas de funciona-
mento do jardim de infância? Ou também é utilizada para o/a educador/a dar 
conta aos pais das suas intenções educativas e do seu projeto curricular de 
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grupo? Esta informação é importante para que os pais possam compreender 
o que se passa no jardim de infância, permitindo-lhes ainda acompanhar a 
evolução do processo educativo, de que serão informados nas reuniões se-
guintes. Será que logo de início se pode criar um clima de maior participação, 
dando aos pais a possibilidade de apresentar sugestões sobre o projeto curri-
cular de grupo? Como envolver os pais que não comparecem nessa e noutras 
reuniões? 

Assegurar a presença dos pais pode passar, por exemplo, por inquirir sobre o 
horário de reunião que será mais conveniente, marcando o que for mais vanta-
joso para a maioria, o que, para além disso, mostra que são consultados e têm 
algum poder de decisão. Porém, para aqueles que, por qualquer razão, não pos-
sam estar nas reuniões, fazer chegar uma informação sobre o que se passou 
constitui um meio de facilitar a sua participação e compreensão do processo 
educativo.

A participação dos pais e famílias no desenvolvimento do processo educativo 
do grupo inclui saber da sua disponibilidade para virem à sala realizar uma 
atividade; solicitar que apoiem, em casa, a pesquisa de um projeto que está 
a ser desenvolvido pelo grupo; que acompanhem uma saída ao exterior; que 
contribuam com materiais de desperdício ou outros para a sala.

Quando são apresentadas estas propostas, espera-se que os pais correspon-
dam apenas às solicitações do/a educador/a? Ou é-lhes dado algum poder de 
decisão? Para que possam contribuir para a decisão, terão de estar a par das 
intenções do/a educador/a e das práticas pedagógicas que estão a ser desen-
volvidas, de estar informados das razões do pedido, de modo a poderem não só 
situar e entender a sua colaboração, mas também dar sugestões e perceberem 
a importância dos seus contributos.

Convém não esquecer que a relação entre os pais e o jardim de infância é im-
portante para as crianças, e que há pais que não têm, de facto, disponibilidade 
para estar presentes, cabendo ao/à educador/a encontrar meios, que permi-
tam obter o seu contributo para o que se está a realizar, garantindo que todas 
as crianças vejam esses contributos representados na sala (OCEPE, 2016). O 
recurso à comunicação, através de meios tradicionais (papel) ou em suporte 
informático, permite que os pais que não podem participar presencialmente o 
possam fazer “à distância”, sendo estes meios utilizados não só para informar 
os pais, mas também para solicitar e recolher os seus contributos.
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Participação individual

Para além desta participação coletiva dos pais, sendo estes responsáveis pela 
educação do seu/sua filho/a, têm o direito de ser informados sobre o seu pro-
cesso de aprendizagem no jardim de infância. Mas, porque os pais conhecem 
a história e antecedentes da criança, sabem como se comporta habitualmente, 
sabem do que gosta e do que não gosta, são também informadores privilegia-
dos.

É através de uma interação com os pais e famílias, em conversas informais 
ou em reuniões com cada família, que o/a educador/a tem oportunidade para 
conhecer melhor cada criança e a sua família, e também para dar a conhecer a 
sua prática e estabelecer uma relação de confiança e proximidade com cada fa-
mília. Essa interação constitui, ainda, uma ocasião para perceber a disponibili-
dade de cada família para participar no jardim de infância e para compreender 
como poderão ser ultrapassados constrangimentos da sua vida pessoal.

Importa sublinhar a importância de confidencialidade das informações presta-
das pelos pais/famílias e salientar que situações individuais de crianças, mesmo 
observadas no jardim de infância, não deverão ser reveladas em grupos alar-
gados, tais como em reuniões de pais, o que viola os princípios de deontolo-
gia e ética profissionais que deverão orientar as práticas dos/as educadores/as.

Como acima referido, as conversas informais e individuais com os pais ou 
familiares que vêm buscar e trazer cada criança são ocasiões que podem faci-
litar essa participação, desde que se estabeleça um verdadeiro diálogo de par-
tilha de informação. A atitude do/a educador/a, facilitadora da construção de 
confiança e respeito mútuos, é essencial para que essa comunicação contribua 
para que os pais tenham desejo de participar e de se envolver mais ativamente. 
Nesse sentido, o/a educador/a tem a preocupação de escutar as opiniões dos 
pais, respeitando as suas crenças, cultura e contexto de vida, mas também res-
ponde às suas questões, esclarecendo as razões do que faz e como faz. 

Se a atitude é importante, o conteúdo da conversa não é menos. Transmite-se 
apenas informação sobre se a crianças esteve bem-disposta, se comeu bem? 
Fala-se sobre as relações da criança com o/a educador/a e as outras crianças, 
indicando aspetos positivos ou sublinhando antes os negativos, referindo, por 
exemplo, o seu “mau” comportamento ou agressividade? Ou procuram trans-
mitir-se as conquistas diárias e os progressos de aprendizagem que a criança 
vai fazendo?
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Esta transmissão de informação é acompanhada da preocupação de recolher 
informação sobre o que os pais notam em casa, quer no reconhecimento de 
dificuldades, quer obtendo o seu testemunho acerca das aprendizagens reali-
zadas e de novos interesses das crianças.

Recolher junto dos pais elementos sobre as aprendizagens e progressos que 
a criança manifesta em casa fornece ao/à educador/a uma outra perspetiva 
de avaliação, permitindo debater com eles o que fazer a seguir para alargar 
essas aprendizagens, envolvendo-os no planeamento.

Os momentos formais de entrega periódica da avaliação de cada criança são 
oportunidades privilegiadas para fazer um balanço com os pais acerca dos 
progressos da criança, em que a avaliação descritiva do/educador/a é confron-
tada com a opinião dos pais, sendo debatido e acordado com eles como dar 
continuidade ao processo, dando-lhes oportunidade para serem envolvidos no 
planeamento. 

O nível de participação, quer coletiva quer individual dos pais, depende da re-
lação que o/a educador/a estabelece com eles, a qual, tal como acontece com 
as crianças, também assenta numa imagem geral dos pais. Assim, o acesso 
dos pais a um nível mais elevado de participação nas decisões sobre o de-
senvolvimento do currículo implica vê-los como competentes e desejando o 
melhor para o seu/sua filho/a, como informadores privilegiados dos seus com-
portamentos, interesses e aprendizagens, como co-responsáveis da educação 
de cada criança e, ainda, como capazes de contribuir para enriquecer e diver-
sificar aprendizagem do grupo.

A participação de outros profissionais no planeamento e avaliação

Para além do/a educador/a, em cada instituição de educação pré-escolar há 
outros profissionais que colaboram na educação das crianças, sendo que uns 
o fazem diariamente (auxiliares de educação/assistentes operacionais, ani-
madores da componente de apoio à família) e outros com uma periodicida-
de regular (docentes de ensino especial/educação precoce, docentes com uma 
especialidade). Trabalhando estes profissionais com o mesmo grupo, ou com 
algumas crianças do grupo, cabe ao/à educador/a estabelecer uma articulação, 
de modo a haver coerência e continuidade no processo educativo.

Como fazer esta articulação? Articular significa que haja alguma participação destes 
profissionais no planeamento e avaliação? Mas, que nível de participação? 
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As modalidades desta participação dependem da função e formação destes 
profissionais, sendo que um diálogo regular entre o/a educador/a e cada um 
destes profissionais, em que é realizado um planeamento e avaliação conjun-
tos, permite um confronto de visões (sobre o processo e sobre o progresso de 
cada criança), que contribui para enriquecer o processo educativo e promover 
o desenvolvimento profissional dos adultos.  [12] 

5.3 | O receio do conflito: um obstáculo à participação 

Uma das grandes dificuldades da participação reside no receio do conflito, dado 
que “na sociedade em geral e na escola há ainda uma visão muito negativa de 
conflito, entendido como indesejável, sinónimo de violência e disfunção, não 
sendo valorizado o seu significado positivo, como um fator que naturalmente 
emerge no nosso quotidiano” (Jares, 2002, p. 17). 

Em contextos democráticos abertos à diversidade, confrontam-se naturalmen-
te opiniões diversas, que, longe de serem um sinal de imperfeição, indicam que 
a democracia está viva e acolhe o pluralismo.

Os conflitos podem ter como origem uma diferença de interesses ou de ideolo-
gias. Estes são considerados os verdadeiros conflitos (Jares, 2002), porque de-
pendem de visões e valores muitas vezes incompatíveis e são frequentes em 
educação, uma vez que há entendimentos diversos acerca do que é educar, 
como educar, quais as finalidades das escolas, o que importa que as crianças 
aprendam, etc. Esta diferença de perspetivas e práticas é naturalmente gera-
dora de conflito sobre o que se pretende da educação.

Ao ter tendência de ver o conflito como um mal, e para o evitar, aceitam-se, por 
vezes sem discutir, perspetivas com que se não concorda, ou procura-se che-
gar a enunciados tão gerais de que é difícil discordar. Encarar o conflito como 
positivo significa admitir que o debate democrático e o confronto permitem 

12   A publicação do Ministério da Educação – Vilhena, G., & Lopes da Silva, I. (2002) Organi-
zação da componente de apoio à família. Lisboa: Ministério da Educação, Departamento  
de Educação Básica. https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EInfancia/documentos/
organizacao_componente_apoio_familia.pdf – pode contribuir para refletir sobre as dife-
renças entre componente letiva e componente de apoio à família e facilitar a articulação 
com os profissionais encarregados do tempo de animação e apoio à família.

https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EInfancia/documentos/organizacao_componente_apoio_familia.pdf
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/EInfancia/documentos/organizacao_componente_apoio_familia.pdf
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esclarecer a diversidade de opiniões e são promotores de mudanças que con-
tribuem para melhorar as respostas educativas.

Não há uma receita sobre a melhor forma de educar, e nem sempre temos a 
certeza de quais as opções mais adequadas. Todos os/as profissionais de edu-
cação, e também os/as educadores/as, se defrontam com questões sobre o que 
é melhor fazer, em geral, e em determinadas circunstâncias. A reflexão sobre 
os seus valores, e como os concretiza, pode ser um ponto de partida para um 
debate de ideias formativo que permita encontrar soluções para algumas des-
sas questões.

Fazendo o conflito parte da vida quotidiana, as formas de lidar com este impli-
ca a necessidade de considerar os pontos de vista de todos os intervenientes 
no processo educativo - crianças, pais, profissionais – de forma construtiva e 
formativa.

Conflitos entre crianças 

Os conflitos entre crianças são, em geral, aceites como fazendo parte da expe-
riência de vida em grupo, considerando-se que apender a resolvê-los faz parte 
do processo educativo no jardim de infância

A organização democrática do grupo e as regras que são construídas por todos 
e para todos surgem muitas vezes a partir de situações de conflito e permitem 
evitar conflitos futuros. Por exemplo, haver muitas crianças que escolhem a 
mesma área e que ao verificar que se incomodam umas às outras, compreen-
dem a necessidade de haver uma regra quanto ao número de crianças que po-
dem estar numa determinada área, tendo em conta o espaço disponível. 

Compreender a necessidade de regras de convivência democrática não impede 
que surjam conflitos entre crianças pelas mais diferentes razões. Muitas vezes 
os/as educadores/as consideram que é importante que aprendam a resolvê-los 
entre elas, só intervindo para mediar o conflito, quando as crianças não são 
capazes de o fazer sozinhas. 

Para além dos conflitos entre crianças, há por vezes conflitos no grupo, porque 
uns querem fazer uma coisa e outros, outra. Por exemplo, perante várias pro-
postas do/a educador/a surgem preferências diversas. 

A solução adotada pode ser submeter as diferentes possibilidades a votação.  
O voto é um instrumento democrático, utilizado em populações mais ou me-
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nos alargadas, e votar familiariza as crianças com uma prática e regra democrá-
ticas em que vence a maioria, e em que a minoria tem de aceitar o que foi deci-
dido. Pode ser importante que as crianças aprendam esta regra da democracia.

Num grupo de jardim de infância, um processo de democracia direta, em que 
todos têm voz, pode permitir soluções mais participadas de decisão demo-
crática, como a negociação: agora fazemos o que a maioria escolheu, mas de-
pois podemos também fazer o que os outros gostariam de fazer. Ou, então, 
procurar formas de conciliar diversos interesses, debatendo as vantagens e 
inconvenientes de cada uma das propostas, de modo a chegar a uma nova 
proposta decidida por todos e que corresponda a uma reformulação e enrique-
cimento das propostas iniciais, um processo que, por vezes, é designado como 
deliberação. Este processo em que as crianças exprimem as suas opiniões e 
argumentos, em que aprendem a respeitar opiniões diferentes das suas, em 
que se esforçam por apresentar novas ideias e soluções, enriquece a sua apren-
dizagem da vida social. Cabe ao/à educador/a o papel essencial de facilitar e 
regular essa expressão, de pensar com as crianças as diferentes possibilidades 
de solução.

Há, ainda, outro tipo de conflitos que tenderão a ser negligenciados, porque 
não provocam diretamente uma perturbação no grupo e nem sempre são ex-
pressos verbalmente. Revelam-se no comportamento das crianças, particular-
mente em momentos no decurso dos quais brincam no exterior ou em ati-
vidades de jogo simbólico (por exemplo, relativamente a papéis próprios de 
meninas e meninos). Trata-se de conflitos de valores decorrentes em geral de 
estereótipos de género, etnia ou estatuto social.  [13]

Levar ar as crianças a questionar os estereótipos que estão na origem do con-
flito e envolvê-las num debate de ideias e em propostas de solução do conflito 
é uma oportunidade de aprofundar a noção democrática de direitos e de inclu-
são da diversidade.

A chamada de atenção das crianças para o conflito e o seu envolvimento per-
mite-lhes compreender que os outros têm perspetivas diferentes das suas, mas 
que podem ser encontradas soluções conjuntas.

13   Relativamente às questões de género, por exemplo, o Ministério da Educação apoiou uma 
publicação da CIG que pode ser útil consultar: Cardona, M. J. (Coord.). Nogueira, C., Vieira, 
C., Uva, M., & Tavares, T. C. (2010). Guião de educação: género e cidadania no Pré-Esco-
lar. Lisboa: Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género, Presidência do Conselho  
de Ministros.  https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/cidadania-e 

-igualdade-de-genero/guioes-de-educacao-genero-e-cidadania/ 

https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/cidadania-e-igualdade-de-genero/guioes-de-educacao-genero-e-cidadania/
https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/cidadania-e-igualdade-de-genero/guioes-de-educacao-genero-e-cidadania/


5 | O PROCESSO PARTICIPATIVO DE PLANEAMENTO E AVALIAÇÃO 122

ÍN
D

IC
E

Se os/as educadores/as, em geral, vão encontrando formas de lidar com os 
conflitos entre crianças, os conflitos com adultos, e nomeadamente com os 
pais, colocam outras dificuldades. 

Conflitos com pais 

A promoção da participação dos pais é, também, muitas vezes constrangida 
pelo receio de conflitos, quer da parte dos educadores, que receiam as discus-
sões com as famílias, quer da parte dos pais, que temem que a expressão de 
uma crítica ou opinião diferente da do/a educador/a possa ter consequências 
negativas para os filhos.

Também no caso dos pais, podem surgir conflitos de interesses, por exemplo, 
relativos a horários de entrada e de saída ou de tempo de permanência das 
crianças na instituição, mas os mais difíceis de resolver referem-se a diferen-
ças de valores.

A atitude dos pais face ao jardim de infância é muito variada, há pais que 
nunca se manifestam, outros que concordam com tudo sem explicar porquê, 
outros que afirmam claramente as suas opiniões críticas e divergências.

Para evitar o conflito, há tendência a não promover a participação dos que não 
se manifestam, e a privilegiar as relações com os que estão aparentemente 
de acordo com tudo e respondem às solicitações do/a educador/a, e a contornar 
ou aceitar sem crítica as sugestões dos que expressam as suas divergências.

É, por exemplo, frequente que alguns pais, face à representação que têm da 
escola, proponham que o jardim de infância seja uma preparação para o 1.º ci-
clo, que implica que as as crianças têm de se habituar a estar sentadas, a fazer 
fichas, e/ou que desejem uma avaliação classificativa. Sendo que, em nome da 
participação, alguns/algumas educadores/as são levados/as a aceitar o que os 
pais pretendem. 

O/A educador/a, enquanto profissional, tem o dever de explicitar os seus va-
lores e conceções pedagógicas, de esclarecer os pais sobre o que faz e por que 
motivo o faz, não numa atitude de imposição, mas de diálogo construtivo, não 
só a nível de cada família, mas relativamente ao conjunto dos pais.

A relação com cada família permite ao/à educador/a responder às suas dúvidas, 
esclarecer como a sua prática contribui para a educação do/a filho/a e o apoio 
que os pais podem prestar em casa. Ao escutar as suas dúvidas e críticas, pode 
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apresentar as suas razões, elucidar, por exemplo, no caso de defenderem a pre-
paração para a escola, como desenvolve a abordagem à linguagem escrita e à 
matemática e como esta pode contribuir para o sucesso escolar futuro, sem ser 
necessário adotar práticas consideradas como “próprias” da escola.

A participação alargada dos pais, enquanto grupo, dá a todos a oportunidade 
de expressar as suas opiniões, de verificar que têm perspetivas e valores dife-
rentes e de os confrontar.

O/A educador/a tem também um papel como mediador/a deste debate, per-
mitindo que, quer os que estão mais à vontade, quer os que têm menos hábito 
de falar em público, possam exprimir as opiniões e ser escutados.

 O debate alargado, aberto à diversidade de valores, é também ocasião de 
exercício e aprendizagem da vida democrática por parte dos adultos. É com 
esta intenção que o confronto de perspetivas e valores se pode tornar esclare-
cedor para todos os intervenientes, inclusive para o/a educador/a, permitindo 
o enriquecimento ou a construção de novos entendimentos e práticas de edu-
cação pré-escolar.

Conflitos com outros/as profissionais

A diversidade de conceções sobre educação existente entre adultos não se limi-
ta apenas aos pais, mas também envolve os outros profissionais que intervêm 
diretamente na educação do mesmo grupo do jardim de infância (assistentes 
operacionais/auxiliares de ação educativa, monitores, docentes do ensino es-
pecial/educação precoce ou docentes com uma especialidade). 

Também os processos participativos que envolvem estes profissionais no pro-
cesso educativo podem ser prejudicados pelo receio do conflito, de confrontar 
valores e conceções educativos.

Estas divergências de valores e conceções abrangem outros profissionais da 
escola, nomeadamente os professores do 1.º ciclo, embora os/as educadores/
as que trabalham no mesmo estabelecimento não estejam também sempre de 
acordo. 

Tal como com os pais, só um diálogo aberto e construtivo permitirá ultrapas-
sar estes conflitos, sem que cada educador/a se demita das suas convicções 
e responsabilidades.
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Estas diferenças de opinião podem ainda manifestar-se relativamente a inicia-
tivas tomadas pelo estabelecimento educativo que envolvem a educação pré-

-escolar. Também nestes casos, os processos democráticos e participativos im-
plicam um diálogo, no qual os/as educadores/as esclarecem e fundamentam 
os seus pontos de vista, para fazer propostas alternativas e chegar a soluções 
negociadas.

Participação, conflito e documentação pedagógica

Nos diálogos com todos estes intervenientes, não basta o confronto de manei-
ras de ver e perspetivas, importa que se apoiem em exemplos concretos, que 
permitam ver e perceber como estas perspetivas se traduzem na prática.

A documentação pedagógica é não só um suporte do planeamento e da ava-
liação do processo educativo das crianças, como também possibilita uma par-
ticipação alargada e abrangente dos diferentes intervenientes nesse processo, 
podendo ser utilizada como apoio ao debate de ideias e confronto de pontos de 
vista, ao contextualizar e fundamentar o debate em situações reais. 

Por isso, a documentação pedagógica é considerada com um exemplo da prá-
tica de participação, que dá oportunidade a um vasto leque de protagonistas 
(crianças, famílias, educadores e outros profissionais) de participar na pesqui-
sa, desenvolvimento pessoal e opções educativas e de promover uma cultura 
da infância e de participação, democracia e inclusão. A documentação peda-
gógica permite que as aprendizagens (e outras experiências das crianças) se 
tornem visíveis e objeto de análise e diálogo, reflexão e interpretação, sempre 
em relação com outros. Esta documentação significa dar uma atenção coletiva 
à realidade, às coisas concretas, permitindo que tudo seja debatido com todos 
(Musatti, 2018, p. 31).
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Síntese

A participação na educação é simultaneamente uma consequência da demo-
cracia, e uma condição de desenvolvimento da democracia, enquanto processo 
em construção.

O termo participação é, no entanto, ambíguo por poder ser entendido a vários 
níveis, desde seguir orientações (participação passiva ou consentida) até ao 
nível mais elevado que consiste em ter influência na tomada de decisões.

O/A educador/a tem um papel essencial para que os intervenientes diretamen-
te envolvidos no processo educativo no jardim de infância, designadamente 
crianças, pais/famílias, outros profissionais, possam aceder a níveis mais ele-
vados de participação, o que implica uma reflexão permanente sobre as suas 
conceções e práticas.

A participação das crianças, sendo não só um direito, mas também um meio 
de aprendizagem, vai sendo construída ao serem envolvidas na tomada de de-
cisões sobre a organização do ambiente educativo e sobre o seu processo de 
aprendizagem.

A participação individual e coletiva dos pais na vida do jardim de infância im-
plica aferir as expetativas do educador/a e dos pais sobre o seu entendimento 
de participação, e exige a criação de um clima de confiança e de respeito mú-
tuos, facilitador do diálogo e de uma participação ativa dos pais.

A participação de outros profissionais que trabalham com o mesmo grupo de 
crianças é condição de coerência educativa e uma oportunidade para o/a edu-
cador/a dispor de outras visões sobre a aprendizagem das crianças, que vão 
enriquecer o processo educativo do grupo.

O caráter pluralista da democracia implica que haja opiniões diversas, que sur-
gem inevitavelmente em processos participativos, dando origem a conflitos. 
Evitar o conflito, considerado como negativo, é, muitas vezes um obstáculo à 
participação. No entanto, o debate e esclarecimento das posições em confron-
to permite chegar a acordos aceites por todos ou encontrar novas soluções. 
Apoiar o debate de aspetos concretos contribui para o esclarecimento das pers-
petivas em confronto, por isso, a documentação pedagógica, ao proporcionar 
exemplos de situações reais, facilita não só a participação, mas também a re-
solução de conflitos. 
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Questões para refletir

• O envolvimento das crianças no processo educativo começa no início do 
ano e passa pela sua participação na organização do ambiente educativo. 
Como aceita as sugestões das crianças? Dá-lhes oportunidade de se pro-
nunciarem regularmente sobre o que acham que seria de mudar e o que 
gostariam de ter?

• Qual a participação das crianças na escolha de trabalhos significativos 
que poderão fazer parte do seu portefólio? As crianças têm oportunidade 
de rever os seus trabalhos e de tomar consciência dos seus progressos? 
Têm igualmente oportunidade de dizer o que gostariam de aprender?

• Apoia as crianças a desenvolver o seu pensamento, através de perguntas 
que as levam a pensar? Ouve-as e aceita as suas explicações e tentativas 
de procura de soluções para os problemas do dia a dia?

• E em relação aos pais e familiares: ouve as suas opiniões e sugestões? 
Como e quando os informa sobre os progressos das crianças? Essa infor-
mação tem em conta “o superior interesse da criança” e é feita de modo 
a não a prejudicar?

• Como são preparadas as reuniões de pais? São ouvidas as suas suges-
tões e preocupações? As informações dadas respeitam a privacidade das 
crianças e das famílias?

•  Como lida com as críticas dos pais? Escuta-os, mesmo quando não con-
corda? Limita-se a impor a sua opinião ou procura esclarecer os funda-
mentos da sua prática?

• Como envolve os/as outros/as profissionais que trabalham com as crian-
ças na definição e desenvolvimento do projeto curricular? Utiliza exem-
plos da documentação pedagógica recolhida para planear e avaliar em 
conjunto com esses profissionais?
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6 | Comunicar a avaliação 

No contexto organizacional em que trabalham, é solicitado aos/às educado-
res/as que transmitam regularmente a diferentes intervenientes informações 
relativas à avaliação das aprendizagens das crianças e do trabalho realizado. 
Numa perspetiva democrática e participativa, presente na legislação e referida 
no capítulo anterior, comunicar a avaliação não se circunscreve a transmitir 
informação, mas a estabelecer processos de verdadeira comunicação nos quais 
se privilegia a partilha da informação. É nesta perspetiva que nos situamos 
quando consideramos a comunicação aos pais/famílias, entre equipas de do-
centes, nomeadamente aos educadores e professores que a seguir vão receber 
as crianças, e ainda aos órgãos de gestão dos agrupamentos/estabelecimentos. 

Comunicar é uma palavra derivada do termo latino “communicare”, que signi-
fica trocar mensagens, estabelecer contacto, fazer saber, participar algo, dizer, 
transmitir (Dicionário da Língua Portuguesa, 2001, p. 898). A comunicação não 
é algo unilateral, pois implica, também, escutar. Uma boa comunicação en-
volve ser claro no que se quer dizer, ser transparente e fomentar relações de 
confiança e de compromisso.

O desenvolvimento de um processo educativo participado exige a criação de 
uma cultura de avaliação baseada na reflexão e na comunicação dos processos 
e das aprendizagens que as crianças realizam. Alguns exemplos já apresen-
tados atrás revelaram formas e meios de comunicar a avaliação, considerada 
como elemento integrante e regulador do processo educativo. 

6.1 | O que diz a legislação

Relativamente à avaliação na educação pré-escolar, e conforme já referido an-
teriormente, as OCEPE (Despacho n.º 9180/2016 de 19/7) são o documento ofi-
cial obrigatório que orienta a construção e gestão do currículo na educação 
pré-escolar. Há que sublinhar que, para além do referido nas OCEPE e no Perfil 
Específico de Desempenho Profissional do Educador de Infância (Decreto-Lei 
n.º 241/2001 de 30/8), não existem outras orientações oficiais sobre a avaliação 
na educação pré-escolar.
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Conforme é enfatizado nas OCEPE (2016), a avaliação na educação pré-escolar 
é formativa, centrada no desenvolvimento do processo e nos progressos de 
aprendizagem das crianças e reinvestida na ação educativa. Trata-se de uma 
construção participada de sentido, que é, simultaneamente, uma estratégia de 
formação das crianças, do/a educador/a e, ainda, de outros intervenientes no 
processo educativo.

Esta perspetiva de avaliação contextualizada (baseada em registos de 
observação e recolha de documentos situados no contexto), significativa 
e realizada ao longo do tempo, em situações reais, é também designada 

“avaliação autêntica” ou “avaliação alternativa”. 
[Embora possa ser utilizada noutros níveis educativos,] esta forma de ava-
liar tem particular importância na educação pré-escolar, em que, fazendo 
parte integrante e fundamental do desenvolvimento curricular, é insepa-
rável da prática educativa (OCEPE, 2016, p.16). 

Neste contexto de avaliação nem todas as práticas avaliativas habitualmente 
utilizadas noutros níveis de educação/ensino de ensino são adequadas, no-
meadamente as de natureza classificativa, que hierarquizam níveis de desem-
penho da criança, pretendem medir ou quantificar e se expressam em lingua-
gem numérica. 

De acordo com o Perfil Específico de Desempenho Profissional, o/a educador/a de 
infância observa cada criança e o grupo e planifica a intervenção educativa de 
forma integrada e flexível, tendo em conta os dados recolhidos na observação, 
as propostas explícitas ou implícitas das crianças, as temáticas e as situações 
imprevistas emergentes e avalia numa perspetiva formativa a sua interven-
ção, o ambiente e os processos educativos, bem como o desenvolvimento e as 
aprendizagens de cada criança e do grupo (Decreto-Lei n.º 241/2001 de 30/8). 

Avaliar e comunicar a avaliação exige aos/às educadores/as um esforço de or-
ganização e síntese, bem como a adequação da informação aos interlocutores 
considerando o papel que estes desempenham no processo educativo. 

Numa pedagogia diferenciada e de gestão flexível do currículo, a avaliação é 
um procedimento que deve ser realizado de modo pedagogicamente respon-
sável, no interesse das crianças e da sua aprendizagem, reconhecendo os seus 
sucessos e as suas características individuais. Especificamente, no último ano 
de frequência na educação pré-escolar e noutros momentos de transição, a 
avaliação realizada pelo/a educador/a de infância revela-se um elemento cru-
cial que se reveste de elevada responsabilidade.
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Como se sabe, na educação pré-escolar não existem retenções, podendo, em 
situações excecionais previstas na lei, ser autorizada a antecipação ou o adia-
mento da matrícula das crianças no 1.º ano de escolaridade. O Decreto-Lei n.º 
176/2012, de 2 de agosto, refere que, para este efeito, o encarregado de educa-
ção terá de apresentar um requerimento no agrupamento de escolas ou na 
escola não agrupada, solicitando a antecipação ou adiamento da matrícula da 
criança, acompanhado de um parecer técnico fundamentado, o qual integra, 
obrigatoriamente, uma avaliação psicopedagógica da criança (Art.º 8.º).

Existe, ainda, a situação das crianças consideradas “condicionais”, que com-
pletam os 6 anos de idade entre 16 de setembro e 31 de dezembro, que têm a 
possibilidade de ingressar no 1.º ano, se tal for requerido pelo encarregado de 
educação, dependendo a sua aceitação definitiva da existência de vaga nas tur-
mas já constituídas (Despacho Normativo n.º 6/2018, de 12 de abril).

Em qualquer uma destas situações, a decisão a tomar terá impacto no futu-
ro escolar da criança. Considerando o conhecimento que o/a educador/a tem 
acerca da criança com quem trabalhou ao longo do(s) ano(s) letivo(s), este/a 
tem um papel privilegiado em apoiar a família na decisão informada e fun-
damentada que melhor favoreça a criança. É também importante explicar à 
criança, de forma positiva, as razões pelas quais vai para o 1.º ano ou perma-
nece na educação pré-escolar, sem que ela se sinta penalizada pela decisão 
tomada. 

6.2 | Comunicar com os pais/famílias

Toda a comunicação oral ou escrita exige que se utilize uma linguagem clara 
e adequada aos intervenientes a que se destina. Nomeadamente com as famí-
lias, é essencial que se tenha em consideração a sua cultura e/ou a sua língua 
de origem. Por vezes existe a necessidade de comunicar noutra língua que não 
o português.

No decorrer da frequência das crianças na educação pré-escolar, o jardim de 
infância tem necessariamente de estabelecer uma relação de comunicação 
com os/as pais/famílias, enquanto principais responsáveis pela educação das 
crianças. “A relação de comunicação estabelecida com cada família, através do 
acompanhamento do processo desenvolvido e da transmissão regular da ava-
liação dos progressos de aprendizagem da criança” (OCEPE, 2016, p.103) ocorre 
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de modo formal e informal e orienta-se por princípios éticos e deontológicos. 
Os diferentes tipos de comunicação são apresentados na Fig.12, detalhando-se, 
mais à frente, os princípios éticos e deontológicos que deverão estar subjacen-
tes a toda a comunicação. 

Figura 12 – Tipos de comunicação com as famílias

A comunicação com os pais realiza-se informalmente, no dia a dia, promoven-
do um diálogo entre casa e o jardim de infância. Esta comunicação pode ser 
presencial, quando os pais levam ou vão buscar a criança; ou não presencial, 
através de outros meios de comunicação, como, por exemplo, recados escritos 
em suporte de papel, ou através de email, blogue, grupos fechados em redes 
sociais, etc. Estes meios devem sempre salvaguardar a privacidade da criança 
e da sua família.

A comunicação formal com os/as pais/famílias assume, em geral, a forma de 
reuniões de grupo e individuais. As reuniões com o grupo de pais/famílias 
são também momentos fundamentais de comunicação e de envolvimento pa-
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rental no planeamento e na avaliação da ação educativa e, como tal, devem ser 
cuidadosamente preparadas. Além de organizar os assuntos a tratar na reu-
nião, o/a educadora/a deverá reservar um tempo para os interesses trazidos 
pelos pais. É também útil o recurso aos registos que fizeram, pois podem par-
tilhar observações realizadas, os trabalhos das crianças, as suas descobertas 
e narrativas, a documentação pedagógica, que evidenciem as aprendizagens 
do grupo. Também os registos efetuados nas reuniões individuais com os pais 
podem ser úteis para as reuniões de grupo, tendo o cuidado de não divulgar 
aspetos privados da criança e da sua família. 

Estas reuniões proporcionam oportunidades para refletir em conjunto, quer 
sobre o significado das experiências e dos projetos que o grupo está a viven-
ciar, quer sobre as intencionalidades educativas do/a educador/a, e proporcio-
nam diálogos entre as experiências vividas no jardim de infância e em casa. 
Disponibilizar aos pais informação que lhes permita acompanhar o processo 
educativo dos seus filhos é um dever do/a educador/a e um direito dos/as pais/
famílias. É também importante prever como informar os pais que, por qual-
quer razão, nomeadamente a falta de tempo, não têm possibilidade de estar 
presentes nas reuniões. 

Ao longo do ano, as reuniões vão sendo realizadas para dar conta do processo 
desenvolvido pelo grupo e para envolver os/as pais/famílias nesse processo, 
recolhendo as suas sugestões para a concretização do projeto curricular, uma 
vez que as informações respeitantes a cada criança deverão ser abordadas com 
os/as respetivos/as pais/famílias em reuniões individuais. 

Importa que o/a educador/a se interrogue sobre se essa comunicação é apenas 
entre adultos ou se o envolvimento das crianças na preparação dessas reu-
niões, e mesmo a sua colaboração, serão meios de participação das crianças 
nas decisões sobre a sua educação, permitindo-lhes serem mediadoras das 
relações entre o jardim de infância e as famílias. Para tal, as crianças podem 
escolher o que consideram mais importante partilhar com os pais na reunião, 
ou indicar como gostariam que os pais participassem nos projetos que estão a 
desenvolver.

As reuniões individuais com os pais são uma das estratégias de comunica-
ção muito utilizada em educação de infância e cujo resultado é muito posi-
tivo (Spodek & Sarracho, 1998). Envolver os/as pais/famílias no processo de 
planeamento e avaliação enriquece a análise e compreensão do/a educador/a 
sobre a aprendizagem e desenvolvimento da criança, contribuindo para o seu 
sucesso.
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Estes momentos de partilha entre o/a educador/a e os/as pais/famílias são mo-
mentos privilegiados para, em conjunto, se debaterem pontos de vista sobre o 
percurso da criança e para se planearem próximos passos na sua aprendiza-
gem. O recurso à documentação pedagógica, a registos, a produtos realizados 
pelas crianças (desenhos, pinturas, esculturas, tentativas de escrita), ou a por-
tefólios da criança e/ou de grupo, pode ser o ponto de partida para esse debate. 
Estas reuniões podem ocorrer por iniciativa do/a educador/a ou dos/as pais/
famílias, conforme as necessidades sentidas por qualquer uma das partes. São, 
também, oportunidades excelentes para se entregar a comunicação escrita da 
avaliação das aprendizagens e da evolução de cada criança. 

Comunicação escrita 

A comunicação escrita, que pretende informar os pais/famílias sobre as apren-
dizagens e os progressos das crianças relativamente a determinado período 
de tempo, é uma síntese descritiva com a informação essencial do que é mais 
relevante.

Reconhecer a criança como uma pessoa única, competente e com direito a ser 
protagonista da sua própria aprendizagem, leva-nos a colocar a criança no cen-
tro do processo de aprendizagem, que inclui a avaliação. Cada uma das crian-
ças constrói conhecimentos, desenvolve competências, atribui significados, o 
que requer que o/a educador/a conheça cada criança individualmente no seu 
processo de aprendizagem e de desenvolvimento, que será diferente de outra 
criança que, embora tendo a mesma idade, vivencia outras experiências, em 
contextos e culturas diferentes. Assim, optar por uma ficha de avaliação com 
uma listagem predefinida de “aquisições” iguais para todos, ou organizada por 
idades, ou recorrer a uma folha Excel que apresenta resultados em percenta-
gens, não se enquadra na perspetiva de avaliação subjacente às OCEPE. É de 
salientar que a utilização deste tipo de “fichas” leva o/a educador/a a desviar o 
foco da observação das experiências vividas pelas crianças no grupo e das evi-
dências de aprendizagens reais de cada uma delas. Para além destas objeções, 
é importante também refletir sobre se essa informação esclarece verdadeira-
mente os pais acerca das aprendizagens e do progresso dos seus/suas filhos/as 
e se a informação de caráter unidirecional, contendo aspetos cuja importância 
lhes escapa, não os levará a desvalorizar o que os filhos sabem, com conse-
quências negativas para as crianças.
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O modo como se comunica a avaliação do progresso das crianças pode ter im-
pacto negativo nas famílias, mas a atenção e a escuta, por parte do/a educa-
dor/a, podem permitir percebê-lo, refletir e mudar. Exemplo disso são estas 
duas situações contadas por duas educadoras: “Deixei de utilizar essa ‘grelha’ 
quando, ao passar no corredor, ouvi um pai a comentar para outro – “Vês como 
o meu filho não sabe nada! Até nem sabe contar até 10”. Ou, noutro caso, uma 
mãe, ao receber a ficha de informação com cruzinhas, vai direta às observa-
ções que se encontram no final da ficha e comenta: “Em cima não vale a pena 
ler, é sempre igual”!

Como é referido por Spodek e Sarracho (1998), a comunicação que melhor se 
adequa a esta perspetiva formativa de avaliação é a que utiliza abordagens 
descritivas e/ou narrativas. Uma síntese descritiva permite transmitir uma 
imagem mais completa das aprendizagens realizadas, dos aspetos qualitativos 
e dos conteúdos mais significativos que as crianças aprenderam no jardim de 
infância. E permitirá, portanto, assentar melhor as decisões e planificações 
educativas subsequentes.

Como se sabe, não é possível descrever tudo o que a criança aprendeu e rea-
lizou, mas sim o que é mais importante. Assim, esta descrição não precisa 
de ser demasiado detalhada e extensa, e “não envolve nem a classificação da 
aprendizagem da criança, nem o juízo de valor sobre a sua maneira de ser” 
(OCEPE, 2016). Centra-se nas aprendizagens mais significativas realizadas 
pela criança, que o/a educador/a evidencia com base na recolha de informação 
ao longo do processo educativo, de modo a valorizar as formas de aprender e 
os progressos da criança. 

Na prática comunicativa, é fundamental nunca perder de vista a importância 
de simplificar, sabendo o quanto é difícil reduzir ao essencial o que se quer 
comunicar. 

Complicar é fácil, simplificar é difícil. Para complicar, basta juntar (…). To-
dos são capazes de complicar. Para simplificar é preciso tirar e para tirar 
é preciso saber o que tirar, como faz o escultor quando, a golpes de cinzel, 
tira do bloco de pedra todo o material que está a mais na escultura que 
quer fazer. Tirar quer dizer reconhecer a essência das coisas e comunicá-

-las na sua essencialidade (…) (Munari, in Malavasi & Zoccatelli, 2013, p. 59). 
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Ao organizar a comunicação escrita, podem ser considerados, por exemplo, os 
seguintes aspetos: 

• apresentar o progresso das aprendizagens no período de tempo relativo 
à avaliação. Esta apresentação poderá incluir uma informação geral que 
sintetiza o desenvolvimento do processo educativo do grupo (igual para 
todas as crianças) e que contextualiza a informação individual relativa às 
aprendizagens e progressos mais importantes de cada criança. Dado que 
esta avaliação será o ponto de partida para um novo planeamento, são 
ainda indicadas algumas propostas para o desenvolvimento de aprendi-
zagens seguintes. 

• incluir a autoavaliação da criança, correspondente ao registo da voz da 
criança sobre as experiências e aprendizagens que ela escolhe destacar e 
que o/a educador/a vai anotando.

• recolher a perspetiva dos/das pais/famílias sobre o percurso educativo e 
o progresso das aprendizagens da sua criança e acerca do modo de con-
tinuar a apoiar o seu desenvolvimento e aprendizagem. 

É essencial que, na comunicação escrita, os pais vejam retratados a evolução 
e o percurso educativo do seu filho, o que significa que a informação de uma 
criança não deverá “servir” para outra, uma vez que cada uma é única e dife-
rente das demais. 

A título de exemplo, apresenta-se no Quadro 10 uma forma de organizar a co-
municação escrita.
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Quadro 10 – Proposta de comunicação da avaliação das aprendizagens da criança

Avaliação das aprendizagens da criança

Agrupamento/Jardim de Infância: 

Nome do/a educador/a: 

Nome da criança: 

Data: 

Desenvolvimento do processo educativo do grupo

Síntese do processo educativo desenvolvido pelo grupo ao longo do período 
a que se refere a avaliação.

Aprendizagens e progressos da criança

Descrição sintética dos progressos de aprendizagem mais significativos  
(organizada por áreas de conteúdo ou uma descrição global que articula as 
aprendizagens das várias áreas e domínios); 

Indicação de como dar continuidade ao desenvolvimento das aprendizagens.

Autoavaliação das aprendizagens da criança

Registo da opinião da criança sobre as aprendizagens mais significativas que 
escolheu destacar.

Perspetiva dos pais/EE sobre as aprendizagens da criança

Registo da perspetiva dos/das pais/famílias sobre o percurso educativo da 
criança;

O que propõem para dar continuidade às aprendizagens realizadas.
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6.3 | Comunicar entre docentes e com os órgãos de gestão

A partilha, o debate e a reflexão conjunta entre docentes são fundamentais 
para o processo de melhoria da ação educativa e, simultaneamente, um meio 
privilegiado de desenvolvimento profissional. De acordo com o estabelecido 
nas OCEPE (2016), a comunicação com outros docentes deve fazer parte dos 
procedimentos acordados a nível da organização do agrupamento/estabele-
cimento educativo, de modo a facilitar a transição e a continuidade educativa. 
Para que haja intencionalmente continuidade no currículo e nas metodologias, 
é essencial que os docentes de cada um dos níveis de educação e ensino conhe-
çam o âmbito de atuação dos ciclos vizinhos.

A comunicação entre docentes e com os órgãos de gestão têm, tanto na rede 
pública como na privada, além dos espaços informais, espaços formais pró-
prios para a sua realização, nomeadamente: 

• reuniões de departamento da educação pré-escolar/de equipa pedagó-
gica; 

• reuniões entre os docentes dos departamentos de educação pré-escolar e 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico; 

• Conselho Pedagógico/reuniões com a direção pedagógica. 

As reuniões de departamento da educação pré-escolar/de equipa pedagógica 
são os espaços formais de interação e comunicação entre docentes onde se 
debate, reflete sobre a ação pedagógica, sobre o planeamento e a avaliação e se 
tomam decisões conjuntas. 

As reuniões entre os docentes dos departamentos de educação pré-escolar e 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico são também espaços privilegiados para comuni-
car não só o planeamento e a avaliação, como o essencial sobre o desenvolvi-
mento dos processos pedagógicos, promovendo assim a continuidade educa-
tiva e facilitando a transição das crianças entre estes dois níveis de educação.

No final do ano letivo, a reflexão da equipa, o feedback das famílias sobre o 
processo educativo desenvolvido ao longo do ano, bem como os principais 
progressos das aprendizagens das crianças, servem de base para a síntese da 
informação a comunicar aos docentes que a seguir vão receber as crianças – 
educadoras/es de infância ou professores/as  do 1.º ano do 1.º ciclo do ensino 
básico.
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Nem sempre é possível a comunicação presencial com os docentes que, no 
ano letivo seguinte, vão receber as crianças, sobretudo se estas mudam de es-
tabelecimento educativo. Nesses casos, a comunicação escrita pode facilitar a 
transição e garantir a continuidade educativa. A comunicação que sistematiza 
a avaliação das aprendizagens da criança deverá possibilitar, ao/à educador/a 
ou professor/a que a vai receber, conhecê-la melhor e saber como poderá dar 
continuidade ao que ela já aprendeu e vivenciou. Como tal, a avaliação deve 
centrar-se no que as crianças aprenderam, descrever pontos fortes significa-
tivos, reconhecer o seu crescimento e identificar possíveis próximas etapas 
para a sua aprendizagem. A comunicação escrita pode ser acompanhada de 
exemplos de produções das crianças, de portefólios, ou de narrativas que se-
jam significativas e que evidenciem o seu percurso de aprendizagem, evolução 
e progressos.

O Conselho Pedagógico dos agrupamentos (na rede pública) e as reuniões de 
docentes com a direção pedagógica (na rede privada) constituem um espaço 
formal mais alargado em que, além do debate e tomada de decisões conjuntas 
entre a direção e os diversos departamentos curriculares acerca dos documen-
tos estruturantes do agrupamento/estabelecimento, nomeadamente, o Projeto 
Educativo, o Plano Anual de atividades e o Regulamento Interno, se debate e comu-
nica o planeamento e a avaliação dos processos educativos de cada nível de 
educação e ensino. 

No que respeita à educação pré-escolar, comunicar a avaliação das aprendi-
zagens das crianças exige que se reflita sobre que informação é útil e eficaz 
transmitir, quer para fundamentar os Projetos Curriculares de Grupo, quer 
para “prestar contas” do trabalho que se desenvolveu com o grupo de crianças, 
permitindo aos órgãos de gestão estarem informados sobre o desenvolvimento 
do processo e do projeto educativo. 

Em alguns jardins de infância, a solicitação aos educadores/as para que co-
muniquem a avaliação das aprendizagens das crianças em formatos que não 
se enquadram na perspetiva de avaliação aqui apresentada tem feito surgir 
práticas que se tornam incoerentes com o preconizado nas OCEPE. Por exem-
plo, quando se apresenta uma avaliação com percentagens de competências  
por áreas de conteúdo, e com a menção de “adquiridas/não adquiridas/em 
aquisição”.

Esta prática de avaliação levanta muitas questões, nomeadamente quanto à 
sua validade e utilidade, tais como: 
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• Que competências foram definidas e como é que foram avaliadas? 

• Que utilidade vai ter essa análise para a melhoria do processo educativo das 
crianças que estão a frequentar a educação pré-escolar? 

• O Conselho Pedagógico/Diretor/a Pedagógico/a fica informado/a sobre o pro-
cesso educativo desenvolvido e os seus resultados?

• Essa análise em percentagens é coerente com o que é defendido nas OCEPE? 

• Que sentido tem informar que 80% das crianças adquiriram as aprendiza-
gens previstas no domínio da linguagem oral e abordagem à escrita? Que 
têm um vocabulário rico e diverso? Que constroem frases gramaticalmente 
corretas? Que têm interesse pela linguagem escrita?

Estas questões podem servir de ponto de partida para um debate entre docen-
tes que permita clarificar o que se entende por avaliação formativa (prevista 
na legislação para todos os níveis de ensino) e que contribua para um percurso 
de aprendizagem por competências. 

É igualmente solicitado aos docentes que participem na autoavaliação dos es-
tabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino básico e secundário da 
rede pública, privada, cooperativa e solidária, conforme a Lei n.º 31/2002, de 
20 de dezembro, o que exige também aos/às educadores/as refletir sobre que 
dados organizar para informar sobre o processo desenvolvido no jardim de 
infância.

Não existe um modelo único para organizar essa informação que sirva para 
todos os contextos, no entanto, é fundamental construir um documento que 
sintetize a avaliação e seja útil, esclarecedor e em conformidade com as OCEPE. 

Apresenta-se, como exemplo (ver Quadro 11), uma proposta para comunicar a 
avaliação da educação pré-escolar, que pode ser adaptada de acordo com os ob-
jetivos da comunicação e dos diferentes destinatários, constituindo-se como 
um ponto de partida para a reflexão e decisão em cada contexto educativo.
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Quadro 11 – Proposta para a Síntese da avaliação na Educação Pré-Escolar 

Síntese da avaliação na Educação Pré-Escolar

Data:

Caraterização dos Grupos de crianças do JI

Grupos N.º de Crianças

Grupo 1 

Grupo 2

Total

N.º Crianças por idade e sexo

3 4 5 6 ou + Total

F M F M F M F M F M

N.º crianças matriculadas

N.º de faltas

1.º período 2.º período 3.º período

Total

  

Frequência e desistência das crianças

N.º crianças 
admitidas no 
início do ano 

letivo

N.º de crianças  
que desistiram

N.º de vagas 
preenchidas (após 

as desistências)

1.º 
período

2.º 
período

3.º 
período

1.º  
período

2.º 
período

Total

Observações: (ex.: razão das desistências)

 
Organização do Ambiente Educativo Institucional

Organização dos Grupos 

Breve descrição de como são organizados os Grupos. Por exemplo, indicar 
aspetos que se revelaram positivos e os que necessitam de ser repensados, 
bem como propostas para melhorar.

(continua…)
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Organização dos Espaços Educativos

Descrever, por exemplo, as mudanças ou estratégias bem-sucedidas na or-
ganização dos diversos espaços educativos, interiores e exteriores, as difi-
culdades encontradas e propostas de melhoria.

Organização das Equipas 

Referir como funcionaram as diversas equipas do estabelecimento que co-
laboram na educação dos mesmos grupos de crianças, indicando constran-
gimentos e propostas para melhoria. 

Organização do Estabelecimento Educativo

Enquadramento da educação pré-escolar no agrupamento/estabelecimento. 

Indicar aspetos, constrangimentos e propostas para melhoria, como, por 
exemplo, o apoio ao desenvolvimento integrado do currículo, os recursos 
disponibilizados, a articulação entre ciclos e a continuidade educativa. 

Desenvolvimento do currículo – aprendizagens realizadas

Síntese geral dos processos educativos mais significativos desenvolvidos 
pelos grupos; atividades e projetos que se destacaram…

Propostas de continuidade e/ou melhoria para o próximo ano letivo.

Articulação e envolvimento das famílias

Descrição sintética da colaboração e participação das famílias (n.º de 
reuniões de pais coletivas e individuais realizadas, iniciativas do JI para 
envolver as famílias, propostas das famílias no processo educativo), salien-
tado pontos fortes e o que é necessário melhorar. 

Articulação com o 1.º CEB

Descrição sintética das atividades e projetos realizados ao longo do ano leti-
vo para facilitar a transição entre a EPE e o 1.º CEB: entre equipas de docen-
tes; com as crianças; com as famílias; a nível de estabelecimento; propostas 
de continuidade e/ou melhoria.

Princípios éticos e deontológicos

Considerando que a avaliação tem impacto na vida das crianças, qualquer tipo 
de comunicação respeita princípios éticos e deontológicos fundamentados na 
responsabilidade profissional do/a educador/a e no respeito por aqueles com 
quem trabalha, como tem vindo a ser dito e indo ao encontro dos princípios 
definidos na Carta de Princípios para uma ética profissional elaborada pela As-
sociação de Profissionais de Educação de Infância (2011).

(…continuação do quadro 11)



Foco nas conquistas  
e descobertas

Dignidade, 
cuidado, 

privacidade 

Cuidado com
a informação

acerca da criança

Na informação 
prestada  

e na promoção  
da participação

Superior interesse  
da criança

(aprendizagem e  
desenvolvimento)

Direitos das crianças  
e das famílias 

Responsabilidade
do/a educador/a 

Respeito  
do/a educador/a 
pelas crianças  
e famílias

Inclusão,  
não discriminação, 

diferenciação, 
equidade
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Estes princípios, 

• alicerçam-se nos direitos das crianças e das famílias, nomeadamente, 
no superior interesse da criança (que inclui o direito a aprender e a 
desenvolver o seu potencial, a não sofrer discriminação, ao bem-estar, e 
a ser tratada com respeito e dignidade); e no direito de participação das 
crianças e famílias.

• implicam por parte do/a educador/a a responsalidade de não comunicar 
o que possa prejudicar as crianças, focando-se essa comunicação nas 
conquistas e descobertas.

• exigem uma atitude de respeito, que se traduz no modo como informa os 
diferentes intervenientes sobre os progressos de aprendizagem das crianças 
e como envolve as crianças e famílias, promovendo a sua participação; no 
cuidado de não divulgar informação confidencial acerca da criança ou que 
possa prejudicá-la ou diminuir a sua autoestima (ver Figura.13).

Figura 13 – Princípios éticos e deontológicos na comunicação da avaliação  
(baseado em APEI, 2011) 
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A organização e transmissão desta comunicação apela ainda para dois outros 
princípios mencionados na Carta de Princípios acima referida, a competência 
do/a educador/a e a sua integridade “enquanto conjunto de atributos pessoais 
que se revelam numa conduta honesta, justa e coerente”. Estes princípios éti-
cos e deontológicos, que devem orientar toda a ação dos/as educadores/as, es-
tarão também presentes no modo como comunicam a avaliação a diferentes 
intervenientes com responsabilidades na educação das crianças, pelas reper-
cussões que pode ter, não só no seu bem-estar e autoestima, mas também pela 
influência que pode vir a ter nas decisões desses intervenientes sobre o seu 
processo educativo. 

Síntese

Comunicar a avaliação das aprendizagens do grupo e de cada uma das crian-
ças faz parte do próprio processo educativo e, nesse sentido, implica uma par-
tilha sistemática e contínua entre os diversos intervenientes. Esta partilha 
permite, também, ao/à educador/a recolher informação para ir adequando o 
processo educativo à evolução das crianças e potencia um diálogo construtivo 
e formativo para todos. Para além da recolha de informação, é necessário que 
o/a educador/a organize, analise e interprete a informação que vai recolhendo, 
selecione o que é mais significativo comunicar e defina pistas para a continui-
dade educativa. 

A comunicação escrita ou oral que tem por objetivo informar sobre os pro-
gressos de cada criança, exige que o/a educador/a considere os destinatários, 
respeite princípios éticos e deontológicos e selecione e evidencie o que foi mais 
significativo no percurso de aprendizagem do grupo e de cada uma das crian-
ças.

Assim, comunicar a avaliação não é apenas transmitir informação, mas tam-
bém escutar e promover relações de confiança e de compromisso entre os in-
tervenientes educativos, com a intenção de melhorar a prática pedagógica e as 
aprendizagens das crianças. É nesse sentido que se apresentam propostas de 
comunicação da avaliação que servem de ponto de partida para que cada edu-
cador/a e cada contexto educativo possa refletir e tomar decisões adaptadas à 
sua realidade.
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 Questões para refletir

• A comunicação formal e informal estabelecida com pais/famílias é escla-
recedora acerca do desenvolvimento do processo pedagógico no jardim 
de infância e dos progressos de aprendizagem das crianças?

• A comunicação da avaliação envolve a participação de pais/famílias?  
E das crianças? 

• Considera ético que na comunicação escrita se incluam apreciações posi-
tivas ou negativas sobre as características pessoais da criança, como, por 
exemplo, “muito meiga e simpática”, ou “está sempre a arranjar conflitos 
com outras crianças”, em vez de se centrar em aspetos da aprendizagem?

• Perante uma proposta de avaliação classificativa, como fundamenta e ar-
gumenta a importância e a coerência da avaliação formativa e descritiva 
na educação pré-escolar?
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7 | Reflexão final

A organização desta publicação teve como principal finalidade apoiar os edu-
cadores de infância na tarefa de planear e avaliar a ação educativa de acordo 
com as OCEPE (2016). 

No decorrer das ações de formação realizadas no âmbito da publicação das 
Orientações Curriculares de 2016, foram várias as dificuldades assinaladas 
pelos/as educadores/as, relacionadas com o planeamento e a avaliação. Este 
documento procurou responder a essas questões e à necessidade dos/as edu-
cadores/as disporem de quadros teóricos que fundamentem as suas práticas 
e lhes permitam utilizar a avaliação como um elemento fundamental para 
planear e melhorar as práticas educativas. 

Assim, nos primeiros capítulos procurou-se apresentar os resultados da inves-
tigação que fundamentam a importância da avaliação para o desenvolvimento 
do currículo, da ação educativa e da aprendizagem, esclarecer como evoluíram 
as conceções sobre planeamento e avaliação na educação de infância e quais 
as perspetivas teóricas em que se baseiam as OCEPE. 

Nos capítulos seguintes, a teoria é relacionada com as práticas de planeamen-
to de e avaliação, que se concretizam no projeto curricular de grupo e no seu 
desenvolvimento ao longo do ano, destacando-se a importância da organiza-
ção do ambiente educativo e incluindo diferentes processos de registo e orga-
nização da documentação. 

Nos últimos capítulos, abordam-se dois aspetos integrantes das práticas de 
planeamento e avaliação: a participação e as formas de envolver os diferentes 
elementos da comunidade educativa. E porque é também fundamental comu-
nicar com todos os intervenientes no processo educativo de modo a torná-lo 
visível, disponível e partilhável, são apresentadas, no capítulo final, algumas 
propostas de como sintetizar a informação recolhida para comunicar às famí-
lias, entre docentes e aos órgãos de gestão.

Como referem as OCEPE (2016), “a planificação e a avaliação são interdepen-
dentes: a planificação é significativa se for baseada numa avaliação sistemática 
e a avaliação é útil se influenciar a planificação da ação e a sua concretização” 
(p. 13).
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Importa, pois, encarar o planeamento e a avaliação não como um processo 
burocrático e que não serve a prática educativa, mas como um suporte pedagó-
gico com intencionalidade educativa e eficaz na regulação das aprendizagens 
realizadas por cada uma das crianças e pelo grupo.

Como refere uma educadora que participou na formação das OCEPE (2016),  
“a mudança para ser efetiva tem de ser realizada em contexto, através da aná-
lise refletida e fundamentada, assente em referenciais teóricos e em práticas 
significativas e promotoras de desenvolvimento, por isso acredito que é este o 
caminho. E acima de tudo acredito na nossa capacidade de partilha, de des-
construir práticas, de adquirir novos saberes e na vontade que os profissionais 
de infância têm de continuar a aprender ao longo da vida”.



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS E LEGISLATIVAS 146

ÍN
D

IC
E

Referências bibliográficas

Abrantes, P., & Vasconcelos, T. (Coords.). (2000). A educação pré-escolar e os cuidados para a 
infância em Portugal. Lisboa: Ministério da Educação, Departamento da Educação Básica. 
Retirado de: http://www.dge.mec.pt/recursos-0 

Academia de Ciências de Lisboa (2001). Dicionário de Língua Portuguesa (Vol. 1). Braga: Verbo. 

Allal, L. (1986). Estratégias de avaliação formativa: concepções psicopedagógicas e modalidades 
de aplicação. In L. Allal, J. Cardinet, & P. Perrenoud, A avaliação formativa num 
ensino diferenciado (pp. 175-209). Coimbra: Almedina.

Allal, L. (1999). Impliquer l`apprenant dans le processus d’évaluation: promesses et pièges de 
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